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E não empreguei rigores excessivos. Fiz apenas isto: 

extingui favores largamente concedidos a pessoas que não 

precisavam deles e pus termo às extorsões que afligiam os matutos 

de pequeno valor, ordinariamente raspados, escorchados, 

esbrugados pelos exatores. (...)  

A prefeitura foi intrujada quando, em 1920, aqui se 

firmou um contrato para o fornecimento de luz. Apesar de ser o 

negócio referente à claridade, julgo que assinaram aquilo às 

escuras. É um bluff. Pagamos até a luz que a lua nos dá. (...) 

Não pretendo levar ao público a idéia de que os meus 

empreendimentos tenham vulto. Sei perfeitamente que são 

miuçalhas. Mas afinal existem. E, comparados a outros ainda 

menores, demonstram que aqui pelo interior podem tentar-se 

coisas um pouco diferentes dessas invisíveis sem grande esforço de 

imaginação ou microscópio. 

Relatório do Prefeito de Palmeira dos Índios, Graciliano 

Ramos, ao Governador de Alagoas, em 1928. 



 

 

RESUMO 

O objetivo principal deste trabalho é realizar uma análise das reações, pelo 
discurso, dos atores internos sobre o processo de privatização da Companhia Energética 
de São Paulo, e dos atores externos sobre o processo de emancipação do Núcleo Urbano 
de Ilha Solteira, bem como a conexão desses discursos com as lógicas pré e pós-
privatização, e pré e pós-emancipação. Categorias importantes fizeram parte do 
conteúdo da pesquisa tendo em vista sua vinculação com o tema: o patrimonialismo, 
como uma quase inerência, ou um atavismo, no nosso povo, intensificado quando a 
relação com o poder público é direta, no caso dos funcionários das estatais e de 
habitantes de uma “cidade” cuja tutela era cotidiana e em todas as áreas da vida pública; 
o conceito de identidade que cimenta as relações profissionais e comunitárias, entre 
seus membros, e entre eles e as organizações a que pertencem, e o conceito de 
representação social, cujo primeiro movimento, de acordo com Moscovici (2003), o da 
“ancoragem” , faz com que ao primeiro sinal de perigo, ou de estranhamento frente a 
uma situação, nos ancoremos em algum porto, e isso nos leva à racionalização, muitas 
vezes pelo uso da metáfora e da retórica. Sou ex-funcionária da CESP e trabalhei 
ativamente nos Grupos de Trabalho de mudança do modelo da empresa e no processo 
de emancipação do núcleo, o que me permitiu a obtenção de inúmeros insights que 
puderam ser utilizados como conteúdo para os instrumentos da pesquisa. Aproveitei 
pesquisas anteriores, tanto da CESP como do Núcleo, e fiz um estudo comparativo entre 
elas e as minhas próprias pesquisas, que vão da observação participante a entrevistas e 
questionários, passando pela investigação documental. Há mudanças significativas, 
algumas inesperadas, entre os resultados anteriores e os novos, mas há também aumento 
de intensidade de posições anteriores. Alguns grupos de gerentes que em pesquisa 
anterior, 1999, limitavam com clareza a missão do Estado no setor de energia, na 
pesquisa atual mudaram de opinião. A razão principal para a mudança é  o não 
cumprimento de todo o protocolo que havia para que o Estado ao sair do setor deveria 
continuar controlando-o usando os mecanismos que foram criados para tal. A energia 
para alguns dos participantes é um bem público.  Quanto à Ilha Solteira que teve em 
1992 o seu primeiro prefeito eleito ainda hoje vive a nostalgia da tutela da CESP. A 
identificação de uma grande parte da população com a empresa ainda é muito elevada 
porque os jovens não se fixam na cidade e a população que fica é aquela que viveu sob a 
proteção da “grande mãe”. Votou no plebiscito para ser “cidadão”, mas não está 
confortável nessa posição. 

Palavras-Chave: patrimonialismo, privatização, identidade, representação social.



 

 

ABSTRACT 

The main objective of this work is to carry out an analysis of the reactions, the discourse 
of internal actors on the process of privatization of the CESP (Companhia Energética de 
São Paulo) also the extern actors on the process of emancipation of the urban nucleus of 
Ilha Solteira, as well as the connection of these discourses with the logical between pre 
and post- privatization, and pre and post- emancipation. Important categories were part 
of the content of the research considering your binding with the topic: the 
patrimonialism, as an almost inherence, or an atavism, in our people, intensified when 
the relationship with the government is straight, in case of the officers of a state owned 
company and of inhabitants of a "city" which tutelage was daily and in all the areas of 
the public life; the concept of identity that cements the professional and communitarian 
relations among its members, and between them and the organizations to which they 
belong, and the concept of social representation, which first movement, according to 
Moscovici (2003), the "anchorage", causes the first danger signal, or estrangement 
facing a situation, we anchor ourselves in some port, and that brings us the 
rationalization, often by the use of the metaphor and of the rhetoric. I am a former 
officer of the CESP and I worked actively in working groups of change model of the 
company and in the process of emancipation of the urban nucleus, which allowed me to 
obtain many insights that could be used as content for the instruments of the research. I 
took advantage of previous research, both of the CESP and of the Urban Nucleus, and I 
made a comparative study between them and my own research, ranging from participant 
interviews and questionnaires observation, through desk research. There are significant 
changes, some unexpected, between the previous results and the new ones, but also 
increase the intensity of previous positions. Some groups of managers in previous 
research (1999) were clearly limited the mission of the State in the energy industry, on 
current research changed their minds. The main reason for the change is non-
compliance with the Protocol at all there was for the State while going out from the 
energy industry should continue to control it using the mechanisms that were created for 
such. The energy for some of the participants is a public one. As for Ilha Solteira took in 
1992 its first Mayor-elect still lives the nostalgia of CESP's tutelage. The identification 
of a large part of the population with the company are still very high because young 
people doesn’t fixate on the town and the population that remains are the one who lived 
under the protection of the “Great Mother”. Voted in the plebiscite to be “a citizen“, but 
are not comfortable in this position. 

Keywords: patrimonialism, privatization, identity, social representation. 
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Introdução: 

Considerações Inicia is 

A par de temas econômicos,  sociais e ideológicos,  advindos em 

conseqüência da recente generalização do processo de privatização de 

empresas públicas no Brasil ,  existem outros,  que permanecem às vezes  

ocultos,  outras vezes invisíveis,  para a maior parte  de agentes  e 

observadores externos a esse processo.  

 As empresas  públicas  foram criadas para serem 

instrumentos de intervenção do Estado na economia, com o objetivo de 

fornecer  as bases de sustentação econômica para o setor privado, e para 

o desenvolvimento regional,  notadamente na região Sudeste  (BRASIL: 

DECRETO-LEI 200,1967) .   Um dos princípios fundamentais  

estabelecido pelo Decreto -Lei nº 200 foi  o da descentralização (art .  6º)  

para que as empresas públicas e outros entes criados pelo decreto 

t ivessem autonomia porque dotadas de personalidade jurídica própria  

para que fossem o “braço” do estado na intervenção econômica. O art .  

5º em sua alínea II define o âmbito de atuação da empresa pública:  

“. . .  ent idade dotada de personal idade 
jur ídica de direi to pr iva do,  com patr imônio  próprio 
e  capi tal  exclusivo da União,  cr iado por  le i  para a 
exploração de at ividade econômica que o  Governo 
seja  levado a exercer  por  força de cont ingência ou 
de conveniência administ rat iva podendo revest i r -se  
de qualquer  das  formas admi t idas  em direi to.”  

Esse era o modelo de Estado com as funções necessárias para o 

desenvolvimento do capital .  A origem dessa visão tem sua base no 

enfoque da chamada escola keynesiana  do estado do bem-estar social  

(welfare state ) ou “estado-providência” ,  em resposta principalmente a 
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crise de 1929, a “grande depressão” . Sua consolidação na Europa  se dá  

após o final  da II Guerra ,  evento este  cujos resultados foram penúria e  

devastação . Há um aprofundamento e uma progressão da teoria 

keynesiana com a adição de conceitos da social -democracia,  advindos,  

principalmente,  do arcabouço teórico produzido por Gunnar Myrdal  

(MYRDAL, 1997),  em que avança no  objetivo do estado ,  concebido não 

mais como “auxílio à pobreza” , mas com um diferencial:  as “polí t icas 

sociais produtivas” – que, segundo o autor,  por intermédio  de 

regulamentações sociais se obteria um nível mais alto de produtividade 

- possibil i tariam o crescimento econômico e deveriam ser vistas como 

investimentos e não como custos,  ideia defendida,  também, pelo 

l iberalismo.  

 Contudo, a part ir  da década de 1970, esse t ipo de 

desenvolvimento começa a mudar sua face e vai  demandar outro t ipo de 

Estado.  O Estado necessário para esse novo modelo já  não é mais o de 

agente econômico empreendedor,  interventor,  e sim aquele que se atém 

à suas "funções mínimas".  Uma das explicações racionais  para essa 

mudança é a “crise fiscal” que atinge o estado empreendedor,  

interventor,  agente econômico , que veremos mais a frente .   

 Há uma mudança no conceito de "serviço público",  

ampliando-o para que pudesse ser executado por qualquer agente 

econômico,  privado,  nacional ou estrangeiro.  

  Essas mudanças,  além de consti tuírem -se em efeitos da 

chamada "globalização econômica  e social",  impondo padrões de 

competit ividade a todos os países que participam do comércio mundial ,  

seja direta ou acessoriamente,  são também apressadas pela própria 

incapacidade do Estado em responder a  esses padrões e demandas.  A 

privatização de empresas,  sobretudo aquelas localizadas na produção de 

infraestrutura  para o  capital  privado, aparece como um item de extrema 

importância na agenda desse "novo Estado", "reinventado",  
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"reengenheirado", e outros apelidos que se lhe deu .  A privatização, no 

entanto,  não assumiu, não está assumindo e não assumirá uma única 

formatação . São várias as  formas que a revestem e variados,  portanto,  

são os seus impactos .  

 Afasto-me um pouco do raciocínio para falar sobre o  

fenômeno da globalização e seus matizes ,  e suti lezas ,  que por si  só  já 

são suficientemente complexos .  

Alguns autores como Ulrich Beck discutem esse contexto 

relativamente novo de uma forma mais radical  e menos simples como a 

colocada nos parágrafos anteriores .   

“O global ismo é subordinador ,  a ponto de 
exigir  que uma est rutura tão complexa como a  
Alemanha – ou seja ,  o  Estado,  a  sociedade,  a  
cul tura, a  polí t ica externa –  seja  dir igida como uma 
empresa.  Temos aqui ,  neste  sent ido,  um 
imperial ismo da economia,  no qual  as  empresas  
impõem as condições sob as  quais  ela poderá 
ot imizar  suas metas .”  (BECK, 1999,  p.  28) .  

 Além do fenômeno, o próprio conceito de “globalização” 

não apresenta,  nem de longe, unanimidade. Gonçalves (2002, p.  2)  

mostra o quanto o conceito tem de divers idade em sua apresentação e 

interpretação.  

“. . .Assim, a  global ização tende a  ser  um 
verdadeiro “deus ex -machina”,  que apareceu no 
cenár io internacional  no f inal  do século XX para 
expl icar  tudo ou quase tudo,  da expansão da 
televisão a  cabo às  crises  cambiais  recorrentes  
exper imentadas pela  economia brasi lei ra .”   

 Para esse autor até intelectuais  de peso tendem a 

simplificar o  conceito e apresenta -lo de forma a reduzi -lo ou ao seu 

aspecto econômico ou em facetas banalizadas.  
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A conceituação que encontramos de forma popularizada diz,  em 

geral ,  que “globalização” seria o processo de aprofundamento e 

generalização, em termos internacionais,  da integração econômica, 

social ,  polí t ica e cultural .  E, isso só se tornou possível  em virtude do 

barateamento, ao final  do século XX e começo do século XXI, dos 

meios de transportes  e da disseminação da comunicação.  

Al-Rodhan e Stoudmann (2006,  p.  9) apresentam 113 definições 

de globalização,  a part ir  de pesquisa feita com autores,  si tes e 

organizações internacionais ,  que são apresentadas em ordem 

cronológica,  de 1998 a 2006. O interessante é que alguns autores 

aparecem mais de uma vez, ao longo desse período, como David 

Harvey,  Ulrich Beck, Anthony Giddens,  Mike Featherstone, Kenichi 

Ohmae, Immanuel Wallerstein,  Peter Berger e Stuart  Hall .  Como 

resultado da pesquisa feita,  os autores Al -Rodhan e Stoudmann 

elaboram sua própria definição: “A globalização é um processo que 

engloba as causas,  bem como as  consequências da integração 

transnacional  e t ranscultural  das atividades humanas e não -humanas.” 

(AL-RODHAN; STOUDMANN,2006, p .  5).  

A “globalização” para esta tese é um condicionante,  por ém não é 

o assunto principal,  e,  portanto,  fica aqui como cenário e vol to ao foco 

que vinha sendo proposto e desenvolvido.  

A par do novo t ipo de Estado ,  que vinha sendo contextualizado há  

duas páginas,  tem-se,  no Brasil ,  uma tentativa de alteração drástica  no 

papel dos agentes  que movimentam o aparelho burocrático desse 

Estado.  A documentação produzida pela equipe que pensou e colocou 

em prática,  pelo menos do ponto de vista teórico, o  que seria 

idealmente esse novo papel,  resultou em um a empreitada bastante 

importante,  fruto dessas reflexões.   
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O trabalho sobre o qual falo,  neste momento, é o que foi  

produzido pela equipe do Ministério  da Administração Federal  e  

Reforma do Estado  (MARE), desde 1995, no Governo de Fernando 

Henrique Cardoso,  l iderada por Luiz Carlos Bresser Pereira .  

A reforma da administ ração públ ica que o 
governo Fernando Henrique Cardoso está  propondo 
desde 1995 poderá ser  conhecida no futuro como a  
segunda reforma administ rat iva do Brasi l .  Ou a 
terceira ,  se  considerarmos que a  reforma de 196 7 
merece esse nome,  apesar  de ter  sido af inal  
rever t ida.  A pr imeira  reforma foi  a  burocrát ica,  de 
1936.  A reforma de 1967 foi  um ensaio de 
descentral ização e  de desburocratização.  A atual  
reforma está  apoiada na proposta  de administ ração 
públ ica gerencial ,  como uma resposta  à grande 
cr ise do Estado dos anos 80 e à  globalização da 
economia – dois  fenômenos que estão impondo,  em 
todo o mundo,  a  redef inição das funções do Estado 
e  da sua burocracia .  (BRESSER PEREIRA, 1996)  

 Esse é o cenário básico que envolve o desenvolvimento 

desta tese.   

Nesse cenário,  importância fundamental  tem os atores.  Não 

aqueles que observam, analisam e concluem, mas os que experimentam 

ou experimentaram os impactos derivados dessa mudança.  

 Algumas empresas  do setor de infraestrutura,  mas 

principalmente as do setor elétrico ,  t inham em sua idealização , e  

implementação, o caráter de "pioneiras" e "desbravadoras" ,  adjetivos 

que fazem parte,  ainda hoje,  do imaginário,  não só dos integrantes 

dessas empresas ,  mas também das pessoas que se re lacionavam mais  

estreitamente com eles .  As empresas  do setor  elétrico que eram 

verticalizadas,  e que t inham o processo produtivo integrado desde a 

construção da barragem até a distribuição da energia,  no atacado e no 

varejo,  t inham como um dos mitos em sua  cultura que seus integrantes 

eram pioneiros,  e mais,  nas localidades onde as empresas construíam 
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suas barragens,  todos os profissionais delas se proclamavam 

“barrageiros”,  e eram conhecidos por esse t í tulo pela comunidade. Em 

Ilha Solteira há um monumento ,  de grandes proporções,  aos barrageiros.  

 Invariavelmente  as barragens eram construídas  em locais  de 

difíci l  acesso, inóspitos e ,  na maior parte dos casos ,  longe de qualquer 

agrupamento humano, e,  portanto as  empresas  t inham que oferecer  

atrativos para se  concretizarem. Para conseguirem que quadros 

gerenciais,  técnicos e operacionais,  adequados, se deslocassem para 

esses lugares ,  fazia-se necessário o oferecimento de condições  

satisfatórias,  tanto salariais quanto de infraestrutura .  Cidades foram 

erguidas,  algumas com excelente nível  de qualidade de vida.  Como 

exemplo tem-se Ilha Soltei ra,  localizada às  margens do Rio Paraná,  

considerada por longo tempo a "Suíça paulista".  

 Salários e benefícios diretos  e indiretos,  em níveis 

elevados, para os  empregados e qualidade de vida para as comunidades 

(a local  e suas vizinhas),  além de medidas de compensação para 

minimizar os impactos ambientais que suas atuações provocavam, foram 

as característ icas mais visíveis para seus atores,  internos e externos.  O 

"pertencer" à empresa ou à comunidade sempre foi  ostentado com 

orgulho. Mas, isto t inha outro lado. Para aqueles que  observavam de 

fora,  e se sentiam excluídos,  esses benefícios eram vistos como 

privilégios .  Ao longo do tempo soma-se uma percepção que essa era  

uma situação defini t iva,  permanente,  "eterna",  e  que, portanto,  nada 

poderia acontecer que pudesse mudar o que estava posto.  O senso de 

pertencimento pode ser explicado do ponto de vista antropológico e 

sociológico, bem como psicossocial .  E ele quem movimenta as pessoas 

para o sentido de identidade, de comunidade, e forma a base da cultura 

em sentido amplo, e  da cultura de agrupamento, tribo, e no l imite,  da 

cultura organizacional.  (JODELET, 1989;  MOSCOVICI, 2003;  

BORDIEU, 1983;  TÖNNIES,  1973;  WEBER, 1973;  SCHEIN,  1985;  
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MORGAN, 1995, BAUMAN, 2003; CASTELLS,  1999, ELIAS, 1994).  

Tanto para Weber quanto para Tönnies ,  ambos frequentando a mesma 

obra (FERNANDES, 1973),  resta claro que o sent imento de 

pertencimento está vinculado ao sent ido de comunidade e não de 

sociedade. Em termos gerais,  enquanto o pertencimento à sociedade está 

assentado em uma divisão de interesses,  marcada por uma vontade 

orientada por motivos racionais ,  a comunidade é entendida como um 

grupo a que se pertence por aceitação de valores afetivos,  emo tivos ou 

tradicionais,  considerando que a ação comunitária refere -se à ação que 

é orientada pelo sentimento dos agentes pertencerem a um todo. A ação 

na sociedade, por sua vez, é orientada no sentido de um ajustamento de 

interesses  racionalmente motivado.  Para Tönnies (1973),  especialmente,  

a comunidade, ao contrário da sociedade , tem a ver  com uma vontade 

essencial  ou orgânica.  Seria,  pois,  um tipo especial  de associação que 

vincula-se aos imperativos profundos do próprio ser,  dizendo respeito  

mais à vontade de ser,  enquanto vontade essencial ,  do que à vontade de 

escolher.  

“O sent imento de per tencimento. . .  se  t raduz de  
forma vis ível ,  em sent idos e motivações diversos 
dos de suas raízes ,  sustentando a busca de 
par t icipação em grupos,  t r ibos e comunidades que  
possibi l i tem enraizamento  e  gerem ident idade e 
referência social ,  ainda que em terr i tórios  tão 
diferentes  como os da pol í t ica,  da religião,  do 
entretenimento e  da cul tura do corpo.  Em 
decorrência disso,  essas  buscas susci tam a quebra 
t radicional de f ronte iras  entre  o local  e o global ,  o 
públ ico e  o pr ivado,  o comum e o individual  e  a 
comunidade e  a  sociedade, gerando tanto 
hibr idismos quanto novas formas de tensão e  de 
confl i to.”  (SOUZA, 2010,  p.  34) .  

 O agravante da si tuação apresentada anteriormente é a  visão 

de mundo patrimonialista,  presente de forma marcante em nossa 

história,  desde a época do descobrimento do Brasil ,  conforme Faoro  

(2000,  v.1),  Holanda  (1995),  Ramos (1966, 1983 e 1989)  e  
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Schwartzman (1988 e 2003),  e a ação paternalista que lhe é apropriada,  

transformando o Estado em "provedor",  um "pai" que deve atender "por 

obrigação" as necessidades de seus f i lhos,  elevando as  empresas 

públicas à condição de instrumentos desse provimento,  à  categoria de 

"mães".  Quando sua função já não mais atende "s eus fi lhos" elas  

poderão tornar-se "madrastas".   

 Para os "observadores" externos,  principalmente aqueles  

pertencentes à mídia,  algumas est ratégias,  para o enfrentamento da 

privatização, uti l izadas pelos atores  internos como paralisações,  

boicotes,  greves,  lobbies ,  não passavam de defesa de interesse próprios,  

part iculares ,  corporativos,  de "marajás".  Da mesma forma, as  

estratégias uti l izadas pelos atores externos,  por meio  de medidas 

judiciais ,  cautelares ,  embargos de construção, prorrogações de prazo, 

lobbies  fei tos  por prefeitos e até governadores,  reações parlamentares,  

etc. ,  não passavam de manifestações de privilegiados,  de "agregados" ,  

do ponto de vista dos atores internos,  não só dos empregados, mas 

também dos integrantes das  comunidades que estavam sendo 

beneficiados pela ação da empresa .  

 Uns e outros,  atores e observadores,  fazem suas 

representações por meio de metáforas,  que podem terminar por encobrir 

o sentido real  da mudança e da necessidade da mudança. A lógica do 

capital ,  sem dúvida, mudou, e  obviamente o Estado acompanha essa 

mudança, sendo sua lógica também transformada em outra.  De estado  

“provedor” à estado “mínimo”, concepção esta de variados sentidos,  

dependendo da fi l iação e ideologia de quem o define.  

  Mas, mais do que isso e mais  importante do que isso,  varias  

questões estão colocadas,  resultando em meu problema de pesquisa  

com múltiplas facetas :  antes da mudança qual  era a forma por 

intermédio da qual aquela lógica revest ia -se,  a ponto de permitir que a 

representação do papel do estado, para o grupo de atores internos,  fosse 
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simbolizada por um "pai" e ,  de cada uma de suas empresas,  por "mãe" ,  

lógica esta reproduzida, também, pelos “atores externos”,  habitantes do 

núcleo de Ilha Solteira?  E, por que esse papel vale apenas para alguns 

poucos privilegiados? Essa apropriação é possibil i tada por quais  

mecanismos?  

Sem dúvida que a realização de  um estudo que nos ajude a 

"desvendar" a lógica at rás  dos discursos,  da retórica,  das  metáforas ,  é 

algo que se apresenta como necessário .  

Estamos,  em certo sentido, dando cont inuidade e ampliando, de 

maneira considerável,  um tema que já trabalhamos no mestrado.  

Naquela ocasião nosso estudo teve como objeto a mesma empresa,  

CESP, Companhia Energética de São Paulo,  do setor  elétrico  e 

energético  paulista ,  e enfocou,  nesse pequeno universo, o  seu grupo de 

gerentes.  O objetivo , àquela época, era identificar as variadas formas 

retóricas que esse grupo uti l izava para enfrentar as mudanças,  que eram 

consideradas fundamentais  para a preparação da empresa para o 

processo de privatização . Os principais  e mais fortes discursos contra a 

privatização transformavam o interesse público em privado, a missão 

original  da organização em missão de grupos corporativos e,  faziam o 

caminho de volta para perenizar  seus próprios interesses.  Como nossa 

atenção estava voltada às  est ratégias de enfrentamento não 

investigamos, com profundidade, a natureza,  nem a forma, daquela 

privatização.  Na verdade, a privatização não estava consol idada e,  o  

que se t inha eram possibil idades de cená rio,  mas nada que fosse 

concreto,   palpável ,  e  t ivesse produzido efeitos  nos sentimentos da 

população afetada, tanto interna quanto externa .  Neste momento, com 

uma parte do processo de  privatização  já concretizada,  notadamente na 

área de distribuição de en ergia,  acredita-se que as  percepções,  

sentimentos e apreensão do que o cenário apresenta aos participantes ,  

os resultados sejam mais significativos.  
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Cabe aqui uma ressalva para em seguida dar prosseguimento a 

esta introdução. Nos últ imos dez anos a produção de textos,  sejam teses  

de doutorado, dissertações de mestrado, relatórios e art igos,  sobre a 

privatização de empresas do estado, teve um aumento considerável em 

seu número. Porém, e,  de acordo com relatório da Capes sobre aquela 

produção nesse período que esteve entre 23 e 25 textos,  poucos,  apenas 

3,  trataram tangencialmente os temas tratados aqui .  Sendo que, na 

verdade, os assuntos tratados por estes  estão mais voltados à cultura 

organizacional e em um caso, nas es tratégias de enfrentamento das  

mudanças pelos atores envolvidos (SARAIVA, 2004),  dissertação de 

mestrado orientada pelo Prof.  Dr.  Alexandre de Pádua Carrieri ,  da 

Universidade Federal  de Minas Gerais.  Sendo que a única tese que se 

aproxima dos assuntos por mim desenvolvidos é desse mesmo profess or,  

e que foi  defendida no ano de 2001,  tendo como foco a empresa 

Telemig, e na área de Administração.  Dois art igos foram produzidos por 

Carrieri  sobre o assunto (CARRIERI,  2002; 2008).  Não há nenhum 

trabalho que esteja divulgado e disponível,  que enfoque o setor elét rico,  

em conjunto com a avaliação do núcleo urbano , com as abordagens que 

se propõe nesta tese.  

Todavia,  a ampliação de nosso estudo para além dos grupos 

gerenciais  pressupõe que as  formas pelas quais se deu a privatização ,  

pode alterar ,  de forma significativa,  as racionalizações ,  os  discursos,  

o comprometimento dos atores  no processo.  

No caso específico deste trabalho, se fossemos ampliar o  foco 

para outros subsetores da esfera maior de infraestrutura ,  a abrangência  

seria significativa,  tanto em níveis de tempo como de espaço. Temos ai  

bastante vinculados a estas abordagens,  por exemplo, o caso do setor  

siderúrgico, em especial  a usina de Volta Redonda, com sua respectiva 

cidade, assuntos bastante próximos dos que se tratam aqui,  bem como 

Tucuruí (Usina e cidade),  no setor  elétrico, porém tendo problemas 
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bastante diversos do que são vistos  aqui.  Fosse feita  a análise 

comparativa demandaria um tempo mais  longo do que o desejável.  E,  

em espaço, o número de empresas públicas ,  e de economia mista,  

criadas  no Brasil ,  em níveis federal ,  estadual e municipal ,  desde a 

promulgação do Decreto Lei  nº  200/67, bem como o número de 

empresas  já privatizadas ,  nos levaria a  uma dificuldade para apreender 

o fenômeno em sua totalidade.  

Em razão disso foram feitos  alguns recortes neste estudo que 

poderiam, entende-se,  atender seu objetivo com relativa eficiência  e  

eficácia.   Esse recorte atenderá tanto uma delimitação espaço -temporal ,  

quanto dos atores participantes  dos processos de privatização.  

Quanto à delimitação  do espaço  serão focalizados:  1) a principal  

empresa do setor elétrico da região Sudeste:  Companhia Energética de 

São Paulo – CESP, uma das empresas que  foram criadas para 

permitirem e induzirem o desenvolvimento industrial  e regional,  

localizadas na infraestrutura  da economia; 2) o  núcleo urbano,  agora 

cidade, de Ilha Solteira,  criada em função da construção daquela que 

foi ,  durante quase duas décadas,  a maior  usina hidrelétrica do Estado de 

São Paulo e,  até  antes da construção de Itaipu, a maior do Brasil .  

Quanto ao tempo ,  este trabalho também tem alguns recortes.  O 

primeiro,  da metade até  final  da  década de 1980 e começo da de 1990 

quando o núcleo residencial  construído para ser,  em um primeiro 

momento, canteiro de obras e vila dos operadores da usina,  já  estava 

desenvolvido, t ransformado em cidade e,  n esse período passa pelo 

processo de emancipação polí t ica,  t ransformando -se em município.  O 

ato de emancipação,  após o plebiscito com a população que teve como 

resultado 7.500 para SIM e 96 para NÃO, foi  assi nado pelo Governador 

do Estado em 30 de dezembro de 2001.  
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O segundo recorte  foi  fixado por mim em 1996, quando se inicia 

o processo de privatização,  que vai  até 1999, quando da cisão da 

empresa,  e por meio da qual foram criadas três empresas de geração e 

uma de transmissão de energia elét rica.  Dentro desse período, em 1998,  

foi  criada a Elektro - Eletricidade e Serviços,  subsidiária da CESP. A 

Elektro reunia os serviços de dist ribuição de energia elétrica,  com um 

milhão de clientes distribuídos por 228 mun icípios nos estados de São 

Paulo e Mato Grosso do Sul.  A privatização da Elektro ocorreu em 16 

de julho de 1998, com a venda de 90% das ações ordinárias em leilão na 

Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). Informações mais  detalhadas 

podem ser encontradas no Anexo A, deste trabalho.  

E, nessa empresa mais um recorte:  os atores ,  que por sua vez, 

serão divididos em internos ,  grupo esse consti tuído por empregados de 

nível  operacional ,  técnico e gerencial ,  e ,  externos ,  formado por pessoas 

pertencentes às comunidades que foram objeto dos impactos tanto da 

criação quanto da privatização dessas empresas.  

A organização, CESP, que está sendo ut i l izada  como referência 

empírica era,  à época de idealização deste t rabalho, uma companhia 

aberta,  de economia mista,  concessi onária de serviços públicos de 

energia,  e seu acionista majoritário era  o Governo do Estado de São 

Paulo. Seus negócios principais eram: construção de usinas  

hidrelétricas ,  geração, transmissão e distribuição de energia elétrica.  

Nessa época t inha em torno  de 11.000 empregados,  sendo que t rês  anos 

antes  (1992/93)  t inha, aproximadamente,  19.500.  O número de gerentes  

passou,  também, no mesmo período, de 620 para 290.  

De acordo com informações sobre os resultados da 

reestruturação organizacional,  objetivo este  que era de minha 

responsabil idade, tem-se:  

“A CESP tem como uma de suas pr incipais 
metas  a  modernização empresar ial .  Esta  
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modernização pressupõe que algumas ações sejam 
implementadas abrangendo o  modelo  
organizacional ,  a  redis t ribuição de at ividades,  a 
racionalização administ rativa (processos, normas e  
rot inas) ,  a  readequação do quadro funcional  e  o 
redimensionamento da  função gerencial .  

Neste  sent ido foi  implantado o Programa de  
Reestruturação Organizacional  cujo objet ivo é  o 
redesenho da organização tend o como pressuposto 
básico o modelo por  Unidades de Negócio.  

Para at ingir  es te  objet ivo a  Empresa vem 
passando por  vár ias  adequações estruturais ,  sendo 
que já  foram executadas as  seguintes  etapas:  

   Readequação da Estrutura 
Organizacional :  Em 1994 a empresa 
contava com 477 órgãos funcionais .  
Foram reduzidos,  a té  julho de 1996, 
182 órgãos,  inclusive duas 
Diretor ias ,  representando 38,15% do 
total ,  sem prejuízo na prestação de 
serviços.  Ao contrár io,  constatou -se  
ganho de agi l idade.  

    Redimensionamento  do número  de 
Gerentes  e  Assessores:   Além dos  
159 cargos de gerentes ,  houve 
também a ext inção de mais  119 
cargos de assessor ia .”  (SANTOS, 
1996)  

 

Essa empresa já vinha enfrentando vários problemas, desde o 

início da década de 1980, que foram se agravando até atingir  uma 

situação de quase insolubil idade, pelo menos por meio de instrumentos 

e soluções ortodoxas.   
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O histórico do Planejamento Estratégico da Empresa,  que pode 

ser verificado nos relatórios  e planos do Grupo responsável por sua 

elaboração e gestão, deixa muito claro que, desde 1987, a Empresa 

diagnosticava seus problemas, propunha soluções,  e  muito pouco era 

conseguido em termos de resultados posit ivos,  que pudessem resolver,  

ou mesmo amenizar sua crise. (CESP, 1987; 1990; 1992; 1995).   

 

Um dos principais  pontos de estrangulamento foi  a  construção 

de uma grande Usina Hidrelétrica,  Usina de Porto Primavera.  Durante 

15 anos ela foi ,  juntamente com outras obras menos significativas,  

objeto de estratégias de "stop and go".  A motivação do "stop"  sempre 

foi  a  falta  de dinheiro e,  da metade da década de 1980 em diante,  

também, a introdução de questões  ambientais e ,  a  do "go" ,  

freqüentemente para materializar polí t icas governamentais ,  que nem 

sempre foram fruto de direcionamento estratégico integrado.(CESP, 

1987) 

No mesmo período outras  três usinas estavam em construção:  

Taquaruçu,  Rosana e Três  Irmãos. Todas essas usinas  e mais a de Porto 

Primavera si tuam-se no Pontal  do Paranapanema, local  inóspito,  com 

problemas ambientais e sócio -econômicos extremamente delicados.  

 

A construção dessa Usina, desde a sua fase de planejamento (o 

número de máquinas) até as questões relativas ao impacto ambiental  

que provocava, passando pelo custo da obra (sete vezes o do seu projeto 

inicial ),  foi  uma das  principais causas do endividamen to da empresa.  A 

postergação, a  cada ano, do cronograma da obra,  por falta  de recursos,  

não permitia sua conclusão e,  consequentemente,  a produção de receitas  

e,  a  absorção dos juros ia encarecendo  seu custo.  (CESP, 1987).  
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O problema dessa Usina já era,  por s i  mesmo, extremamente 

sério,  mas, além disso,  ele agravava outros,  de ordem interna ,  como os 

altos custos dos processos,  o perfi l  da dívida com concentração no curto 

prazo e receita insuficiente para fazer frente às suas necessidades,  isto  

é,  cobri r seus custos ,  gerar lucros e possibil i tar reinvestimentos.  

 

A mudança da legis lação do setor  elétr ico, que se concretizou 

em 1995, pela Lei nº 8.987  (BRASIL, 1995) ,  mas que já vinha sendo 

discutida desde o início da década de 1990, serviu para que a empresa 

tomasse consciência de que seus problemas deixaram -na debil i tada e 

incapacitada para enfrentar o  cenário externo, que lhe mostrava a 

"assustadora" face da competição.  

 

O fator  "competição" sempre foi  inimaginável  em um setor que 

se autoconsiderava "monopól io natural",  "braço" do Estado na execução 

de suas Polí t icas  Públicas.  Por outro lado, a  visão de energia como um 

dever do Estado, outro dos paradigmas d esse setor ,  também começava a 

ser colocado em risco. 

 

Ao mesmo tempo em que se adaptava a legislação a uma 

tendência já presente em outros países,  tomava corpo uma decisão do 

representante do acionista majoritário,  o Governador do Estado de São 

Paulo, que tomou posse em janeiro de 1995, de mudar o modelo do 

Estado,  saindo, parcialmente,  de alguns setores pr odut ivos e de  

infraestrutura .  Diga-se,  de passagem, que também, nesse caso, estava 

havendo um acompanhamento de uma tendência global de mudança de  
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conceito e de modelo do Estado, concentrando -o nos papéis básicos,  de 

educação, segurança, saúde, dentro d o que alguns autores chamaram de  

“visão neoliberal”,  preconizando um estado menos empresarial  e mais  

voltado para funções básicas.  Quanto ao setor de energia elétrica já  

exist iam algumas experiências em funcionamento, principalmente na 

Inglaterra,  Argentina e  Chile,  que foram usadas como bases de um 

modelo para algumas empresas,  em alguns Estados e para o Estado de 

São Paulo.   

 

O período de fevereiro de 1995 a julho de 1998, quando se 

iniciou o processo de privatização pela área de Distribuição, foi  

marcado por grandes transformações,  não só n essa organização, como 

em todo o Setor Elétrico paulista.  

 

No seu começo, o  processo de mudança não se apresentou de 

forma ameaçadora.  Iniciou-se no nível  da estrutura da organização, por 

intermédio de um novo desenho que desverticalizou a empresa pela  

criação das unidades de negócio.  Eu coordenei  o Grupo de Trabalho que 

promoveu as mudanças na est rutura.  O que estávamos fazendo t inha o 

nome de “reengenharia”,  mas nem por sonho poderíamos usar essa 

expressão. Então chamamos  eufemisticamente de  “reestruturação 

organizacional”.  A alteração na sua forma de gestão,  acoplada a 

medidas de saneamento econômico – financeiro,  por meio de uma nova 

engenharia financeira,  rediscutindo e repactuando contratos ,  el iminando 

desperdícios e d istorções para retomar o equil íbrio econômico - 

financeiro,  fazia parte de um projeto integrado, que incluiu outras  

medidas como a introdução no corpo de gerentes de um comportamento 

voltado para a preocupação com custos e implantação de Programas de  

Qualidade Total  que desembocaram, em um ano, na Gestão pela  
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Qualidade Total ,  com foco nos clientes ,  internos,  mas principalmente 

externos.  (SANTOS, novembro/1996).   Nesse início não havia ainda 

nit idez sobre se haveria ou não um processo de privatização. Porém,  

havia certa desconfiança quanto a esse objetivo, sem se dar  ao mesmo 

maior relevância.  A verdade é que as pessoas evitavam falar 

abertamente sobre o assunto e,  criavam saídas  “milagrosas”,  como se  

t ivessem saído da cúpula da organização, e elas acabavam d ivulgadas 

pela “rádio-peão”. Se havia a criação de saídas “milagrosas” era porque 

os problemas de fato eram graves,  e,  depois de algum tempo começou a 

formar a certeza quanto à necessidade de mudanças para a 

sobrevivência da companhia .  

 

Essa preocupação com a sobrevivência da organização não era 

nova. Alguns meses antes,  especificamente em outubro/novembro de 

1994, um grupo de gerentes e assessores  (configurados como 2º 

escalão),  escolhidos por serem representativos das várias áreas (o 1º  

cri tério) e,  porque conheciam bem a empresa e o setor elétr ico, reuniu -

se durante vários dias e produziu algumas propostas de mudanças,  que 

foram entregues à Direção, que assumiu a companhia em janeiro de 

1995. Algumas dessas propostas de mudança foram aproveitadas ,  como 

as referentes à  reest ruturação organizacional,  modernização da gestão e  

um programa signif icativo de desenvolvimento gerencial .  (SANTOS, 

novembro/1994;  junho/1995, agosto/1995)  

 

Há que se ressalvar ,  porém, e,  para os  fins que nos propomos 

neste trabalho essa ressalva tem uma grande importância,  que já  n essas  

discussões gerenciais de 1994 havia  posicionamentos diferentes,  

principalmente quanto ao grau  de mudanças que deveriam ocorrer e sua  

intensidade .  Esse assunto fez parte de minha dissertação de mestrado,  
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deixando claro que, quanto mais próximo do cliente externo, mais  

próximo estaria o  grupo para a urgência de mudanças.  Falo aqui  

claramente da área de Distribuição de energia da empresa.  De qualquer 

forma as mudanças seguiam o mote "Mudar para sobreviver" .  

(SANTOS, 1999).  

 

 

Quando as mudanças começaram a ser implantadas e,  ao mesmo 

tempo, foi  ficando mais evidente,  de um lado, a percepção de que, de 

fato o acionista majoritário estava mudando o seu conceito de "serviço 

público",  adaptando-o à visão do neolibe ralismo econômico, e de outro,  

que o objetivo era transformar a companhia em uma empresa at rativa 

para o capital  privado, o corpo técnico e gerencial  foi  tomado de 

sobressalto e suas reações  também começaram a ficarem mais claras.  A 

consciência de que o mote "Mudar para sobreviver"  estava se  

transformando em "Mudar para competir" ,  trouxe mais do que 

perplexidade.  (SANTOS, 1999).  

 

A decisão pela privatização só tomou corpo em 1996, com o 

Programa Estadual de Desestatização -PED, por meio da Lei nº 9.361/96 

(SÃO PAULO, 1996) ,  insti tuído especialmente para as  empresas  

energéticas do Estado de São Paulo  (art .  20 e ANEXOS da lei  ci tada),  

e,  seguindo tendências internacionais,  mas principalmente 

acompanhando a direção e o sentido dados pelo Governo Federal ,  para a 

mudança demandada e desejada da natureza da administ ração pública no 

Brasil .  

Os objetivos estabelecidos para o PED deixam clara essa 

direção:  



31 

 

“I — reordenar  a atuação do Estado,  
propiciando à iniciat iva pr ivada:  

a)  a  execução de at ividades econômicas 
exploradas pelo setor  públ ico;  e  

b)  a  prestação de serviços públ icos e a 
execução de obras  de infra -est rutura,  
possibi l i tando a retomada de invest imentos nessas 
áreas;  

II  — permit i r  à  Administ ração Públ ica;  

a)   a  concentração de esforços e  recursos 
nas  at ividades em que a  presença do Estado seja 
indispensável  para a  consecução das pr ioridades de  
governo,  especialmente nas áreas  de educação,  
saúde e  segurança públ ica;  e  

b)  o oferecimento de serviços e  
equipamentos públ icos com atendimento dos 
requisitos  de modicidade,  regularidade e  
ef iciência ,  garant ida a f iscalização pelos  usuár ios;  

II I  — contr ibuir  para a  redução da dívida 
públ ica,  concorrendo para o saneamento das 
f inanças do Estado.”  (SÃO PAULO, 1996)  

Objetivos do trabalho 

 

O objetivo geral  deste estudo pode ser colocado da seguinte 

maneira:  realizar uma análise das manifestaçõess dos atores internos 

e externos sobre 1) o processo de privatização da Companhia 

Energética de São Paulo , e 2) o processo de emancipação do Núcleo 

Urbano de Ilha Solteira,  e a conexão dessas manifestações  com as 

lógicas pré e pós -privatização .  

 Esse objetivo geral  pode ser desdobrado, de forma 

resumida, em: 1)  analisar e refleti r  sobre a forma como a privatização 

dessa empresa se deu, e,  como o processo que levou a essa mudança, em 
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termos de abertura,  informações,  decisões e gerenciamento,  refletiu no 

comportamento dos vários  atores envolvidos ;  2)  Identificar formas  

diferenciadas ,  encobertas  pela retórica,  de se perceber o papel do 

Estado, e qual a implicação da mudança d esse papel nas  vidas desses 

atores;  3)  Investigar e  identificar  as  estratégias  uti l izadas por esses  

atores para o enfrentamento antes,  durante e após o processo de 

privatização daquelas empresas ;  4)  focal izar o impacto da emancipação 

do núcleo habitacional de Ilha Solte ira sobre os moradores,  que sempre 

t iveram uma relação direta,  ou indireta,  com a empresa em questão .  

 Algumas hipóteses ,  na proposição do projeto de pesquisa,  

apareceram como indícios significativos :  

-  As privatizações ocorridas nos setores de infraestrutura da 

economia,  em especial  na região Sudeste,  não obedeceram a um 

modelo único. Uma das  diferenciações,  passível  de ser feita nos 

modelos,  pode ser caracterizada pela maior ou menor abertura à 

participação e influência,  no processo, dos atores envolvidos 

diretamente nele.   E, posteriormente à privatização, com a criação  

das Agências Reguladoras,  houve certa frust ração em virtude das  

mesmas não cumprirem o papel  que foi  definido para as mesmas.  

-  Naqueles  processos onde a abertura foi  menor,  ou inexistente,  os  

atores tendem a recuperar ou reforçar uma visão de Estado 

patrimonialista  e paternalista,  oferecendo resistências,  retóricas,  

quase sempre,  e at ivistas,  em alguns casos,  para o enfrentamento 

desses processos.  A tendência,  n esse caso, é  não perceber a  mudança 

do papel do Estado como resultado necessário da mudança da lógica 

do capital ,  e sim como uma mudança de "ideologia",  ou de "vontade 

polí t ica".   O processo de retorno, ou de permanência,  a uma situação 

anterior,  de "pertencer",  "fazer parte",  "ser fi lho " passa a ser  

vislumbrada como possível  por intermédio  de representações 
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simbólicas da realidade.  Metáforas e histórias mirabolantes fazem 

parte dessa construção simbólica.  

-  Os processos em que a participação dos atores foi  estimulada e nos 

quais eles conseguiam perceber benefícios futuros ,  possibil i taram 

um comprometimento dos atores com as  mudanças.  Há a  percepção 

da lógica subjacente à mudança do papel do Estado e de suas  

empresas .  Com essa percepção vem a da mudança no papel  dos 

atores internos,  de "fi lhos" a empregados, profissionais,  e até mesmo 

"empreendedores",  quando têm a possibil idade de possuir uma parte  

do capital  dessas organizações.  Os atores externos,  de "impactados",  

"beneficiados",  "agregados",  para "cidadãos",  porque pressupõe -se 

que têm a clareza no entendimento da igualdade de condições no 

exercício da cidadania,  entre eles e  qualquer outro cidadão de 

qualquer outra localidade.  

Estrutura do trabalho 

Com o fim de alcançar os  objetivos apresentados,  este t rabalho se 

divide em três grandes partes.  Os capítulos 1 e 2 são baseados na 

revisão da l i teratura;  o capítulo 3 aborda os resultados da pesquisa de 

campo com os atores  internos e externos,  respectivamente.  No bloco 

final  concentramos nossas principais conclusões e contribuições.   

O capítulo 1 trata da questão do Estado, seus diversos modelos de 

atuação, e  de seus agentes .  As principais teorias  uti l izadas para a 

sustentação dessa análise são representadas pelas visões  marx istas e  

weberianas.  Essas visões sustentam também a base para a questã o do 

patrimonialismo.  Questões  importantes que sobressaem nes se capítulo 

são as referentes à dominação, poder e ,  naquilo que lhe é pert inente,  a 

questão da identidade, questão esta que volta na primeira parte do 

capítulo dois .  
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No capítulo 2 há uma decomposição em duas partes .  Na primeira 

trataremos de uma parte do referencial  teórico disponível  e com 

adequação ao tema que explica o conceito de grupos sociais .  Há, aqui,  

um aprofundamento maior dos temas de identidade e representação 

social  que aparecem, de forma tangencial ,  nesta Introdução.  A outra 

parte desse capítulo é dedicada à reflexão sobre as teorias que discutem 

o funcionamento e o papel da  Retórica e da Metáfora nas 

racionalizações do agir humano.  

O capítulo 3 é dedicado aos resultados da pesquisa d e campo. Na 

primeira parte apontamos a metodologia e os cri térios  uti l izados nesta 

pesquisa e,  na segunda parte seus resultados.  Em cada uma dessas  

partes há uma segunda divisão. Com os atores internos uti l izamos 

instrumentos de pesquisa muito variados:  entrevista semi -est ruturada; 

entrevista não est ruturada e questionário baseado na escala Likert ;  

resultados de pesquisa de satisfação interna feita pela Empresa ao longo 

do processo de mudança,  e observação direta.  Quanto aos atores 

externos (moradores  de Il ha Solteira) foram uti l izados também 

instrumentos diferenciados.  Entrevistas semi -estruturadas com gestores 

e l ideres  locais (vice-prefeito,  vereadores  e l ideres polí t icos) que 

haviam participado do processo de emancipação e de privatização; 

questionários  respondidos pela população, elaborados pela Prefeitura 

com o objetivo de al imentar o orçamento participativo e que foram 

colocados à nossa disposição. Tendo em vista que, em meados da 

década de 1980,  a população havia sido objeto de uma pesquisa,  

elaborada por uma consultoria contratada para fazer a análise de 

viabil idade da emancipação e,  os resultados desta pesquisa terem sido 

colocados à nossa disposição, também, os dois resultados  podem ser 

comparados,  no intervalo de mais de 20 anos.  

Os resultados  empíricos,  obtidos basicamente com instrumentos da 

pesquisa quali tat iva (análise das manifestações  e observação),  são 
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apresentados em consonância com o que precedeu em termos teóricos,  

mostrando já algumas conclusões parciais.  

Finalizando, apresento as considerações finais e sugestões de 

continuidade relativamente ao tema escolhido. A discussão sobre o 

processo de realização da tese fechará,  f inalmente,  este t rabalho.  

O apêndice A traz  o formulário da pesquisa pelo escalonamento 

Likert  fei ta com os dirigentes e ex-dirigentes  da CESP, bem como seus 

principais resultados ,  e,  no apêndice B o roteiro das entrevistas feitas 

com os indivíduos pesquisados em Ilha Soltei ra ,  com uma breve 

apresentação dos principais  resultados.  

Nos anexos A e B são oferecidas informações e histórico sobre a 

empresa – CESP, e a  cidade de Ilha Solteira ,  respectivamente .  

Os anexos C, D e E trarão, respectivamente,  as  questões  feitas à  

população de Ilha Solteira pela Prefei tura ,  bem como os resultados 

sintetizados pela equipe do prefeito  em 2002; o resumo executivo dos 

resultados principais,  relacionados a esta tese,  da parte social  do 

trabalho executado pela consultoria ex terna, Felizolla,  no início da 

década de 1980, no que era o núcleo urbano de Ilha Solteira,  e  

Relatórios Sintéticos do Grupo de Trabalho “Situação de Ilha Solteira”,  

realizado em outubro de 1991.   

O anexo D,  particularmente,  é  riquíssimo , pois  t raz todas as  

manifestações sobre os problemas de Ilha Solteira de uma amostra 

populacional muito bem feita.  O trabalho foi  conduzido  pela 

antropóloga Maril ia  Scombatti ,  através de painel e focus group ,  e,  na 

comparação com o material  que o vice -prefeito  me forneceu em 2002,  

que foi  uma pesquisa censitária para a elaboração do Orçamento de 

2003, as justaposições são inúmeras,  depois de 17 anos,  e a  população 

tendo saído da condição de “agregada” à condição de “cidadã”.  
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1. O Estado e seus atores  

Este capítulo apresenta e discute o cenário global e nacional 

necessário para a localização dos dois problemas de pesquisa propostos,  

a privatização de partes da CESP e a municipalização do núcleo urbano 

de Ilha Solteira.  Impossível  falar dessas duas questões sem coloca -las  

no cenário de mudanças radicais que impactaram os estados nacionais e 

locais e mudaram ou apontaram para a necessidade de mudan ça do 

modelo de gestão pública.   

O cenário de mudanças globais  aponta para alterações mais do 

que necessárias no modelo de gestão pública,  no Brasil ,  como 

exaustivamente apresenta e apregoa o Plano Diretor de Reforma do 

Estado,  de 1995.  

A inclusão da discussão sobre modelos e práticas 

patrimonialistas e burocráticas da administração pública brasileira se 

fez necessária neste capítulo.  Difícil  foi  separar essas  práticas,  bem 

como as mudanças necessárias  das  mesmas (do patrimonialismo e da 

burocracia para o modelo gerencial),  de conceitos importantes e que 

estão imbricados nessas práticas como representação social ,  identidade 

e pertencimento. Por questões metodológicas,  os três conceitos são 

apresentados no capí tulo dois.  De qualquer maneira percebe-se ao longo 

das argumentações o quanto estão vinculados.  

1.1 Do welfare state ao estado essencial  

No Brasil ,  em especial  nos últ imos dez anos,  a  mudança do 

modelo de Estado, de empreendedor,  agente de processo produtivo, e  ao 

mesmo tempo com característ icas de welfare state 1,  para um modelo em 

                                                 

1 Estado de bem-estar e proteção social 
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que se atém à suas  funções mínimas, atende à uma tendência geral ,  

demandada pela mudança da lógica do capital .  Essa mudança, na 

verdade, começou a mostrar seu indício na década de 1980, como 

reflexo de duas grandes crises que a balaram a economia mundial .  

Obviamente que as  duas crises referidas,  o chamado 1º  choque do 

petróleo em 1973, e o 2º em 1979, são eventos,  e,  portanto conjunturais,  

e,  não são suficientes para esclarecer o fenômeno de crise como um 

todo, porém passaram a ser referenciais.  

A presença de um Estado ativo e intervencionista,  no Brasil ,  foi  

possibil i tada por  inúmeros fatores.  Segundo Vieira (1998,  p.116) ,  os 

fatores objetivos que contribuíram, a partir  de 1929, para a consti tuição 

de economias mistas e dos sistemas de welfare state  são os mesmos 

para as economias capitalistas:  a derrocada do pensamento l iberal -

conservador,  o ataque teórico -ideológico dos keynesianos  e o avanço 

polí t ico dos social -democratas,  principalmente após a 2ª  Grande Guerra  

(VIEIRA, 1998, p .  117).  

As economias tardias,  principalmente as  da América Latina,  e,  

notadamente a do Brasil ,  foram influenciadas,  adicionalmente,  pela 

visão cepalina 2,  ou desenvolvimentista,  que propunham a superação do 

atraso por intermédio  de uma industrial ização induzida pelo Estado.  

De acordo com estudo do DIEESE (apud VIEIRA, 1998, p.  118)  

o Estado brasilei ro saiu -se muito bem, em suas funções de indutor e  

gestor do desenvolvimento econômico. Criou empresas e potencializou 

o desenvolvimento alavancando investimentos  e coordenando polí t icas  

setoriais.  

                                                 

2 Cepalina - visão referente à Comissão Econômica para a América Latina das Nações Unidas - 

CEPAL 
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O número de empresas públicas e de economia mista,  no País ,  no 

setor de energia,  começou a se ampliar na década de 1950,  com algumas 

nacionalizações de empresas  est rangeiras a par de uma progressiva 

estatização.  O objet ivo para a criação de empresas estatais,  no setor de 

energia,  era o mesmo que motivou o surgimento de outras estatais,  em 

outros setores:  a cr iação de uma estrutura organizacional  paralela à  

burocracia tradicional do Estado, com um poder decisório mais ági l ,  

porque descentralizado e autônomo. Tudo isso para que o Estado 

pudesse fornecer as bases para um desenvolvimento industrial  rápido e 

seguro, para o setor privado, ao mesmo tempo em que cumpria seu 

papel de indutor do desenvolvimento regional.  E, levando -se em 

consideração, também, o fato de que o setor privado não t inha nem 

capacidade e nem interesse em investir em infraestrutura ,  cujo nível  de 

investimentos é muito alto e com um retorno em prazos muito longos.  

A coroação desse modelo foi  feita por um marco legal :  o 

Decreto Lei nº.  200/67 (BRASIL, 1967) ,  que insti tuiu a Reforma 

Administrativa,  dotando as  empresas  públicas de um estatuto legal,  

fornecendo as bases de uma gestão empresarial ,  dando -lhes autonomia e 

descentralização financeira e administrativ a.   

Porém, essas funções foram sendo cumpridas  à força de um 

endividamento crescente.  E, a part ir  da década de 1980, o welfare state  

é colocado em risco, começando nas economias centrais e estendendo -

se,  rapidamente,  para as  economias peri féricas.  

O Brasil  e outros países lat ino -americanos passaram 

praticamente a década toda de 1980 procurando formas de sustentar seu 

endividamento. Não à toa a década é chamada de “década perdida”.  

Brasil  e alguns outros países,  em 1989, se submeteram ao chamado 

“Consenso de Washington” que se apresenta como um conjunto de 

medidas de ajuste macroeconômico formulado por economistas de 

insti tuições financeiras como FMI e o Banco Mundial .  Entre essas 
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"regras" que deveriam ser adotadas pelos países para promover o 

desenvolvimento  econômico e social  es tavam: disciplina fiscal ,  rígido  

controle dos gastos públicos  evitando a formação de déficits  que 

pudessem provocar inflação, reforma tributária,  juros de mercado,  

l iberdade cambial  retirando as medidas art i ficiais na cotação de 

moedas,  abertura comercial  para estimular a competit ividade à indústria  

local ,  investimento estrangeiro direto,  com eliminação de restrições ,  

privatização de empresas públicas,  desregulamentação e 

desburocratização, direito à propriedade intelectual .  (BATISTA, 1994).  

A contraposição à visão do Estado como agente e propulsor do 

desenvolvimento é representada pela visão neoliberal .  Essa visão, ao 

discutir  a  "lógica do capitalismo", coloca o seu destino nas mãos do 

mercado, locus  da l iberdade e da eficiência,  deixando ao Estado o papel  

de garantidor da propriedade, dos contratos e da estabil idade monetária,  

porque nele predomina, supostamente,  o autoritarismo e a ineficiência.  

“A visão dominante que norteia  a 
reest ruturação dos setores  de infra -est rutura está  
umbil icalmente presa à  idéia  do Estado mínimo,  na  
qual  se  propõe a  hegemonia absoluta  do “mercado” 
como instrumento alocador  de recursos e  
dis t ribuidor  de benef ícios .  Essa concepção 
pr ivi legia  a  esfera pr ivada para prover  todos os  
serviços públ icos, mantendo -se o estado como 
mediador  para,  teor icamente,  assegurar  qual idade, 
disponibil idade e preços,  via  inst rumentos 
regulatór ios  – no caso de monopól ios  – e  como 
promotor  da concorrênc ia,  nos segmentos  
compet i t ivos.”  (VIEIRA, 2007,  p.98)  

O Brasil  e ,  em especial ,  seu setor público, ao passar por uma 

grave crise financeira,  tornou -se um campo propício para a 

disseminação e adoção dos princípios neoliberais.  A atrat ividade por 

esses princípios se tornava maior à medida que o setor privado,  

principalmente internacional,  exibia um excelente desempenho ,  com 

excedentes  financeiros,  passíveis  de serem investidos em áreas do setor 
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público brasileiro consideradas atrativas,  como as de telecomunicações,  

energia,  siderurgia e bancária.  A natureza da crise que se abateu sobre,  

principalmente,  os países peri féricos ,  como o Brasil ,  foi  caracterizada 

por O’Connor (1977) como “crise fiscal” que representa,  exatamente,  a  

contradição que é explicitada pelo estágio de elevado grau de 

desenvolvimento do capitalismo monopolista em bases nacionais .  O 

“estado capitalista” ,  como é nominado pelo autor ,  fica,  dessa forma, 

frente a um dilema:  concil iar a sua função de promover as  condições 

adequadas no processo de acumulação do capital ,  e,  por outro lado,  

legit imar a sua posição polí t ica,  assumin do, também, compromissos 

com o objetivo de minimizar os custos  sociais produzidos na dinâmica 

do capitalismo monopolista.  Portanto,  a  crise social  que não consegue 

ser debelada coloca em cheque a polí t ica social  como um todo 

decorrendo daí uma crise de leg it imação polí t ica.   

Relativamente aos atores internos d esse setor público, seus 

empregados, gestores,  agentes enfim,  há um reconhecimento da 

dist inção desses  agentes  com aqueles do setor privado. Os agentes  

públicos  servem de suporte para a acumulação e o desenvolvimento  

capitalista.  Esse fato não altera,  necessariamente,  os mecanismos 

econômicos de seu funcionamento, mas incide sobre os aspectos  

polí t icos de forma marcante.  Essa ressalva,  fei ta por Cardoso  (1975),  se 

refere à inst rumentalização do Estado a serviço de interesses privados,  

mecanismo esse  que ele chama de anéis burocráticos .   

A instrumentalização do Estado a serviço de interesses  privados 

pode ser referenciada por meio das obras de dois pensadores clássicos,  

Marx e Weber,  que caracterizam essa instrumentalização por meio de 

um agente:  a burocracia.  

A análise de Marx, que é também uma base de referência para o 

próprio Weber,  si tua a burocracia dentro do aparato repressivo da 

classe dominante,  capitalista,  ou seja,  l igada às  formas de poder 
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centradas no Estado entendido como um instrumento insti tucional ,  

garantidor das condições de exploração do trabalho pelo capital .  D essa 

forma, a burocracia está circunscrita  ao âmbito da administração  

estatal .   

“A ‘burocracia’  é  o ‘ formal ismo de Estado’  
da sociedade civi l .  É a  ‘consciência  do Estado’ ,  a  
‘vontade do Estado’ ,  ‘o poder  do Estado’  enquanto 
corporação,  isto é ,  como sociedade par t icular ,  
fechada no Estado ( . . . )  A burocracia  é  por tanto 
obrigada a  proteger  a  general idade imaginár ia  do 
interesse part icul ar a  f im de proteger  a  
par t icular idade imaginár ia  do interesse geral .”  
(MARX, 1998,  p.  71)  

Marx começa sua análise a parti r  da cr í t ica que faz à Filosofia 

de Estado de Hegel (1998) e se uti l iza de um exemplo específico, que é 

a Alemanha da primeira metade do século XIX, ou seja,  uma sociedade 

ainda at rasada. Como sua própria teoria ainda está em formação à essa 

época, podemos encarar sua análise como um certo esboço, mas que já  

consti tui  as bases para sua ampliação. Essa ampliação, ou seja,  a  

expansão do concei to ao setor privado, ele vai  realizar  no l ivro 3,  

capítulo XXIV, do Capital  ( 2008).  Para Marx, Hegel erra por se l imitar  

à imagem que a burocracia tem de si  mesma, aquela imagem derivada 

dos l ivros de direito  e dos regulamentos administ rativos.  Para He gel ,  a  

burocracia pretende representar,  e em sua visão representa de fato,  o 

interesse geral .   Ela faz isto porque é uma ponte entre a sociedade civil  

e o Estado; é a intermediária por meio da qual se passa  do interesse 

particular  ao interesse geral .  

Para Hegel,  o Estado precisa contar com um corpo de indivíduos 

que possa exercer regularmente funções rotineiras de interesse público 

no reino da sociedade civil  pela ação estatal  (HEGEL, 1990, p.  275).  

Portanto,   
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“. . .o  serviço do Estado exige o sacr i f íc io 
das  satisfações individuais  e  arbit rárias ,  das  
f inalidades subject ivas  (s ic) ,  mas reconhece o 
direito de,  no cumpr imento do  dever ,  e  só nele ,  
obter  suas sat isfações” (HEGEL, 1990,  p.  276) .  

Marx aceita essa triangulação, mas muda seu conteúdo. Para ele ,  

isto que é chamado de interesse geral  não é nada mais do que o próprio 

interesse da burocracia,  que exige a permanência de esferas de 

interesses particulares -  tanto das corporações como dos estados - para 

representar frente à essa permanência uma universalidade imaginária.   

A burocracia at ribui ao Estado seus próprios objetivos:  manter a  divisão 

social  para confirmar e justificar seu próprio status particular e  

privilegiado na sociedade. Como as atividades reais se desenvolvem na 

sociedade civil ,  a burocracia,  co ntinuamente ocupada com a 

conservação e a legit imação dos quadros nos quais se efetuam essas  

atividades,  está condenada ao formalismo.  

Resumindo, para Marx, o Estado não representa o interesse geral ,  

mas os interesses da classe dominante,  apesar d essa classe ser parte 

integrante da sociedade civil .  Desse ponto de vista,  a burocracia 

consti tui  um grupo social  muito específ ico e particular.  Ela não é uma 

classe social ,  embora sua existência esteja l igada à divisão da sociedade 

em classes.  Mais precisamente,  a burocracia,  como o próprio Estado, é  

um instrumento que a classe dominante se uti l iza para exercer  sua 

dominação sobre as demais.  

“Aos seus olhos (de Hegel)  a  burocracia  é a 
f inalidade úl t ima do Estado.  Dado que a  burocracia 
assume como conteúdo os seus object ivos 
‘ formais’ ,  entra  s is temat icamente em confl i to como 
os object ivos ‘ reais’.  É assim obrigada a  dar  o 
formal  como conteúdo e o conteúdo como formal .  
Os objet ivos do Estado t ransformam -se em 
object ivos da burocracia  e  os  objectivos da  
burocracia  em object ivos do Estado.  A burocracia é 
um círculo ao qual  nada pode escapar .  Esta  
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hierarquia é  uma hierarquia do saber”.  (MARX, 
1998,  p.  72)  

Nesse sentido,  tanto a existência quanto a justificação da 

burocracia dependem do futuro e dos interesses da classe d ominante e 

do Estado. Sua tarefa real ,  na sociedade capitalista,  é impor à sociedade 

global um estado de coisas  que consolida e perpetua a divisão de 

classes e a dominação. Ela tem uma outra tarefa,  complementar,  que é a 

de mascarar tal  dominação, colocand o-se como uma cortina de fumaça 

entre exploradores e explorados.  Por outro lado, como ela não faz parte 

diretamente da classe capitalista,   possui uma autonomia relativa,  que 

traz inclusive a possibil idade de existência de confli tos com os seus 

mandantes,  mantidos,  obviamente,  dentro de l imites determinados pelas  

forças existentes e pelas relações de produção.  

A parti r  da colocação da questão no contexto mais geral  da luta 

de classes,  Marx se ocupa em analisar e explicar  os principais aspectos  

consti tutivos  da burocracia.  

 Em primeiro lugar,  a burocracia é uma  instância específica 

do processo geral  de alienação.   

Por meio desse processo, as forças sociais escapam ao controle do 

homem, atingem uma existência independente,  voltando -se finalmente 

contra o homem, seu criador.  A noção f i losófica de alienação aplica -se 

admiravelmente bem ao caso da burocracia.   De fato,  segundo Marx, a  

burocracia torna-se uma força autônoma e opressiva que é percebida 

pela maioria das pessoas como uma entidade  distante e misteriosa,  

como alguma coisa que , embora regule suas vidas ,  está além de seu 

controle e compreensão  como uma espécie  de divindade face à qual se 

sentem desamparadas e cautelosas.  E, naturalmente,  tal  at i tude é 

reforçada pelos burocratas pela criação de mitos e símbolos especiais 

que sacramentam e mistificam  ainda mais sua posição. Dessa forma,  a  

burocracia se torna um mundo fechado. Uma espécie de casta guarda 
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ciosamente seus segredos  e prerrogativas,  apresentando ao mundo 

externo uma fachada  monolít ica de si lêncio e hosti l idade.  

“O ‘formal ismo do Es tado’ ,  a  burocracia ,  é  o 
‘Estado enquanto formal ismo’;  e  foi  deste  modo 
que Hegel  o  descreveu.  Como este  ‘ formal ismo de  
Estado’  se consti tui  em poder  real  e  se  transforma 
em seu próprio conteúdo mater ial ,  é  evidente que a  
‘burocracia’  é  um conjunto de i lusões práticas ,  ou 
seja ,  é  a  ‘i lusão do Estado’ .  O espír i to burocrát ico 
é  um espír i to totalmente jesuít ico,  teológico.  Os  
burocratas  são os  jesuí tas  e  os  teólogos do Estado.  
A burocracia  é  a  republ ique  prêtre .”  (MARX, 1998,  
p.  72)  

Todavia,  a alienação não se l imita apenas às relações entre os  

burocratas e aqueles  que estão fora.   Ela se encontra no  interior mesmo 

da burocracia.  Essa não esconde sua verdadeira natureza apenas 

daqueles que não são burocratas;  ela o  faz com ela  mesma. O burocrata 

não é consciente da natureza  opressiva e parasitária de seu cargo,  

realmente imagina que seja indispensável.  A hierarquia,  a disciplina e a 

veneração à autoridade ajudam a consolidar essa i lusão.  

A incompetência  consti tui  outro aspecto importante da  

burocracia.  Ela é o reino da incompetência.   Os dirigentes at ribuem aos 

inferiores a compreensão do detalhe e os inferiores acreditam que os  

dirigentes dominam o geral .  Ambos se enganam. Na realidade existe 

uma "solidariedade da incompetência " na lógica dos despachos, uns 

imaginando que os outros estão desincumbindo -se de suas tarefas.  Marx  

destaca a falta de iniciativa e de imaginação do burocrata,  seu medo de 

assumir  qualquer t ipo de responsabil idade,  lembrando que essa 

incompetência não int imida os burocratas  que se imaginam capazes de 

tudo. Realmente,  eles procuram sempre estender suas funções de 

dominação objetivando consolidar suas  posições e suas prerrogativas.  

Por meio dessa espécie de imperialismo,  o burocrata tenta se persuadir  

de que tem uma função úti l  e  salutar a desempenhar.  Esse processo de 
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autolat ria  traz consigo o que Marx chama de "materialismo sórdido ”:  

luta interna por promoções,  carreirismo, a fixação infanti l  à  símbolos 

triviais,   status e prestigio.  Mas a face mais negra desse "materialismo 

sórdido" é o fazer do seu objetivo particular o objetivo do Estado .  

“A burocracia  tem em seu poder  o ser  do 
Estado,  o ser espir i tual  da sociedade: ele  é  sua 
propriedade pr ivada.  O espír i to geral  da burocracia  
é  o mistér io,  conservado pe la  hierarquia,  e  
protegido dos de fora pelo fato de ela se  const i tui r  
como corporação fechada.  Tornar  o espír i to do 
Estado conhecido por todos,  e  pela  opinião públ ica,  
é  algo percebido pela  burocracia  como t raição ao 
seu mistér io.  O pr incípio da ciência  bu rocrát ica é ,  
pois ,  a  autoridade; e seu sent imento é  a idolatr ia  
desta  autor idade.  Mas,  dentro da própria 
burocracia ,  es te  espir i tual ismo se t ransforma em 
mater ial ismo sórdido,  o mater ial ismo da obediência 
passiva,  da fé  na autor idade,  dos princípios,  idéia s 
e  t radições f ixos.  Para o burocrata como indivíduo,  
os  objet ivos do Estado se t ransformam em seus  
objet ivos pr ivados:  a  conquista  de posições cada 
vez mais  al tas ,  a luta  pela  promoção.” (MARX 
apud SCHWARTZMAN, 1968)  

O burocrata está sempre à procura do p osto mais elevado e,  na 

realidade, está sempre destinado a manter ou conquistar  um status 

especial .  Para que is to se viabil ize,  a burocracia se apresenta como uma 

imensa rede de relações pessoais em que as  relações de dependência 

substi tuem aquelas  advindas pela divisão do trabalho, onde os clãs  e  

suas lutas se sobrepõem à hierarquia formal e tendem constantemente à 

sua remodelação em função de suas exigências.   

Algumas leituras  de Weber inferem, por outro lado,  que se a 

burocracia pudesse ser  um fenômeno s ingular  o seu desenvolvimento 

não afetaria,  necessariamente,  a dinâmica social .  Que o modo de 

produção, as relações de classe,  o regime polí t ico poderiam ser  

estudados sem referência a um fenômeno que não designa mais que 
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certo t ipo de organização. Isso não corresponde fielmente à  totalidade 

do pensamento de Weber,  mas está presente em algumas leituras sobre o 

fenômeno da burocracia para esse autor.  (LEFORT, 1979, p.  149).  

Uma forma de se entender as idéias de Weber é não estudar a 

questão da burocracia de forma isolada e,  sim, vê-la no contexto mais 

geral  de sua teoria da dominação.  

 Weber define o poder como sendo a possibil idade  de 

imposição de arbítrio por parte de uma pessoa sobre o comportamento 

das outras.   Ele não está interessado no poder em geral ,  mas num tipo 

especial  de poder,  que chama dominação .  Dominação  refere-se a uma 

relação de poder  na qual o  governante,  ou seja,  a pessoa que impõe seu 

arbít rio sobre os demais  crê  ter o  direito de exercer o poder  e  o 

governado considera como sendo sua taref a obedecer-lhe as ordens .  

(WEBER apud MOTTA, 1985).   Em outras  palavras,  nesse t ipo de 

autoridade estabelecida,  sempre se tem um numero de crenças que 

legit imam o exercício do poder aos olhos tanto do l íder quanto de seus 

governados. Tais  crenças sobre a l egit imação do poder são muito 

importantes,  já que determinam a relativa estabil idade dos sistemas de 

dominação, tanto quanto retratam  as diferenças básicas entre tais  

sistemas.  

 Outro elemento importante nessa abordagem é a noção de 

aparato administrativo.   A dominação, quando exercida sobre um grande 

numero de pessoas,  necessita de um pessoal administ rativo para 

executar as  ordens e servir  como ponte de l igação entre o governante e 

os governados.  (MOTTA, 1985).  

 Dessa forma, os pontos sobre a legit imação e  o aparato 

administrativo const i tuem os dois principais cri térios para a construção 

Weberiana de uma tipologia da dominação. Weber dist inguiu três  
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princípios de legit imação - cada qual correspondendo a certo t ipo de 

aparato administ rativo  - que definem três t ipos ideais de dominação.  

 Dominação Carismática  -  Carisma significa l i teralmente 

"graça divina",  ou seja,  uma qualidade excepcional em virtude da qual  

alguém se torna l íder.  O l íder carismát ico, -  seja ele um profeta ,  um 

herói  ou um demagogo – tem sua dominação justificada  por suas  

capacidades e façanhas extraordinárias  que são reconhecidas por seus 

l iderados.  Seus discípulos aceitam sua dominação por terem fé em sua 

pessoa.  (MOTTA, 1985; TRAGTENBERG, 2006 ;  WEBER, 1982).  

Sob tal  t ipo de dominação, o apa rato administrativo - quando há 

seguidores  em numero suficiente para justificar a necessidade de um - é  

muito inconstante e instável.  Os discípulos mais leais habitualmente 

desempenham o papel de intermediários entre o l íder e a massa.  

 Dominação tradicional  -  Neste caso, a legit imação do poder 

vem da crença no passado eterno, na just iça e na pertinência da maneira 

tradicional de agir.  O l íder t radicional  é o Senhor,  que comanda em 

virtude de seu sta tus de herdeiro.  Suas ordens são pessoais  e  arbit rárias,  

mas tem seus l imites fixados pelo costume. Seus súditos obedecem -no 

seja por lealdade pessoal ,  seja por respeito a seu status t radicional.  

Quando esse t ipo de dominação - t ípico da sociedade patr iarcal  -  se 

estende sobre muita gente e um vasto terri tório,  o aparato 

administrativo decorrente  pode tomar duas  formas ideais.  

Na forma patrimonial  de dominação t radicional,  os  funcionários  

do aparato são os servidores pessoais do senhor -  empregados, paren tes,  

favoritos,  etc.  -  que normalmente são economicamente dependentes 

daquele.  Por outro lado, na forma feudal  o aparato tem um maior grau 

de autonomia com relação ao senhor.  Os funcionários  do aparato feudal  

não são seus dependentes pessoais,  mas são aliados que lhe fazem 

juramento de fidelidade na qualidade de vassalos.  Em virtude desse t ipo 
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de contrato,  eles  exercem uma jurisdição independente,  habitualmente 

dispõem de seus próprios domínios  administrativos,  e não são  

dependentes de seus superiores no que se refere à remuneração e a 

subsistência.  (MOTTA, 1985; MOTTA; BRESSER PEREIRA, 2004).  

 Dominação Legal - A crença na justiça da lei  é o sustentáculo 

da legit imação nesse t ipo de dominação. Nesse caso, o povo obedece às  

leis,  não por que seja dirigido por um líder carismático, mas  porque 

acredita     que tais l eis são decretadas a partir  de um procedimento 

correto,  procedimento esse visto como apropriado tanto pelos  

governados, quanto pelo governante.  Ademais,  o governante é 

considerado como um superior que  atingiu tal  posição por 

procedimentos legais (nomeação,  eleições,  etc.) .  É  em virtude de sua 

posição que ele exerce o poder,  dentro dos l imites fixados pelas regras  

sancionadas legalmente.  

O t ípico aparato administrativo que corresponde ao t ipo legal de 

dominação é chamado de burocracia .   Ele também se caracte riza por 

uma crença nas leis  e na ordem legal.  A posição do burocrata e suas  

relações com o governante,  os governados e seus próprios colegas,  são 

estri tamente definidas por regras impessoais.  Essas regras ,  de forma 

racional ,  delineiam a hierarquia do aparato,  os direitos e deveres  

inerentes  a cada posição,  os métodos de recrutamento e seleção, e assim 

por diante.  Em tal  t ipo de administração,  ao contrario do t ipo  feudal,  os  

meios de administ ração (ou seja,  os recursos necessários para 

desempenhar as tarefas administrativas),  não são propriedades dos 

burocratas,  mas  estão acima desses.  Dessa forma, o funcionário não 

pode vender ou herdar  sua posição,  e  essa não pode ser  apropriada e 

integrada a seu patrimônio privado. Essa est ri ta separação entre os  

rendimentos e os bens privados e os públicos é a característ ica 

específica da burocracia,  dist inguindo -a dos t ipos patrimonial  e feudal 

de administração.  
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Naturalmente,  os três t ipos de dominação , acima mencionados ,  

nunca se acham em suas formas puras.  Os sistemas  de dominação 

existentes na reali dade consti tuem uma combinação dos elementos 

pertencentes aos três t ipos.  No entanto,  segundo Weber  (1999) ,  essa 

t ipologia é  úti l  como instrumento analí t ico pa ra auxil iar o estudioso na 

identificação das varias combinaçõ es dos elementos legal,  carismático e 

tradicional nos sistemas de dominação reais,  bem como na descoberta 

das razões da discrepância entre o t ipo ideal  e a realidade.  

A prevalência  do t ipo legal  de dominação na sociedade 

moderna  -  Embora já tenham existido  administrações burocráticas no 

passado, é apenas com a emergência do estado moderno que a 

burocracia passou a prevalecer em tão larga escala.  Na verdade, este 

processo de burocratização não se l imita ao aparato estatal .  Embora  

Weber tenha elaborado esse conceito de burocracia a  partir  de sua 

sociologia polí t ica,  ele  usou o termo de modo mais  abrangente.  Não 

somente a adminis tração pública se tornou mais burocratizada. A 

burocracia como um tipo de administ ração das organizações  permeou 

gradualmente todas as  insti tuições sociais.  

Tanto no domínio religioso, quanto no educacional,  ou no 

econômico, Weber observou a proliferação de organizações de grande 

porte,  a concentração dos meios de administração no topo da hierarquia,  

e,  geralmente,  a adoção do t ipo buroc rát ico de organização. O moderno 

exército ,  a igreja,  a universidade foram perdendo gradualmente seus 

aspectos t radicionais.  Cada vez mais,  passaram a ser administrados por 

regras impessoais e  racionais,  visando à máxima eficiência.  O mais  

notável exemplo d isto é a grande empresa.   Seus  meios de produção não 

mais estão nas  mãos do t rabalhador -  produtor,  e  toda a estrutura da 

organização é conscientemente projetada de acordo com princípios 

racionais .   A discipl ina no trabalho,  ao longo do século XX passou a ser  

assegurada por um conjunto de regras que tentaram ajustar  
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completamente o trabalhador às exigências  da  produtividade. Essa 

racionalização do trabalho pode ser constatada  em sua mais  extremada 

forma: a Administração Cientí fica de Taylor.  A explicação para isso  

tenderia à  obviedade já  que é bastante conhecida e popularizada a 

expressão “taylorismo” que nos remete à racionalização no uso das  

ferramentas e do tempo pelo trabalhador (tempos e movimentos)  para 

que obtenha mais e mais produtividade.  (WEBER,1982, p.  243-248)  

 O impacto de tal  estrutura organizacional sobre o indivíduo 

provoca uma extrema limitação em sua l iberdade pessoal e  

espontaneidade, e sua crescente incapacidade de compreender suas  

próprias  atividades dentro da organização como um todo. De  um modo 

mais geral ,  a  burocracia moderna, tanto nos negócios,  quanto no 

governo ou na educação, favoreceu  o surgimento de um tipo de 

personalidade l imitada, a do especialista,  o técnico especializado que 

foi  tornado objeto de adoração, em oposição ao idea l  do homem culto,  

al imentado pelas  civil izações do passado.  

Weber,  depois de formular  os conceitos produzidos a partir  das 

reconstruções mentais da realidade  resultando nos t ipos ideais de 

dominação, procedeu à análise dos problemas contidos em cada t ipo, ou 

seja,  das  tensões básicas que exist iam entre o que acontece na realidade 

social  e o quanto as  formulações  ideais  poderiam divergir dela .   Dessa 

forma, no t ipo carismático de dominação,  o foco de tensão e 

instabil idade reside no processo de despersonaliz ação do carisma, assim 

como a descentralização é o maior problema na dominação tradicional.  

(WEBER, 1982, p.  287).   Já no t ipo legal de dominação, a maior fonte 

de confli tos está na posição de poder  do burocrata,  baseada em seu 

conhecimento especializado. Na realidade,  o conhecimento 

especializado pode ser usado pelo burocrata como uma poderosa  arma 

contra seu dirigente polí t ico,  sendo que esse últ imo,  com a crescente 

complexidade das tarefas burocráticas,  se tornaria um di letante em  
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questões administrat ivas.  Como acontece habitualmente,  o dirigente da 

burocracia,  eleito  ou nomeado,  geralmente carece de qualquer 

conhecimento especializado. Consequentemente,  ele não está em 

posição de controlar o burocrata e de ver ate que ponto esse últ imo 

realmente está cumprindo suas ordens.  (WEBER, 1982, p .  249-268)  

Essa posição desconfortável do dirigente é agravada  ainda mais 

num regime não democrático. Em tal  t ipo de regime, muito 

freqüentemente,  o  governante depende de informações dominadas 

exclusivamente pelos burocra tas.  Consequentemente,  ele pode ver -se 

completamente à mercê de seus inferiores,  alem do fato de não contar  

com formas de ver se suas  ordens estão sendo executadas ou ignoradas.  

No entanto,  mesmo nos  regimes democráticos,  onde o público atendido 

pela burocracia tem condições de  i r  di retamente à  direção polí t ica da 

administração para protestar contra abusos,  o controle é difíci l .  As 

esferas mais importantes da atividade burocrática estão excluídas do 

escrutínio público e o rótulo "segredo oficial"  pode ser usado 

extensivamente,  mesmo em ocasiões em que tal  segredo não se  faça 

necessário.  Essa persistente  tendência burocrática ao segredo, que  Marx 

já havia descrito ,  pode ser  vista  como uma defesa contra  eventuais  

crí t icas hostis,  vindas de fora da burocracia.  Ela também pode ser  vista  

em termos da tendência natural  que tem todos os  funcionários de 

consolidar e expandir sua posição de poder.  (WEBER, 1982, p.  268)  

 No entanto,  todas essas tendências que deslocam o poder de seus 

centros legít imos não levam necessariamente a uma completa 

dominação burocrática.  Existem limites,  bem como forças ,  que podem 

contrabalançar tais tendências.  Por exemplo, pelo fato de não possuir os  

bens materiais de administração, o burocrata não detém boa parte da  

autonomia e do poder de que desfrutava o funcionário feudal.  Alem do 

mais,  o  fato de a maioria dos burocratas  não pertencer  às classes  

proprietárias,  faz com que  eles temam perder seus empregos e sejam 
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mais obedientes às ordens do dirigente.  Essa vantagem estratégica do 

dirigente da burocracia é reforçada pelas lu tas internas entre os  

próprios burocratas.  De fato,  sua intensiva competição por promoções 

faz com que o dirigente seja capaz de controlar  algum burocrata mais  

recalcitrante com a ajuda de seus antagonistas.  

 Weber crê ser inerente a toda burocracia uma tendência rumo a 

super -  expansão de suas funções à áreas que idealmente si tuar -se-iam 

fora de sua jurisdição, bem como uma tendência oposta,  que permitiria   

o controle e a  direção efetiva do aparato burocrático por seu l egít imo 

governante.  Saber -se qual dessas tendências pode prevalecer ,  e em que 

grau, é uma questão empírica que não se pode responder a priori .  O  

resultado dessa tensão depende, basicamente,  da ação das forças sociais  

relevantes  numa situação histórica conc reta,  isto é,  se a  burocracia  se 

consti tuir  num simples inst rumento a serviço de seus legít imos 

dirigentes,  ou, se ela tomará seus lugares,  é algo que depende das  

forças externas que atuam sobre ela em estruturas sociais  específicas.  

(WEBER, 1982,  p.  267-274) 

 Em nível  mundial  verifica -se,  com um início ainda t ímido 

na década de 1960, ganhando mais força na de 1970,  uma intensificação 

da internacionalização do capital  e dos processos de trabalho. No início 

ganhava contornos de capitalismo monopolista até at ingir  o grau e a 

extensão que temos hoje da chamada "globalização".   

 

 Algumas abordagens marxistas consideram que o Estado,  

por conta de vários fatores  advindos d essa nova configuração do 

capitalismo, viu-se diante de uma crise de natureza econômica, e,  p or  

causa mesmo dela,  sua "relativa autonomia" acaba sendo colocada em 

xeque. Ele não tem mais condições de manter seu papel de,  ao mesmo 

tempo, (1) garantir  as condições para a reprodução do capital  e o  
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interesse polí t ico dos blocos hegemônicos que estão n o poder e (2)  

organizar essa hegemonia com relação ao conjunto da formação social .  

(POULANTZAS, 1977, p.  3-20).  

 

 Essa crise aparece para o Estado como uma crise de 

legit imação .  Os recursos materiais à  sua disposição ,  necessários  para 

que ele possa proceder à "integração" ideológica das classes dominadas,  

garantindo, com isto,  as  condições de reprodução do capital ,  estão cada 

vez menos disponíveis .  (POULANTZAS, 1977,  p.  24;  SALOIS;  

CRETIN, 1977, p.  222).  

 

 Em conseqüência,  a crise de legit imação rebate nos 

"agentes do Estado",  porque seu interesse de estabi l idade fica  

comprometido pelo agravamento das contradições entre as classes  

hegemônicas,  representantes do capital  internacional,  as outras classes 

do bloco do poder,  cujos interesses são relegados a um se gundo plano, e  

a sociedade civil .  (SALOIS; CRETIN, 1977, p.  222 -224).  

 

 Esse é o quadro geral  uti l izado por uma das  abordagens 

variantes  da visão marxista que apesar  de se referi r à  década de 1970,  

não perdeu sua atual idade e que será vista neste i tem.  

 

 Essa abordagem tem como foco os "altos funcionários" do 

aparelho estatal  francês e,  esse cri tério,  para nós,  é  de grande 

importância,  pois o setor elétrico paulis ta ,  e em especial  a organização 

que estamos tratando,  CESP, notadamente nas áreas de geração, 



54 

 

transmissão e distribuição de energia,  sofreu uma enorme influência da 

chamada "gestão técnica francesa".  (SANTOS, 1984).  

  

 Desde o início da consti tuição da organização, na década de 

1960, o intercâmbio técnico com a França foi  muito extenso e intenso . 

A começar com a eleição de um "paradigma" de gestão, a ser  

perseguido: a E.D.F.  (Électricité de France ),  empresa estatal  e,  com as 

mesmas característ icas de verticalização e integração entre as áreas do 

processo produtivo de energia.  Somados a esse "paradigma" tem-se 

outro elemento que se agrega: as compras de equipamentos eram feitas,  

na sua maior  parte,  na França, sendo necessário o envio de técnicos 

para serem treinados a operá-los.  

 

 Dessa forma, um grande número de gerentes,  os quais 

consti tuem um dos focos de pesquisa  desta tese,  passou pelo "modo de 

gestão" do setor  elét rico, estatal ,  francês .  

 

 E,  é  com essa preocupação de análise que consideramos que o 

arcabouço teórico, uti l izado por Salois  e Cretin ( In  POULANTZAS, 

1977, p.  213-240),  pode também ser  ut i l izado nesse caso. O trabalho 

desses autores,  considerado clássico, trata do papel social  dos altos 

funcionários  e da crise do Estado. O enfoque principal é sobre a forma 

de se fazer o recrutamento dos altos funcionários ,  bem como a sua 

formação para os diferentes  ramos da administração pública.  

 

Dessa forma, a manutenção de um equilíbrio,  necessário à 

reprodução das relações sociais dominantes,  depende da origem e da 
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formação dos altos funcionários.  Para os autores,  em referência,  e sses  

altos funcionár ios não necessariamente provêm da chamada burguesia ,  

porém a maior parte deles  provém das camadas sociais  que servem de 

apoio à burguesia:  quadros da indústria e do comércio,  profissões  

l iberais,  funcionários de nível  médio.  A par da origem, existe outra 

fi l tragem, essa executada pelas grandes escolas,  que no caso da França 

são a ENA e a Poli técnica.   Diferentemente de Weber que acredita  

serem os altos funcionários  e os l ideres polí t icos  originários  da 

plutocracia,  recrutados pelos “estamentos” .  (WEBER, 1982, p.  106;  

1999, p.  531; SALOIS; CRETIN, 1977, p.  222 ).   

 

A mudança na forma de como se dão os processos de legit imação 

é outro tema tratado, de forma extensa,  pelos  autores.  Util izando uma 

análise de Bordieu  (1972 apud SALOIS; CRETIN, 1977,  p.222, nota 

18),  constatam que as mudanças havidas na forma de recrutamento e 

seleção dos altos funcionários e à organização do aparelho do Estado 

não têm sido suficientes para assegurar a dominação polí t ica da 

burguesia.  Antes,  elas têm manifestado a dificuldade em faz er com que 

a dominação seja reconhecida como legít ima, ou seja,  em "dissimular  as  

relações de força que são a base desta legit imidade".  Isto porque, até os  

anos 60, o princípio dessa dissimulação residia na ideologia do serviço 

público e do interesse geral ,  est reitamente unidos,  um ao outro.  A 

origem dessa ideologia deriva da concepção do Estado,  desenvolvida 

por Hegel em seus Princípios  da fi losofia do direito  (1821).  Segundo a 

visão hegeliana,  os altos funcionários são colocados acima das divisões  

entre as classes sociais,  "arbitrando os confli tos que rasgam a sociedade 

civil ,  são os  mandatários  de um interesse geral  que devem fazer triunfar  

sobre o fervilhamento dos interesses particulares"  (SALOIS; CRETIN, 

1977, p.  222).   
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Essa ideologia,  porém, vai  al te rando-se ao longo da história,  

acompanhando os processos de mudanças econômicas e sociais,  que vão  

alterando, obviamente,  os papéis da classe burguesa e,  por conseguinte,  

do Estado e de seus altos funcionários.  

 

As mesmas formas que revestem a mudança de c oncepção do 

chamado interesse geral  valem, tanto para lá como para cá.  O conteúdo 

dessa noção renovou-se completamente para poder atender às  exigências 

de valorização do capital .  Os temas da competit ividade, apologia do 

lucro como cri tério de racionalidade , e do "preço real" para os serviços 

públicos convergem e se combinam na mudança do conceito de 

interesse geral .  O mercado passa a ser o  princípio diretor da orientação 

do desenvolvimento e ,  rege, também, as normas da ação pública,  e ,  

portanto de seus agentes.  

 Consideramos que Weber nos fornece um quadro geral ,  teórico,  

modelar,  que permite a caracterização de uma parte de nosso fenômeno, 

que são os atores  internos,  como burocracia,  porém que deve ser  

completado,  introduzindo um elemento t ipicamente formad or de nossa 

cultura,  que é a hibridez .  (FREYRE,1999; HOLANDA,1984;  

CÂNDIDO, 1998 b)  É o definido/indefinido; regrado/desregrado;  

racional/emocional;  público  /  privado.  

 Para completar a hibridez ,  int roduzimos o patrimonialismo, 

característ ica peculiar para Weber e que caracteriza um de seus t ipos de 

dominação t radicional.   

 Algumas característ icas,  próprias do "jeito brasileiro de ser",  

que fazem parte de nossa raiz cultural ,  que influenciam o 

comportamento do brasileiro em geral ,  e do brasilei ro no seio d as  

organizações,  são, em particular:  o  patriarcalismo,  o formalismo, o 

mimetismo, o autoritarismo,  o personalismo. ( MOTTA; CALDAS, 1997)  
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1.2 Dilemas do patrimonialismo: público X privado  

No nosso caso, o conceito de patrimonialismo ,  caracterizado 

pela cultura da apropriação de recursos,  poder ou benefícios públicos  

pelo privado ,  agrega-se de forma adequada nessa altura de nossas  

observações.  (FAORO, 2000;  RAMOS, 1983)  

Weber já dizia que a forma patrimonial  era o revestimento da 

dominação t radicional  na qual  os funcionários do aparato 

administrativo são os servidores pessoais do senhor — empregados,  

parentes,  favoritos — formando uma organização "clânica".  

Não é o caso de procedermos aqui a uma recuperação histórica 

da formação da burocracia no Brasil .  Muitos  autores trataram desse 

assunto e,  pode-se destacar Raymundo Faoro (2000) e  Guerreiro Ramos 

(1983, pp.186-237),  que fazem com maestria esse trabalho.  Guerreiro 

Ramos vê a origem do patrimonialismo  na influência lusitana e no fato 

de administração e propriedade não se diferenciarem, principalmente no 

caso das empresas  privadas no início da formação da burguesia 

industrial .  

Martins  (1997),  em um estudo sobre a ética do patrimonialismo, 

analisa seus principais aspectos e sua evolução concomitantemente à 

modernização da administração pública brasileira.  Define o conceito 

simplesmente como "a confusão entre o que é público e o que é 

privado" (MARTINS, 1997, p.  171) .  E, dando continuidade a esse 

desenvolvimento afi rma que a  ética do patrimonialismo ,  por seu turno,  

é definida como "conjunto de valores quali ficados como 

patrimonialistas,  subjacentes ao contexto social  no qual se desenrola a 

apropriação do público pelo privado".  

O espíri to patrimonialista  também, para esse autor,  tem suas 

raízes na ética lusi tana que , na formação da administração colonial  

brasileira,  reproduzia aqui os vícios do Estado português:  centralização,  
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regulações confusas e forte influência da Igreja.  O monarca é 

considerado como cabeça, chefe,  pai ,  representante de Deus na Terra,  

"supremo dispensador de todas as graças  e regulador nato de todas as  

atividades".  (PRADO JR apud MARTINS, 1997, p.173) 3.  

O desenvolvimento da eli te burocrática  no Brasil  foi  marcado 

por alguns traços que se caracterizaram pelo paternalismo, nepotismo,  

empregando inúteis ,  mas bacharéis (a "incapacidade treinada",  para  

MERTON, 1966, apud RAMOS, 1983),  cujos cri térios de seleção e 

provimento de cargos transitavam entre o status ,  o parentesco e o 

favorit ismo.  A alusão, mais a frente neste i tem, a “Teoria do Medalhão” 

de Machado de Assis,  i lustra a prática com certo enraizamento na 

cultura brasileira.  

A “incapacidade treinada”  é conceito apropriado por  Merton 

(1966,  p.6) quando discorre sobre as disfunções da burocracia,  

resultantes das próprias pressões internas da est rutu ra organizacional  

burocrática weberiana. Tais disfunções estão l igadas ao comportamento 

do funcionário burocrata,  e ,  segundo Merton,  podem ser compreendidas  

pela exploração de três si tuações:  o de "incapacidade treinada",  de 

Veblen; o de "psicose ocupacion al",  de Dewey; e o de "deformação 

profissional",  de Warnotte.  A “incapacidade t reinada” corresponde à 

falta  ou insuficiência de flexibil idade para reagir às t ransformações que 

a si tuação e as mutações do ambiente  apresentam.  

Merton relaciona a “incapacidade t reinada”, também, com o que  

identifica como “deslocamento de objetivos”,  cristalizando normas e 

procedimentos que às vezes não servem para mais nada em virtude de 

mudanças no ambiente externo e interno,  e t ransformando as normas de 

                                                 

3 Grifo meu 
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meios em fins em si  mesmas. A confusão entre os conceitos  de público 

e privado pode ter aí  também uma de suas origens.  

O patrimonialismo, em seus subprodutos clientelismo, 

fisiologismo e sua contrapartida o “agregado” , é pratica enraizada na 

cultura brasileira.  Obras da l i tera tura nacional,  especialmente de 

Machado de Assis,  em vários textos em forma de romances ou contos,  

destacando-se “Teoria do Medalhão”, retratam essa faceta que é uma 

via de duas mãos: o  Estado toma conta do indivíduo e o indivíduo quer 

que alguém tome conta dele.  Outra faceta e que aparece 

transparentemente nessa obra é a caracterização do país como 

“República dos bacharéis”.  

Silveira (2001) realiza o comparativo entre concei tos 

apresentados por Sérgio Buarque de Holanda, principalmente quanto ao 

“homem cordial” que desenvolve em Raízes do Brasil ,  e ,  o  breve conto 

de Machado de Assis,  “Teoria do Medalhão”, em que um pai está 

aconselhando seu fi lho já que o mesmo atingiu a maioridade.  Ainda que 

o rapaz tenha várias  possibil idades de carreira à  sua frente ,  o pai  toma 

grande parte do tempo a aconselhá -lo a aproveitar o t í tulo,  que obteve 

por diploma, para obter ascensão social  e  ser um “medalhão” .   

“Mesmo percebendo que vár ias  são as  
possibi l idades de carrei ra  que o fi lho dispõe,  o 
único desejo verdadeiro do pai  é  que este  se  “faça 
grande e  i lustre” ou,  pelo menos “notável”.  Aspira 
que o f i lho se erga “acima da obscuridade comum.”  
(ASSIS,  1997,  p .  65  apud SILVEIRA, 2001) .  A 
questão centra -se não em vocações,  mas em 
posição social .”  (SILVEIRA, 2001) .  

Quanto à valorização do t í tulo,  ou do insti tuto comum no século 

XIX que era o “bacharelismo”, a afirmação de Holanda (1995, p.  83) é 

bastante apropriada:   
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“Numa sociedade como a nossa,  em que  
cer tas vir tudes senhoriais a inda merecem largo  
crédi to,  as  qual idades do espí r i to substi tuem, não  
raro,  os  t í tulos  honoríf icos,  e  alguns dos seus 
dis t int ivos mater iais ,  como o anel  de grau e  a  car ta 
de bacharel ,  podem equivaler  a  autênticos brasões 
de nobreza.”  

O pai  orienta ainda o fi lho a não ter “ideias”,  “o bom é mata-

las” e lança toda sorte de tát icas  e e stratégias  como ouvir “certos  

discursos”,  “ler  compêndios de retórica”,  “passear  nas l ivrarias,  mas às  

escancaras”,  para que todos vissem, contasse anedotas,  calúnias:  “75 

por cento destes estimáveis cavalheiros repetir -te-ão as mesmas  

opiniões,  e uma tal  monotonia é grandemente saudável ”.  (ASSIS, 1997, 

p.  69 apud SILVEIRA, 2001).  E, buscando sempre “evitar  inimizades 

que pudessem dificultar sua ascensão social  e l i terária”  (ASSIS,  1997).  

Silveira continua a fazer o  comparativo entre os dois textos,  o  

l i terário e o acadêmico, e,  entra no cerne da questão: o “medalhão” 

deve ser um “homem cordial”.    

“Deve saber  habi lmente ser  bem quisto por  
aqueles  que o rodeiam, homem de inteligência 
tacanha,  não agredindo ninguém por  suas idéias ,  
não mantendo nenhuma posição pol í t ica fi rme,  nem 
mesmo uma posição f i losófica,  a l iás ,  da fi losofia  
interessava apenas os  discursos metaf ís icos e 
incorpóreos,  sem preocupações verdadeiras  e 
palpáveis ,  a lém de  suas próprias  est ratégias  e  
relações para que possa ter  uma prof issão para a  
velhice.”  (SILVEIRA,  2001 ,  p.  6) .  

Cabe ressaltar aqui  a hibridez do estado como se apresenta a 

Sergio Buarque de Holanda.  Nominalmente,  secular,  racio nalizado e de 

Direito ,  todavia,  formando um sistema entendido pelo autor  co mo 

imperfeito,  onde, “. . .pelas  suas ranhuras,  escorrem privilégios e 

vantagens para os grupos que se colocam estrategicamente em relação a 

ele.” (SILVEIRA, 2001, p.  8).  Não se separa,  de maneira clara,  o  
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público do privado (HOLANDA, 1995; DAMATTA, 1984, 19 85).  O 

domínio das relações pessoais  sobre as  relações insti tucionais,  a t roca 

de favores “tornando impossível  a  realização do processo de  

racionalização que deveria dar origem ao Estado de Direitos,  ao invés 

do Estado de Privi légios.” (SILVEIRA, 2001, p.8 );  o compadrio,  o  

“jeit inho brasileiro”,  a ridicularização da meritocracia,  o clientelismo,  

são práticas tão consagradas ,  ainda hoje,  quanto o foram no passado.  

Mesmo após sucessivas tentativas  de "modernizações" da 

burocracia,  como as do DASP 4,  que fez  grandes reformas, mas de 

caráter formal,  práticas antigas,  como o clientelismo, permaneceram.  

O regime mili tar promoveu, por sua vez, uma "inequívoca 

racionalização funcional da administ ração pública"  (MARTINS, 1997,  

p.  178),  mas voltada para a administração indireta,  resultado da 

estratégia de descentralização funcional para que o Estado pudesse 

atuar na esfera produtiva da economia, conforme já referenciado na 

Introdução deste trabalho.  

Pode-se,  agora,  voltar a um ponto anterior tratado por Salois e  

Cretin e que já pode ser i lustrado com o patrimonialismo próprio dos 

clãs,  como os define Weber  (1982, p.  223)  e Guerreiro Ramos  (RAMOS, 

1966).  A questão a ser mais bem explorada é a do recrutamento.  

Os gerentes,  da organização em foco,  a par de seu 

aprimoramento técnico nos redutos da tecnoburocracia francesa,  foram 

recrutados em escolas de engenharia tradicionais,  do sudeste brasileiro,  

mas não apenas isto .  Três escolas,  em especial ,  foram as responsáveis  

pela formação da maior parte d esses  gerentes,  bem como do corpo 

                                                 

4 DASP - Departamento Administrativo de Serviço Público - criado em 1938 com o objetivo de ser agente 

modernizador da administração pública brasileira. 
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técnico da organização.  E, ainda mais,  dependendo da área,  o 

recrutamento deu-se numa ou noutra escola.  

 A par da caracterização dos atores internos,  objeto de nosso 

estudo, como uma hibridez do esti lo burocrático e patrimonialista,  tem -

se os nossos atores externos como uma faceta do que poderíamos 

chamar de "agregados",  produtos  da prática do fisiologismo e do  

"clientelismo" (CÂNDIDO, 1998a).  

Houve, de fato,  nesse período uma ruptura entre polí t ica e 

administração, e que atendia à exigência do mod elo escolhido para 

atuação do Estado na economia: o modelo tecnocrático .  

Fernando Henrique Cardoso uti l iza o conceito de burguesia de 

Estado  e esclarece que ele é real  quando a propriedade das empresas é 

pública,  mas o controle delas faz se por um grupo,  q ue ele chama 

burocrático .  Ele se refere,  especificamente,  à formação de uma camada 

social  que controla poli t icamente os aparatos estatizados de produção,  

apesar  de não deter os meios de produção.  (CARDOSO, 1975 b).  

 Porém, o patrimonialismo se manteve, ago ra com um novo 

caráter:  patrimonialismo tecnocrático ,  mantendo a cultura 

patrimonialista  praticamente intacta,  por  meio de vários expedientes e 

processos,  entre os quais os anéis burocráticos  (CARDOSO ,  1975 a),  

quando se refere à instrumentalização do Estado, a  serviço de interesses  

privados.  

A fase chamada por Martins de "desmodernização" (Nova 

República)  caracteriza-se pela desarticulação das polí t icas públicas ,  

pelo sucateamento da administração estatal  e  pelas privatizações.  N essa  

fase,  o patrimonialismo tecnoburocrático  deu lugar ao patrimonialismo 

polí t ico-corporativo ,  basicamente como autodefesa da intell igentsia  

administrativa do Estado.  



63 

 

Esse patrimonialismo fundamenta -se por um lado,  

" . . .baseado em al ianças pol í t ico -par t idár ias 
perfeitamente encaixadas na prát ica f isiológica em 
busca de recursos e  inf luência sobre a  
adminis t ração públ ica.  Por  outro lado,  uma al iança 
patr imonial is ta  com a burocracia  miúda se deu pela 
via  do corporat ivismo,  em um ambiente marcado 
pela  crescente pol i t ização do serviço p úbl ico e ,  
consequentemente,  pela  conquista  de pr ivi légios  
condizentes  com a condição de estamento,  
categoria  e  classe social ,  mas não com a  
racionalidade burocrát ica das  carrei ras ."  
(MARTINS, 1997,  p.  180) .  

Schwartzman (1988) no Prefácio à 3ª .  edição de sua obra cita 

resumidamente o que irá explorar  no capítulo :   

 Este padrão de predomínio do Estado leva  
a  que ele  se  const i tua,  his tor icamente,  com duas  
caracter íst icas  predominantes .  Pr imeiro,  por  um 
sis tema burocrát ico e  adminis t rat ivo que 
denominamos,  para  seguir  a  t radição weberiana,  de 
neopatr imonial ,  e que se caracteriza pela  
apropriação de funções,  órgãos e  rendas públ icas 
por  setores  pr ivados,  que permanecem no entanto 
subordinados e  dependentes  do poder central ,  
formando aqui lo que Raymundo Faoro chamou de  
"estamento burocrático" .  Quando este  t ipo de  
administ ração se moderniza,  e  segmentos do ant igo 
estamento burocrát ico vão -se prof iss ional izando e  
burocratizando,  surge uma segunda caracter ís t ica 
do Estado brasi leiro,  que é  o despot ismo 
burocrático.  Do  imperador -sábio D.  Pedro II aos  
mil i tares  da Escola Superior  de Guerra, passando 
pelos  posit ivis tas  do Sul  e  tecnocratas do Estado 
Novo,  nossos governantes  tendem a achar  que tudo 
sabem, tudo podem, e  não têm na real idade que dar 
muita  atenção às  formal id ades da lei .  
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A maior parte dos grupos, que são focalizados neste es tudo, 

nasceu na era do "patrimonialismo tecnoburocrático";  de início 

submetiam-se ao planejamento do Estado, porque era m e se viam como 

um dos seus braços de intervenção econômica. Porém, à medida que o 

Estado foi  perdendo sua capacidade de planejamento, esses grupos iam 

crescendo desordenadamente,  "interpretando" o papel do Estado, e  

definindo, com núcleos representantes do Estado, mas portadores de 

interesses  específicos outros,  as est rat égias desenvolvimentistas.   

Os órgãos estatais,  cujo papel era de controlar e regulamentar as 

atividades dessas  organizações,  perderam esse  controle passando a 

exercer  um papel de referendador de decisões  já  estabelecidas.  Esse é 

um dos comportamentos provocados pela ausência do Estado,  

configurando certa anomia. O Estado se ausenta de algumas áreas (áreas  

de exclusão) e essas passam a interpretar as normas segundo seus 

próprios interesses.  

 As imagens sobre o que seja o Estado e suas organizações para 

os atores ,  aparecem para nós,  em um primeiro momento, como 

representações das l igações que se estabelecem entre relações e práticas  

sociais ,  dentro de uma esfera de poder.  O exercício do poder pode se 

dar uti l izando-se de dois mecanismos principais:  o mando ou  a 

influência.  (SROUR, 1998, p .178) .  Para o autor ,  o  mando  tem como 

produto a agregação de força,  com o uso de instrumentos de coesão e 

integração. Util iza mecanismos de controle e de repressão.  Baseia-se 

em padrões culturais (princípios,  valores,  crenças e normas morais).  

Fundamenta-se,  também, em normas jurídicas e sanções.  Suas 

mediações são feitas por meio  da gestão de processos de controle,  

art iculação e arbit ragem e deliberação, orientando -se na busca de fins 

coletivos = polí t ica.  A base do poder é a relação social  e o processo de 

mando, portanto,  é um trabalho polí t ico.  Seus meios de controle são 
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f ísicos .  O poder se confunde com a coação ,  a obediência é compulsória,  

mas depende da satisfação de interesses. (SROUR, 1998, p.  178).    

 A influência  opera por intermédio da indução de opinião. Opera 

pela condução das opiniões alheias ou pela ascendência sobre outras 

consciências .  Molda-se segundo os  diferentes t ipos de saber:  

ideológico, científico,  estético, técnico. Diferente da abordagem 

sociológica americana que confunde influência com poder (Etzioni,  

Parsons),  porque sendo influência,  que é uma relação de doutrinação, 

não pode ser confundida com mando.  Seus meios de controle são 

mentais  e  a obediência é voluntária.  Depende da satisfação das mutuas 

expectativas.  (SROUR, 1998, p .178) .  

 As relações de poder e a configuração da organização como um 

mini-estado são temas abordados por Morgan (1995 , p.145-203),  que 

uti l iza as mesmas categorias de Srour,  ampliando -as um pouco mais .   

Aqui,  a metáfora da organização  como sistema de governo assume o 

papel principal e nos remete às formas de governo que se traduzem em 

"regras polí t icas",  encontráveis nas organizações:  Autocracia,  

Burocracia,  Tecnocracia,  Co-gestão, Democracia Representativa e 

Democracia Direta,  nenhuma em estado puro. Nesse sentido,  a polí t ica,  

no sentido aristotélico, que nasce da diversidade de interesses,  aparece 

com força total  na compreensão das organizações.   

Os interesses ,  nessa visão, quando se relacionam a realidades 

organizacionais,  representam um conjunto próprio de predisposições,  

que conhecemos e nomeamos como objetivos,  valores,  desejos ,  

expectativas,  inclinações,  orientações,  enfim, que levam as pessoas a 

agirem em determinada direção. Para a compreensão da polí t ica 

organizacional,  esses interesses devem ser vistos como pertencentes à 

três domínios diferentes:  interesses da tarefa,  da carrei ra e da vida 

pessoal (exterior à  organização).  Se as organizações são redes de 

pessoas independentes,  com interesses  diversos,  e essa é a visão 
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estimulada pela metáfora polí t ica,  elas seriam compostas por coalizões.  

Dessa forma, a organização seria uma coalizão de múltiplos  objetivos.  

E, como toda coalizão, tende ao equilíbrio  se houver equil íbrio entre 

recompensas e contribuições necessárias para o "toma r parte" ou se 

afi l iar,  ou seja,  os mecanismos de poder e influência são ut i l izados de 

forma plena. Por outro lado, a  ausência de equil íbrio pressupõe o seu  

contrário:  o confli to .  E,  de qualquer forma, dentro das organizações,  o 

confli to sempre está presen te,  seja no nível  pessoal,  interpessoal,  entre 

grupos ou entre coal izões.  (SROUR, 1998; MORGAN, 1995).  

Olhar a organização como um ente rico em nuanças e complexo, 

pressupõe encarar como natural  todos esses aspectos:  interesses que se 

conjugam, que formam coalizões,  que por sua vez levam ao equil íbrio e 

ao confli to,  que é resolvido pelo uso do poder .   

O que dá sustentação às práticas sociais e às manifestações 

simbólicas que justi ficam aquelas práticas  é o universo ideológico .  É 

nesse universo que se encerra a representação das práticas,  por meio  da 

ideologia .  "As ideologias podem ser  definidas como núcleos que 

estruturam o universo simbólico"  (SROUR, 1998, p .178).   

 Essa definição encerra em si  os sistemas de princípios,  

valores e crenças,  que podem ser agr upados no que chamamos "visões  

de mundo".  Dessa forma, ao se pressupor que todas  as pessoas ocupam 

posições sociais,  porque estão inseridas no universo das práticas 

sociais ,  pressupõe-se,  também, que elas defendam interesses,  sejam eles  

de categorias sociais ,  de classe,  de organizações sociais ou públicos.  

 As ideologias ,  por essa abordagem, fundamentam as 

"interpretações" que as pessoas fazem sobre sua existência,  seja ela 

individual ou coletiva,  em todas as  suas formas,  inclusive as  

relacionadas à formação dos critérios de verdade .  As ideologias "dizem 



67 

 

a todos quem é quem e contribuem para definir uma identidade 

coletiva".  (SROUR, 1998, p.178).    

 A identidade coletiva é um conceito que merece uma maior 

atenção. Em primeiro lugar,  porque essa identidade é  expressa por 

intermédio das próprias culturas organizacionais.  Em segundo lugar,  

porque ela própria pode ser identi ficada com a "visão de mundo" e,  

nesse sentido,  torna-se uma visão referencial  para l idar com os 

fenômenos organizacionais .  (WOOD & CALDAS, 1995, p.  17).  

 Outro aspecto da identidade organizacional é que, de 

acordo com a sua força ou sedimentação, ela tem certa determinação na 

performance da organização, quando l ida com o mundo exterior e com 

as demandas que esse lhe propõe. Quanto mais sedimentada mais  

eficiente.  (MORGAN, 1995, pp. 249-251).    

 Bem, essa eficiência tanto pode ser para o bem  como para o 

mal  e,  a opinião depende de que lado se está si tuado. Isto porque a 

ideologia enquanto resultado das práticas sociais dá sentido a essas  

práticas,  diz o que tem valor  e  o que não tem. Estabelece fórmulas  

sobre os acontecimentos,  que são comparti lhadas por todos que 

participam daquela prática social  específica.  "Racionalizam os 

interesses ,  mascarando-os com um verniz lógico.. .  Mobilizam e 

canalizam energias para a inovação ,  a contestação  ou a manutenção da 

ordem  vigente".  (MORGAN, 1995, pp. 249-251).    

 As ideologias const i tuem parte do núcleo que estrutura as  

culturas.  Quando conseguimos identificá -las,  resgatamos os  princípios ,  

os valores e as crenças fundamentais que organizam o universo 

simbólico dos grupos, sociedades,  organizações,  etc. .  Esse fenômeno 

nos permite  fazer referências  a esses grupos,  ou núcleos dentro deles ,  

como sendo, por exemplo,  conservadores ,  l iberais ,  tradicionalistas,  etc .  

(MORGAN, 1995, pp. 249-251) Enfim, nessa visão, as  ideologias  
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sustentam as representações simbólicas  sobre as práticas  sociais e,  

essas  representações compõem as diversas culturas.   

Uma das facetas,  fazendo aqui uma  pequena digressão mas 

mantendo a relação com representações simbólicas e suas manifestações 

nas organizações,  é a da cultura organizacional.  Edgar Schein,  pensador 

e teórico do tema cultura e outros temas que envolvem as  organizações,  

conceitua cultura organizacional  como:   

“. . .o  conjunto de pressupostos  básicos que 
um grupo inventou,  descobriu ou desenvolveu ao 
aprender  a  l idar  com os problemas de  adaptação 
externa e  integração interna e  que funcionaram bem 
o suf iciente  para serem considerados vá l idos e 
ensinados a  novos membros como a maneira  correta 
de perceber ,  pensar  e  senti r  em relação a  estes 
problemas. . .”  (SCHEIN, 2009) .  

O que Schein nos permite entender é que há um aprendizado que 

vai  sendo acumulado pelos integrantes de um determinado grupo 

fazendo-os construir e desenvolver a cultura d e forma integrada. O 

grande segredo parece estar  naquilo que está subjacente e que fica mais  

claro quando ele nos apresenta os três níveis da cultura,  mostrando que 

o que está menos visível ,  ou até invisível ,  representam o que chama de  

“pressupostos básicos”,  que se referem ao inconsciente,  crenças,  

percepções,  pensamentos e sentimentos .  Referem -se a relacionamento 

com o ambiente;  natureza da realidade,  tempo e espaço; natureza da 

natureza humana; natureza das  atividades humanas;  natureza dos 

relacionamentos humanos. Esses elementos são considerados taken for  

granted (FREITAS, 1991, p.8).  

Percebemos aí  uma coesão e,  se as coisas se dão dessa forma, de 

fato,  isso explicaria ou negaria as  manifestações de cultura nas 

organizações públicas,  sejam elas de natur eza administrativa direta ou 

indireta?  
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 Porque o esforço gigantesco para que os funcionários públicos,  e  

os das empresas públicas,  que não têm uma relação estatutária com seus 

organismos empregadores ,  mudem? Saiam da si tuação de defensores de 

seus status quo  e se tornem produtivos,  voltados para a missão de 

servirem o interesse público e não se voltem à manutenção de seus 

interesses  pessoais?   

No i tem a seguir  o foco será esse assunto de maneira ampliada.  

1.3 De burocrata a gerente 

Guerreiro Ramos reputa ao  formalismo brasilei ro a dificuldade 

que se tem para superar  a distancia entre o que se tem que fazer e o que 

se faz em termos sociais (RAMOS, 1989).  

Da mesma forma, ao se enquadrar mais no modelo 

patrimonialista e de estamentos,  conforme definido por Mert on (1970),  

há um distanciamento da burocracia brasilei ra do modelo weberiano,  

estando mais próxima do modelo de Hegel.  Para Merton este 

afastamento é causador de disfunção no modelo de gestão. O 

patrimonialismo dominante é reforçado cada vez mais,  na medid a em 

que os funcionários  se apegam a normas, procedimentos,  regras,  e se 

afastam mais e mais da racionalidade necessária para fazer  o que tem 

que ser feito ,  atendendo ao interesse público, da res  pública .  

Administração Pública Patrimonialista  é caracterizada pelo 

Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995, p.  

15) como:  

“No patr imonial ismo,  o aparelho do Estado 
funciona como uma extensão do poder  do soberano, 
e  os  seus auxi l iares ,  servidores ,  possuem status  de 
nobreza real .  Os cargos são c onsiderados 
prebendas.  A res  publica  não é  diferenciada das res  
principis .  Em consequência,  a  corrupção e  o  
nepot ismo são inerentes  a  esse t ipo de 
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administ ração.  No momento em que o capi tal ismo e  
a  democracia  se tornam dominantes ,  o  mercado e a 
sociedade c ivi l  passam a se dis t inguir  do Estado.  
Neste  novo momento his tórico,  a  adminis t ração 
patr imonial is ta  torna -se uma excrescência 
inaceitável .”  

Relativamente à Administração Pública Burocrática ,  a 

caracterização contida no Plano é:   

“Surge na segunda metade d o século XIX, 
na época do Estado l iberal ,  como forma de  
combater  a  corrupção e  o nepot ismo 
patr imonial is ta .  Consti tuem princípios or ientadores 
do seu desenvolvimento a  prof iss ional ização,  a  
ideia  de carreira ,  a  hierarquia funcional ,  a  
impessoal idade,  o formal ismo,  em síntese,  o  poder  
racional -legal .  Os  controles  adminis t rat ivos 
visando evi tar  a  corrupção e  o nepot ismo são  
sempre a  pr ior i .  Par te -se de uma desconfiança 
prévia nos administ radores  públ icos e  nos cidadãos 
que a  eles  dir igem demandas.  Por  isso sã o sempre 
necessários  controles r ígidos dos processos,  como 
por  exemplo na admissão de pessoal ,  nas  compras e  
no atendimento a  demandas. ”  (BRASIL,  1995,  p.  
15) .  

No modelo burocrático , por outro lado, há uma grande qualidade 

que é a efetividade no controle d os abusos,  característ ica essa natural  

pois o modelo privilegia o controle que se torna a própria razão de ser  

do funcionário.  Os grandes defeitos  são “. . .a ineficiência,  a  auto -

referência,  a incapacidade de voltar -se para o serviço  aos cidadãos 

vistos como clientes .” (BRASIL, 1995, p .  15).  

Os defeitos,  porém, não apareciam à época do surgimento desse 

modelo e,  sua irrelevância não ocasionou nenhum problema .  O motivo 

principal foi  que os serviços do Estado eram muito reduzidos.  O Estado 

l imitava-se a manter  a ordem e administrar a justiça,  a garant ir os 

contratos e a  propriedade.  



71 

 

O modelo apresentado então como uma espécie de deus ex 

machina  é o da Administração Pública Gerencial  que 

Emerge na segunda metade do século XX, como 
resposta ,  de um lado,  à  expansã o das funções 
econômicas e  sociais do Estado,  e ,  de outro,  ao 
desenvolvimento tecnológico e  à global ização da 
economia mundial ,  uma vez que ambos de ixaram à  
mostra  os  problemas associados à  adoção do  
modelo anter ior .  A ef iciência  da administ ração 
públ ica - a  necessidade de reduzir  custos  e  
aumentar  a  qual idade dos serviços,  tendo o cidadão 
como beneficiár io - torna-se então essencial .  A 
reforma do aparelho do Estado passa a  ser  
or ientada predominantemente pelos  valores  da 
ef iciência  e  qual idade na prestação  de serviços 
públ icos e  pelo desenvolvimento de uma cul tura 
gerencial  nas  organizações.  (BRASIL,  1995,  p.  15) .  

Quanto às relações entre o modelo da administ ração pública 

gerencial  e a burocrática o Plano Diretor  diz que há um rompimento , até  

certo ponto,  mas conserva alguns dos princípios fundamentais,  

flexibil izando-os.  Os princípios  conservados e atualizados são: a  

admissão segundo rígidos cri térios de mérito,  a existência de um  

sistema est ruturado e universal  de remuneração,  as  carreiras,  a  

avaliação constante de desempenho, o t reinamento sistemático.  

Quanto ao sistema de controle,  esse sim tem uma alteração 

radical:  deixa de se basear nos processos e passa a se fundamentar nos 

resultados.  

Relativamente à rigorosa profissionalização da administração 

pública continua sendo um princípio fundamental .   

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL,  

1995),  definiu objetivos e estabeleceu diretrizes para a necessária 

reforma da administ ração pública brasileira .  Na apresentação do plano  

se apregoa que  governos anteriores  adotaram modelos de 
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desenvolvimento que desviaram o Estado de suas  funções básicas,  

ampliando sua presença no setor  produtivo e levando a nação a uma 

gradual deterioração dos serviços públ icos,  ao agravamento da crise 

fiscal  e,  por  consequência,  da inflação.  

Desde a década de 1930, várias tentativas foram feitas para  a  

reforma do aparelho do estado, e nenhuma trouxe ganhos significativos .   

Na verdade houve um aprofundamento da burocratização e um 

retrocesso da racionalidade burocrática .  Isso acabou ampliando o 

encarecimento do custeio da máquina administrativa,  tanto no que se 

refere a gastos com pessoal como bens e serviços,  bem como um enorme 

aumento da ineficiência dos serviços públicos.  

Na apresentação do plano Fernando Henrique Cardoso diz 

claramente que o objetivo principal  é  a reest ruturação completa da 

administração pública,  para uma administração pública “gerencial”,  e 

com a obrigação de se voltar para o controle de resultados ,  baseada nos 

conceitos de eficiência .  Deve ser,  também, descentralizada, para chegar 

onde tem que chegar,  no cidadão, que é quem vai dar legit imidade  às  

insti tuições,  e que deve ser o “cliente privilegiado” dos serviços 

prestados pelo Estado.    

“Este “Plano Diretor” procura cr iar 
condições para a  reconstruç ão da administ ração 
públ ica em bases modernas e  racionais .  No 
passado,  consti tuiu grande avanço a implementação 
de uma administ ração públ ica formal ,  baseada em 
princípios  racional -burocráticos,  os  quais  se 
contrapunham ao patr imonial ismo,  ao cl ientel ismo,  
ao nepot ismo,  vícios  estes que ainda persis tem e 
que precisam ser  ext i rpados. Mas o s istema  
introduzido,  ao l imitar -se a  padrões hierárquicos 
r ígidos e  ao concentrar -se  no controle  dos 
processos e  não dos resul tados,  revelou -se lento e  
inef iciente  para a  magni tude e  a  complexidade dos  
desaf ios  que o País  passou a  enfrentar  diante  da 
global ização econômica.  A si tuação agravou -se a  
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part i r  do início desta  década, como resul tado de 
reformas administ rativas  apressadas,  as quais  
desorganizaram centros  decisór ios importantes ,  
afetaram a “memória administ rat iva”,  a  par  de 
desmantelarem sis temas de  produção de 
informações vi tais  para o processo decisór io 
governamental . ”  (BRASIL,  1995) .   

O documento reforça o que foi  apresentado neste trabalho,  no 

i tem 1.1,  que a crise que se abateu sobre os estados se tornou evidente 

na década de 1980 , mas iniciou-se,  verdadeiramente,  na década de 

1970. “A desordem econômica expressava agora a dificuldade do  Estado 

em continuar a administrar as  crescentes expectativas em relação à  

polí t ica de bem-estar  aplicada com relativo sucesso no pós -guerra .” 
(BRASIL, 1995, p.  10).  

O Plano dist ingue de maneira clara o que é estado e o que é 

aparelho de estado e que quando se fala em reforma do estado o escopo 

é amplo e se relaciona a todas as  área s do governo e,  ao falar  em 

reforma do aparelho do estado, a orientação é para tornar  a 

administração pública  mais eficiente e mais voltada para a cidadania.  

O conceito de administração pública gerencial  vinha já há algum 

tempo sendo desenvolvido por Bress er Pereira.  Em 2006 um de seus 

art igos se torna uma referencia para o assunto e,  foi  apresentado no 

Seminário de Reforma do Estado da América Latina,  organizado pelo 

Ministério da Administração Federal  e Reforma do Estado , do qual era 

o t i tular ,  e patrocinado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento .  

O art igo retoma e diagnostica as medidas que foram tomadas nos 

anos 80 para se debelar a  crise que se abatia  sobre os estados,  mas 

afirma que elas não t iveram sucesso naquilo a que se propunham: a  

promover o ajuste fiscal ,  a  l iberalizar  o comércio,  a privatizar,  a  

desregulamentar .  
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Afirma ainda que “O pressuposto neoliberal  que estava por trás 

das reformas — o pressuposto de que  o ideal  seria um Estado mínimo,  

ao qual caberia apenas garantir os direitos de  propriedade e os 

contratos,  deixando exclusivamente ao mercado a coordenação  da 

economia — provou ser i rrealista. ” (BRESSER PEREIRA, 1996).  

Quanto à causa básica da crise dos anos 80 resta claro para ele 

que é uma crise de Estado, que acontece por meio de tr ês formas: crise  

fiscal  do Estado, uma crise do modo ou das est ratégias de intervenção 

estatal ,  e  uma crise da forma burocrática pela qual o  Estado é 

administrado.  

E, conclui  seu diagnóstico: “. . . a conclusão só pode ser uma: o 

caminho para resolver a crise  não é provocar  o definhamento do Estado, 

enfraquecê-lo ainda mais do que já está enfraquecido,  mas reconstruí -

lo,  reformá-lo.” (BRESSER PEREIRA, 1996, p.  6).  

Existem gaps  ( lacunas) entre as  demandas dos cidadãos e aquilo 

que o estado tem condições de ofer ecer.  Quanto a esse fator,  e  a  origem 

do mesmo, Bresser  Pereira recupera as análises de O’Connor (1973) 

sobre a crise fiscal ,  de crise de governabil idade, e a de Huntington 

(1968),  mas adiciona a crise da administ ração pública burocrática.  

Acrescenta mais uma e importante razão para se promover a 

reforma do estado:  “a importância  sempre crescente que se tem dado à 

proteção do patrimônio público ou da coisa  pública (res publ ica) contra  

as ameaças de sua “privatização” ou,  em outras  palavras,  contra 

atividades de rent-seeking .”.   

Rent-seeking  é definido por ele como sendo a atividade de 

indivíduos e  grupos de buscar  “rendas” extra mercado para si  próprios  

por meio do controle  do Estado.  Esse conceito tem origem na teoria 

econômica neoclássica,  em que um dos  sentidos da palavra rent  é 

exatamente o ganho que não tem origem nem no  t rabalho, nem no 
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capital .  “Corresponde ao conceito de “privatização do Estado”  que os  

brasileiros  vêm usando.” (BRESSER PEREIRA, 1996, p .  7) .  

Quanto à administração pública gerencial ,  di z que nasceu na 

segunda metade do século XX, como resposta à crise do Estado, para 

enfrentar a crise fiscal ,  como estratégia para reduzir custos e trazer 

eficiência aos serviços do Estado e,  ainda para proteger o patrimônio 

público contra os interesses  do rent-seeking  ou da corrupção.  

As característ icas básicas que definem a administração pública 

gerencial ,  de acordo com Bresser Pereira ,  são:  

-  orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados;  

-  pressuposição de que os polí t icos e os funcionários públicos  

são merecedores de um grau real  ainda que  l imitado de confiança;  

-  uti l iza a  descentralização e o incentivo  à criatividade e à 

inovação como estratégia ;   

-  o  instrumento mediante o qual  faz o controle sobre  os  órgãos 

descentralizados é o contrato d e gestão.  

Preconiza,  ainda que uma das diferenças determinantes  entre 

uma e outra é o fato de a administração pública burocrática ser auto 

referida e a administ ração gerencial  ter como referencia o cidadão.  

Neste capítulo foram apresentados os  determinante s do cenário 

econômico e social  que impuseram mudanças essenciais nos modelos  de 

gestão pública,  principalmente aos países que foram impactados pelas  

crises externas sucessivas,  agravadas pelo uso de modelos  de gestão 

ultrapassados e que não os inst rumenta lizava para seu enfrentamento. A 

superação das crises,  principalmente a crise fiscal  que provocou 

déficits  públicos,  exigia a adoção de novos comportamentos e práticas.   

Não está e  não esteve em discussão,  neste capítulo,  a avaliação do 
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acerto do modelo escolhido bem como de seus impactos nos sujeitos  

afetados.   No caso desta tese esses sujeitos são representados pelos  

funcionários e gestores da CESP, bem como a população de Ilha 

Solteira.  

A introdução e a discussão de comportamentos enraizados na 

população  brasilei ra englobando, portanto os sujeitos que representam o 

objeto deste trabalho  se fizeram necessária.   A prática do 

patrimonialismo, referenciada por alguns teóricos e l i teratos ,  que afeta  

o cotidiano profissional e pessoal dos funcionários,  públicos  ou não,  

como também da população de uma cidade impactada pela presença de 

uma organização como a CESP, foi ,  portanto,  discutida ,  englobando 

temas que lhe são afetos como a confusão entre público e privado , a  

cultura,  a cultura organizacional,  e  brevemente  o conceito de 

identidade.  

Um avanço maior nos temas levaria ao esvaziamento do próximo 

capítulo,  pois seus temas: interesse,  pertencimento, representação 

social  e uso de metáforas e recursos retóricos para justificar e/ou 

racionalizar a não-ação, a defesa  ou o descontentamento com as  

mudanças operadas ou projetadas,  são os assuntos principais do 

capítulo dois.  No qual entraremos agora.  
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2. Funcionamento de agrupamentos humanos  

As pessoas apresentam reações as mais diversas para mostrarem 

o quanto foram posi t iva ou negativamente impactadas pelas  mudanças 

que afetaram, afetam, ou afetarão suas vidas.  

As reações resultam de processos que não são simples.  

Envolvem a elaboração de representações sobre a realidade que as está 

afetando e,  muitas vezes essas repre sentações são verbalizadas sob a 

forma de metáforas que precisam ser desvendadas para que se tenha a 

real  dimensão daquelas reações.  

O processo de “desvendamento” das  metáforas e dos recursos 

retóricos que são ut i l izados passa pela análise de s uas manifestações e 

pelo entendimento dos elementos que impactam seus sentimentos.  

Como está se falando de grupos organizacionais (gestores  da 

CESP) e de comunidade de pessoas (população de Ilha Soltei ra)  que são 

agrupamentos humanos de profissionais e cidadãos,  os  elementos  

necessários a serem investigados ,  e,  portanto,  neste capítulo terem a sua 

apropriação teórica realizada, são os conceitos de representação social ,  

de identidade, pertencimento, que representam o conteúdo das  

manifestações,  e sua forma, por intermédio das metáforas  e recursos 

retóricos .  

Da apropriação teórica desses elementos é o que t rata este 

capítulo.  

2.1 Grupos sociais  

No atual momento da sociedade,  planetária,  ano 2014, século 

XXI, as pessoas pertencem a numerosos grupos e de t ipo s diferentes,  a  
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ponto de alguns estarem extrapolando o conceito antropológico e 

chamando de “tribos” .  “Tribos” reais e “Tribos” virtuais.  

E um momento em que as fronteiras de delimitação de um grupo 

social ,  antes muito mais claras,  estão extremamente fluidas e tênues.  

Mas, o que define um grupo social?   E um conjunto de seres 

humanos que interagem sistematicamente  entre si?  Os objetivos têm que 

ser comuns? Os papéis desempenhados pelos membros têm que ser  

definidos por normas de conduta,  escri tas ou não escri tas?  

As respostas a essas  questões podem ser  ou não posit ivas ,  pois  a 

conceituação de grupo social  não é tão delineável quanto se poderia 

desejar .  

Algumas definições,  sem autoria,  porque de domínio público 

são:  

-  É uma coletividade identificável,  es truturada e contínua  de 

pessoas que desempenham papéis recíprocos em conformidade com 

normas, interesses e valores com vista à consecução de objetivos 

comuns.  

-  Quanto ao seu tamanho, os grupos podem ser tão diminutos 

quanto uma pequena associação , uma família,  ou tão grandes quanto 

uma empresa multinacional ,  com centena de milhares de  t rabalhadores,  

ou um país,  ou uma sociedade.  

-  Reconhece-se um grupo social  pela sua estratificação que faz 

com que seus membros ocupem posições relativas uns frente aos outros.  

-  Em um grupo social  os membros desempenham papéis 

definidos e se reconhecem pelos mesmos.  

-  Os grupos sociais estão orientados para um ou vários objet ivos 

e têm uma permanência relativa,  isto é,  têm alguma duração.  
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-  Reconhecer se estamos diante de um grupo social  press upõe 

que ele é identificado como tal  pelos seus membros e por quem não é 

membro do grupo.  

-  Um grupo social  é  aquele em que seus membros comparti lham 

interesses  e valores  entre si .  

O que emerge de mais significativo é o fato de que um grupo 

social  tem que ter identidade, isto é sinais materiais ou não, que devem 

ser comuns a todos os membros e aos  membros que não são do grupo.  

Os membros do exterior identificam a comunidade (grupo) ,  além de 

outras  coisas,  pelos sinais que os marcam.  

2.2 Identidade e Representação Social 

Identidade  

Identidade  é conceito que tem parceria .  Não podemos ter o  

atrevimento  de dizer  que essa parceria seja fixa,  mas sem dúvida, ela é  

assídua e frequente com outro conceito:  Pertencimento .  E ambos 

frequentam, muitas  vezes juntos,  os  mesmos espaços,  com outra 

categoria:  a de Representação Social .  

Identidade e pertencimento já foram objeto de tratamento teórico 

em páginas atrás,  no primeiro i tem da Introdução, sendo que identidade,  

enquanto identidade coletiva e organizacional ,   está presente,  também, 

no capítulo um, quando foram apresentados os Dilemas do 

Patrimonialismo, e ,  a identidade organizacional  apareceu como uma das 

expressões da cultura organizacional .  

Manuel Castells  em “O Poder da Identidade” (1999) examina as  

duas grandes tendências confli tantes que moldam a  sociedade da 

informação: a global ização e a identidade.  
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Ao analisar as característ icas que decorrem da sociedade em 

rede, quais sejam: globalização da economia, flexibil idade e 

instabil idade do emprego, individualidade de mão-de-obra,  a realidade 

midiatizada, o espaço de  fluxos e o tempo intemporal ,  Castel ls  ressalta,  

em contrapartida,  o  surgimento de uma poderosa onda de identidade  

coletiva que desafia a globalização e o cosmopolit ismo em função da 

singularidade cultural  e  autocontrole individual.  (CASTELLS, 1999)  

Nesse sentido,  o autor fundamenta a discussão nos  movimentos 

sociais e na polí t ica,  como resultantes da interação entre a globalização  

induzida pela tecnologia,  o poder da identidade e as insti tuições do 

Estado.  

Logo no início do 1º capítulo,  “Paraísos  Comunais:  identidade e 

significado da sociedade em rede ”,  Castells  define identidade:  

“. . .entendo por identidade o processo de construção de significado com 

base em um atributo cultural ,  ou ainda um conjunto de atrib utos  

culturais inter-relacionados, o(s) qual(ais) prevalece(m) sobre outras 

fontes  de significado.” (CASTELLS, 1999, p.  22).  

Castells  adiciona que podem existir  identidades múltiplas para 

um determinado indivíduo ou mesmo para um “ator coletivo”. Há que se  

tomar cuidado e não confundir identidade com aquilo que os  sociólogos 

chamam tradicionalmente de papéis.  Isto porque papéis são passíveis de 

negociação entre os  indivíduos e,  entre os indivíduos e as organizações 

e,  identidade tem outro estatuto.  “Identid ades,  por sua vez, consti tuem 

fontes  de significado para os  próprios  atores,  por eles originadas e 

construídas  por meio de um processo de individuação. ”.  (CASTELLS, 

1999, p.  23).  

Uma das diferenciações entre identidades e papéis seria que as 

identidades organizam significados e os papéis  organizam funções.  
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O processo da  construção social  da identidade para Castells  

sempre ocorre em um contexto marcado por relações de poder e propõe 

uma dist inção  entre três formas e origens de construção de identidades:  

-  Identidade legit imadora :  origina uma sociedade civil  com seus 

atores e suas insti tuições organizados de modo a  reproduzirem "a 

identidade que racionaliza as fontes de dominação estrutural"  (p.  24).  

Esse t ipo de identidade funciona como um instrumento que per mite a 

continuidade e a harmonização dos aparatos  de poder do Estado e das  

insti tuições da sociedade civil .  

-  Identidade de resistência :  permite a formação de comunidades 

que resistem à imposição de valores ,  crenças,  opções sexuais,  enfim a 

todo t ipo de dominação.  Possibil i tam a organização de formas de  

resistência coletiva,  apresentando um caráter defensivo.  Diz que, 

segundo Etzioni (1993),  leva à formação de comunas ,  ou comunidades .  

(CASTELLS, 1999, p.  25).  

-  Identidade de projeto :  quando há a construção por parte dos 

atores sociais ,  lançando mão de todo e qualquer material  cultural  ao seu 

alcance, de uma nova identidade. Essa nova identidade pode “redefinir 

sua posição na sociedade e,  ao fazê -lo,  de buscar a t ransformação de 

toda est rutura social .” (CASTELLS, 1999, p.  24).  Este terceiro 

processo,  conforme Alain Touraine (1995, p.  29 -30 apud CASTELLS, 

1999, p.  26),  é o que produz sujeitos .   

“Sujei tos não são indivíduos,  mesmo 
considerando que são const i tuídos a  par t i r  de 
indivíduos.  São o ator  social  colet i vo pelo qual 
indivíduos at ingem o  s ignif icado hol íst ico em sua 
experiência .”  (TOURAINE,  1992 apud 
CASTELLS, 1999, p .  26).  

Castells  ainda fala ao final  do primeiro capítulo sobre as 

identidades terri toriais,  afirmando que as pessoas “se socializam e 
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interagem em seu ambiente local ,  seja ele a vila,  a cidade,  o subúrbio,  

formando redes sociais entre seus vizinhos.”  (CASTELLS, 1999, p.  79) .  

Os ambientes locais  não induzem, por si  só,  um padrão específico de 

comportamento, mas geram um sentimento de pertencimento (pertença  

para o autor)  e  uma identidade cultural .  As pessoas têm se voltado para 

o local ,  talvez por estarem resist indo ao processo de individualização e 

atomização.  Esse movimento de retorno ao local  é dependente da 

existência de participação em movi mentos urbanos de comparti lhamento 

e defesa de interesses comuns.  

Em defesa de seus argumentos Castells  diz que os movimentos 

urbanos, que ele define como “processos de mobilização social  com 

finalidade preestabelecida,  organizados em um determinado terri t ório e 

visando objetivos urbanos” (CASTELLS, 1999, p.  79) ,  estariam com o 

foco em três objetivos:  necessidades urbanas de condições de vida e 

consumo coletivo; afirmação da identidade cultural  local;  e conquista 

da autonomia polí t ica local ,  part icipando na  qualidade de cidadãos.  

Acrescenta que:  

 “Esses  t rês  conjuntos foram combinados 
em diferentes proporções pelos  diversos 
movimentos sociais  e os  resul tados obt idos foram 
naturalmente dist intos . . .sua própria existência  j á 
produziu algum signif icado,  não apen as para os 
atores sociais ,  mas para toda a  comunidade.”  
(CASTELLS, 1999,  p.  79 -80) .  

Importante observar aqui que,  para além da uti l ização do 

arcabouço teórico de Castells  sobre a identidade em conjunto com as  

construções da representação social ,  da força d a cultura e da ideia de 

pertencimento, para um de nossos focos de estudo, a comunidade de 

Ilha Solteira,  o embasamento é muito adequado.  

Da identidade à identidade organizacional  
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 Caldas e Wood (1997),  a part i r  da constatação que o 

conceito de identidade t eria diversas  acepções vão à busca das raízes do 

conceito,  principalmente no impacto que esses conceitos  têm provocado 

na elaboração de construções teóricas  na Teoria Organizacional.  A 

parti r  dessa busca encontram vários  indícios que lhes permitem 

construir um quadro conceitual  onde localizam as diversas abordagens 

do conceito de identidade. São seis agrupamentos:  

1.  De origem psicanalí t ica,  com a influência do conceito 

Freudiano de ego,  se fixa na ident idade individual (self) ,  e  no 

comportamento que lhe é pertinente;  

2.  Já com influências da Psicologia Social ,  neste segundo 

agrupamento a ident idade passa a ser relacionada ao autoconceito,  ou 

que um indivíduo ou uma entidade fazem de si  mesmos, ou permite o 

relacionamento entre identidade individual e identi dade grupal,  por 

meio do conceito de “identi ficação”.  

“Na l inha de pesquisa que l ida com identificação, diversos  

estudos sustentam que uma parte significativa da identidade do 

indivíduo é definida pelo grupo ao qual ele pertence;  ou seja,  a forma e 

o nível  do sentido de pertencimento do indivíduo a um grupo social  

molda seu autoconceito.” (p.12)  

Afirmam ainda os autores que,  na sua totalidade,  as  diversas  

ramificações desse agrupamento formam um dos campos mais  influentes  

no estudo de identidade.   

3.  Este terceiro agrupamento traz as concepções que já se voltam 

para o foco organizacional ,  e  derivam dos trabalhos de Albert  e 

Whetten (1985).  Pode-se localizar aqui a “identidade organizacional”.   

“Albert  e Whetten propõem três cri térios -  hoje muito populares 

na l i teratura - para definir a identidade de uma organização. Assim, a 

identidade organizacional  compreenderia as  crenças parti lhadas pelos  

membros sobre o que é (a) central ,  (b)  dist intivo,  e  (c)  duradouro na 
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organização. O cri tério de centralidade aponta  as  caracterís t icas vistas  

como a essência da organização. O cri tério de dist intividade aponta os  

elementos que dist inguiriam uma organização das outras com as quais  

poderia ser  comparada.  Por fim, o cri tério de continuidade temporal  

ressalta as caracterís t icas estáveis no tempo.” (CALDAS; WOOD, 1997,  

p.  12).  

Para Albert  e Whetten os três cri térios são necessários e 

suficientes para definir “identidade organizacional” como conceito 

cientí fico.   

4.  A partir ,  ainda,  de conceitos  da Psicologia Social ,  l igando -se,  

portanto,  ao segundo agrupamento, e  a  origem de seus estudos est á  

si tuado no final  dos anos 80 e início dos anos 90, as correntes que 

formam este agrupamento têm em comum a ideia de identidade 

organizacional como uma função da forma pela qual a organiz ação 

percebe a si  mesma. Desse agrupamento surgiram pesquisas sobre a 

identidade do indivíduo, dos grupos e da organização.  

5.  O conceito de identidade organizacional  aqui no quinto 

agrupamento é objeto de estudos mais instrumentais,  pragmáticos,  nos 

quais  a identidade é analisada por meio da analise da “imagem 

corporativa”.  O foco é o entendimento de como as organizações 

gerenciam sua imagem externa e,  como tal  imagem afeta as  

organizações.  Nesse agrupamento ainda existe autores  que analisam de 

modo crí t ico a manipulação da imagem e da identidade corporativa 

pelas empresas.  Neste agrupamento e no próximo há uma influência 

considerável  das  ideias dos teóricos pós -modernistas.  

6.  Neste agrupamento encontram-se pesquisas que discutem 

conceitos  de ident idade em  nível macro, seja de nações ou da 

humanidade. Há aqui,  também, como no quinto agrupamento,  influência 

das teorias pós -modernas.  
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O sentido da evolução dos seis agrupamentos permite inferi r  

que: a pesquisa sobre identidade tem caminhado no sentido do 

individual para o coletivo, e do ponto de observação interno para o 

externo.  

Fixando-nos no terceiro agrupamento pode -se dizer que é o que 

melhor atende a categorização e classificação da Identidade 

Organizacional ,  pois  está em acordo e,  em ligação direta ,  com o 

conceito de Cultura Organizacional,  de Edgar Schein,   apresentado ao 

final  do i tem 1.2 ,  deste trabalho.  Bem como, os dois conceitos em 

conjunto nos permitem avaliar melhor a cultura organizacional e de 

grupos profissionais .  

Representação Social  

Um dos autores mais,  se não o mais,  referenciado, nos últ imos 

anos,  que se debruçou, desenvolveu e aprimorou o conceito de  

Representação Social  é Serge Moscovici .  Psicólogo Social ,  romeno,  

naturalizado francês,  nascido em 1925 e que resgata o conceito de 

Representação Social ,  de Emile Durkheim, em 1961.  

Jodelet  (1989),  uma das principais seguidoras  e continuadoras da 

obra de Moscovici  (2003) aponta que ele,  de fato,  é o teórico que 

“renovou” o conceito de representação social  apresentado por 

Durkheim.  

Araujo (2008,  p.  100) faz a mesma afirmação sobre a uti l ização 

do conceito de Durkheim, por Moscovici ,  para a construção da  

categorização de representação social .  O conceito de Durkheim, na 

verdade, é sobre representação colet iva,  e dele é apreendida e 

aproveitada, por  Moscovici ,  a noção fundamental  de que as 

representações são construídas socialmente pelos grupos e se 

caracterizam como imagens da realidade.  
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Outro autor ,  Oliveira (2004, p.  183) explica a t roca de categoria,  

de representação coletiva,  de Durkheim, para r epresentação social ,  por  

Moscovici:  

“A subst i tuição do termo “colet ivas” por  
“sociais” marca,  assim, a  or iginal  diferença 
estabelecida em relação a  Durkheim. A pedra de 
toque do argumento foi ,  de um lado,  o 
estabelecimento das fraturas  exis tentes  nas “forç as  
colet ivas” e ,  de outro,  a  maneira  pela  qual  essas  
f raturas  impactam diversamente o  cot idiano de  
grupos e  indivíduos.”  

Moscovici  usa de uma analogia (fotografia captada e alojada no 

cérebro) para explicar o funcionamento da representação social ,  dentro 

de seu arcabouço teórico. Fatos,  pessoas,  si tuações são “fotografados”, 

identificados e classificados (imagens da realidade) e,  o  registro vai  

ficar na memória do grupo que comparti lhou as imagens.  Isso é a  

representação social  no sentido mais  simples.  

“Toda representação é  composta de f iguras 
e  de expressões social izadas.  Conjuntamente,  uma 
representação social  é  a  organização de imagens e  
l inguagem, porque ela  realça e  s imbol iza  atos  e 
s i tuações que nos são e  que nos tornam comuns.  
Encarada de modo passivo ,  e la  é  compreendida a  
t í tulo de reflexo,  na consciência  individual  ou 
colet iva,  de um projeto,  de um feixe de idéias  que 
lhe são exter iores . A analogia com uma fotograf ia 
captada e alojada no cérebro é  fascinante;  a 
del icadeza de uma representação é,  por  
conseguinte ,  comparada ao grau de definição e  
ni t idez ót ica de uma imagem.  É nesse sent ido que 
nos refer imos,  f requentemente,  à  representação 
( imagem) do espaço,  da cidade,  da mulher ,  da 
cr iança, da ciência , do cient ista ,  e assim por  
diante.”  (MOSCOVICI,  2003,  p.25) .  

Quanto ao conceito de representação social ,  Jodelet  (1989 , p.  

36),  revela que há uma caracterização de representação social  sobre a 

qual há acordo na comunidade científica.   
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Referida caracterização define representação social  como “uma 

forma de conhecimento,  socialmente elaborado e compart i lhado,  que  

tem um objetivo prático e concorre para  a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social .” (JODELET, 1989,  p.36) .  Há certa 

concordância na comunidade acadêmica sobre o fato de que Moscovici  

sempre se recusou a “definir” representação social ,  pois  acredita que 

isso poderia l imitar  a sua área de abrangência,  que mais  e mais se 

configura como uma “disciplina” com caráter muito forte de 

transdiciplinaridade ,  pois o  social  não é unidimensional  nas  

representações .  A outra notícia ,  divulgada também pela comunidade 

acadêmica,  é que o conceito foi  desenvolvido pela própria Jodelet .  Mas,  

de qualquer forma esse conceito  tem sido, de fato,  aceito,  adquirindo 

com isso legit imidade.  

Segundo Jodelet  (1989, p.37) as representações sociais têm três  

funções básicas:  “função  cognitiva de interação,  função de 

interpretação da realidade e função de orientação das  condutas e das  

relações sociais”.  Essas t rês funções art iculadas permitem aos 

indivíduos,  integrantes d e grupos sociais  específicos,  terem um 

entendimento com a realidade que os cerca e com a qual,  de algum  

modo, convivem ou se relacionam. Com base nelas podem interpretar a  

realidade a partir  do seu  conhecimento, por permitir que eles a  

relacionem com fatos  e si tuações que já avalia ram, sendo capazes de 

conformar novas percepções e formas de agir quando depararem com 

novas si tuações e relações sociais.  Desta forma, a  teoria das  

representações sociais tem um conjunto coeso de funções,  

sistematicamente organizadas e que podem ser  usadas  como instrumento 

de análise.  

A construção da representação social  é possibil i tada por dois 

processos que Moscovici  chama de ancoragem e objetivação. O termo 

ancoragem foi escolhido por ele porque metaforicamente representa 

segurança.  Ele é o processo que aproxima  aquilo que é est ranho, sem 
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sentido, perturbador ,  que causa desequilíbrio,  transtorno, que não 

consegue sequer ser  comunicado, a alguma categoria que já existe .  

Esse movimento produz segurança e,  portanto,  o chama de ancoragem .  

Esse movimento parece ,  mas não é tão simples,  porque não é neutro,  

assim sendo, essa l igação não se dá  aleatoriamente,  mas com dados  

conhecidos e repletos de símbolos e histórias que posicionarão  o novo 

elemento num lugar “posit ivo” ou “negat ivo”, d e acordo com o conjunto 

de fatos que o  grupo já conhece.  

A objetivação é o processo pelo qual as representações assumem 

uma forma concreta,  seja por meio de imagens, seja por meio de 

objetos.  E o processo de transformar algo que está no nível  abstrato,  

desconhecido para outro mais tangível,  i sto é,  torná -lo mais  concreto e 

objetivo, na medida  em que há uma aproximação para observá -lo.  As 

duas operações essenciais da objetivação são naturalizar  e  classi ficar.  

No ato de naturalizar o símbolo se torna real  e,  com a classificação, é  

dado à realidade um ar simbólico.  

“Para começar ,  objet ivar  é  descobrir  a 
qual idade  icônica  de uma ideia ,  ou ser  impreciso;  é 
reproduzir  um concei to em uma imagem. Comparar  
é  já  representar ,  encher  o que está  naturalmente  
vazio,  com substância”  (Moscovici ,  2003, p.  71 -
72) .  

Além de Jodelet  fornecer explicações bastante completas e  

minuciosas sobre o processo de produção e desenvolvimento da 

representação social ,  elabora em adição o quadro  sinótico, apresentado 

na figura a seguir  (Figura 1)  que esquematiza e demonstra todo referido 

processo.  

Importante reforçar que Moscovici  afi rma que a principal  função 

das representações  sociais é tornar o não-familiar,  familiar.  E, este 

trabalho é feito de forma coletiva por meio da interação , nas 

conversações e comunicações  cotidianas.   
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Importante destacar ,  também, que estas  interações só são 

possíveis porque existem representações sociais.  Desta forma fica  

patente o quanto o conceito ,  e  o que representa ,  seja tão complexo.  

Como diz  Moscovici :   

“A mot ivação para a  elaboração de 
representações sociais não é ,  pois ,  uma procura por 
um acordo entre  nossas  ideias  e  a real idade de uma 
ordem introduzida no caos do fenômeno ou,  para 
s impli f icar ,  um mundo complexo,  mas a  t entat iva 
de construir  uma ponte entre  o  estranho e o  
famil iar ;  e  isso à medida que o est ranho 
pressuponha uma falta  de comunicação dentro do 
grupo,  em relação ao mundo,  que produz um curto -
circuito na corrente de intercâmbios e  ret i ra  do 
lugar  as  referências  da l inguagem”.   (MOSCOVICI,  
2003,  p.  207) .  

 

Figura 1- Representação do Espaço de Estudos das 

Representações Sociais  
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Fonte:  Jodelet  (1989, p.  51)  

Retomando a últ ima citação de Moscovici  de que a motivação 

para a construção da representação social  é a  construção de uma 

“ponte” entre o est ranho, aquilo que nos mete medo, ou que não 

gostamos, ou ainda, que queremos negar e aquilo que conhecemos, pode 

nos remeter também à construção de metáforas.  Elas são usadas sempre 

que queremos segurança e isso também nos remete à produção de 

significado na construção da identidade exposta por Castells .   



 

 

2.3 Racionalizações dos agrupamentos humanos  – A 

retórica e a metáfora 

A importância da metáfora como um recurso retórico, bem como 

semântico e semiótico, nos discursos legit imadores e ideológicos,  

trouxe uma “luz” para minhas reflexões.  Na época da privatização de 

parte da CESP o que eu mais ouvia nas  reuniões dos grupos gestores,  

nos quais eu participava era exatamente a metáfora que inspirou o t í tulo 

desta tese:  “A CESP virou uma madrasta” ;  e  outras  como “A CESP me 

‘t irou o chão’”;  “Perdi meu sobrenome”. Eu me perguntava quais eram 

os mecanismos que agiam fazendo com que as pessoas não chamassem 

as coisas pelos seus nomes verdadeiros,  e nem explicitavam clara e 

evidentemente o que sentiam.  Na minha dissertação de mestrado não 

coloquei o foco na  metáfora,  mas sim na retórica,  e ficou demonstrado 

que quanto mais perto do mercado estivesse a área de um determinado 

gestor ,  mais sua adesão às mudanças era posit iva e,  portanto suas  

justificativas retóricas eram também posit ivas.  A palavra “posit iva” 

aqui não contém nenhum juízo de valor.  Os discursos interpretativos 

sobre as mudanças que, na época de elaboração da dissertação, ainda 

estavam ocorrendo, foram apropriados à dissertação com o sinal  de + 

para aqueles que “abraçavam” sem pestanejar aquelas  mudanças.  Daí o  

sentido da palavra “posit iva”.  

Isso também ocorreu no já consti tuído,  na época, mu nicípio de 

Ilha Solteira:  “isso aqui,  sem a CESP, é um barco sem rumo.. .”;  “nossa 

mãe nos abandonou.. .” ;  “quando vocês começam a falar de 

desvinculação do núcleo  eu acho que parece aqueles pais  ricos que 

expulsam o fi lho de casa e mandam ele t rabalhar . . .”  

O discurso dos dirigentes de primeiro escalão da empresa 

(presidente,  vice-presidente,  e  alguns diretores)  t inha outra natureza,  de 

exortação,  de como tudo estava indo bem e que todos t inham que 
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cooperar para construir uma empresa forte,  competit iva. . . Isso foi  

acontecendo ao longo do tempo com algumas gradações:  “mudar para 

sobreviver”,  “mudar para competir”,  “vencer a luta” ,  “navegar com 

segurança”.  Cada vez a si tuação ficava mais “apertada” e os 

funcionários começaram a entrar em pânico.. .  

Os dirigentes achavam que deveriam apelar para o sentido de 

trabalhar em uma empresa forte e ,  com isso recuperar a identidade de 

excelência técnica do passado. As reações a essas exortações foram da 

mesma natureza que foi  mostrada em minha dissertação,  em mais  ou 

menos quatro graus,  da adesão completa;  aparente adesão; 

disfarçadamente contra e aparente neutralidade.  

O que isso mostrava era  que havia já uma crise de identidade,  

nem os grupos que t inham um comportamento claro,  mesmo que não 

fosse posit ivo,  mantinham mais homogeneidade.  

Cabe aqui um parêntese,  certa digressão, mas não muita. . .  Um 

fator de união na empresa era o da “excelência técnica”,  fazer sempre 

da melhor forma, “com capricho”, era a marca regist rada da empresa.  

Era motivo de orgulho para todos.  Isso até que foi  nomeado um 

presidente,  de um enorme rigor acadêmico, e entrou em embate  com a 

equipe mais ciosa de suas qualidades :  os engenheiros.  O que ele dizia é  

que faziam tudo muito bem feito,  as pontes eram maravi lhosas,  mas 

qual o sentido da ponte?  E ele t inha certa razão pois ao assumir  

declaradamente que a empresa era braço do Estado e que a missão da 

empresa era a missão do Estado, porque os técnicos iriam discutir?  Eles 

não discutiam, faziam. Esse presidente passou quatro anos brigando 

com os engenheiros.  E, uma de suas  grandes implicâncias com os 

engenheiros,  construtores  e barrageiros,  era que eles não se importavam 

com as questões ambientais ,  com os impactos que produziam suas  

obras .  
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Este capítulo começa com essa si tuação e navega até o uso da 

metáfora.  

Voltando aos discursos exortadores dos dirigentes,  vou aqui 

ci tar Freitas (2000, p.  9) .  Segundo essa autora,  d iante da crise cultural  

e de identidade que as sociedades vêm enfrentando, as altas gerências  

têm buscado produzir um novo imaginário,  em que “a organização 

aparece como grande, potente,  nobre,  perfeita,  procurando captar os 

anseios narcisistas de seus membros e p rometendo-lhes ser  a fonte de 

reconhecimento, de amor, de identidade,  podendo preenchê -los e curá-

los de suas imperfeições e fragil idades”.   

A identidade coletiva surge a parti r  da  estruturação,  pelos 

indivíduos,  de seus  grupos.  Para Ashforth (1998),  as significações 

culturais que percorrem tanto a sociedade como as organizações são  

fundamentais não apenas para a construção da identidade das pessoas,  

dos atores organizacionais .  Servem, também, para que esses  indivíduos 

internalizem certas regras,  normas, ri tos,  mitos e,  principalmente,  uma 

determinada visão de mundo que definiria,  ao final ,  sua localização 

social ,  em termos de afi l iação coletiva .   

A correção, confirmação, reti ficação e ratificação  das  

significações de suas histórias,  ri tos,  mitos e cerimônia s,  fei tas pelos  

indivíduos e seus grupos, manifestam sua adesão ou não a identidade 

que está em jogo.  Portanto,  vai  incorporar ou negar as significações .   

E, adesão ou negação vai aparecer representada, em termos 

semióticos ,  l inguísticos,  no discurso ( O’CONNOR, 1995).  Podendo-se,  

desta forma, entender as identidades organizacionais,  a part i r  do estudo 

dos discursos.  

Uma das formas de desvendamento do núcleo de representação da 

realidade,  e  da visão de mundo de pessoas e de grupos é pelo uso do  

desvendamento das metáforas uti l izadas para a explicação d esse mundo.  
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A uti l ização de metáforas é recurso natural  quando não se consegue 

atingir  a essência do fenômeno sobre o qual falamos e apelamos para o 

"como se fosse",  mas podem ser,  e  o são muitas vezes,  usadas 

estrategicamente,  como um artifício da l inguagem,  para a dissimulação 

do real .   

Uma das melhores construções teóricas sobre a metáfora pode-se 

encontrar em Morgan (1995, p.16)  

 ". . .  Metáforas são freqüentemente vistas  apenas 

como um artifício para embelezar  o discurso, mas seu 

significado é muito maior do que isto.  Usar uma metáfora 

implica um modo de pensar e uma forma de ver  que  

permeia a maneira pela qual entendemos nosso mundo em 

geral . . .  

 . . .  Usamos a metáfora sempre que tentamos  

compreender um elemento  de nossa experiência em face de 

outro.  Assim, a metáfora prossegue por meio de 

afirmações implícitas ou explícitas  de que A é  (ou parece)  

B. Quando se diz que "o homem é um leão",  usa-se a  

imagem do leão para chamar a atenção dos aspectos do 

homem parecidos com o leão. A metáfora enquadra a nossa 

compreensão do homem de forma específica,  ainda que 

parcial .  

 Um dos aspectos interessantes da metáfora 

reside no fato de que ela sempre produz esse t ipo de 

descoberta unilateral .  Ressaltando certas interpretações ,  

tende a forçar outras para um papel secundário.  Assim,  

chamando a atenção para a braveza, força ou ferocidade do 

homem em comparação ao leão, a metáfora oculta o fato 

de que aquela mesma pessoa pode bem ser um porco 
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chauvinista,  um demônio, um santo,  um enfadonho ou um 

fechado. A nossa habil idade em chegar a uma "leitura" 

compreensiva do homem depende da habil idade em ver 

como esses diferentes aspectos da pessoa podem coexistir  

de forma complementar ou até mesmo paradoxal".   

Na Introdução de Metáfora Viv a (RICOEUR, 1983, p.  XXXV) ,  

Miguel Baptista  Pereira procede à uma avaliação da obra de Paul  

Ricoeur e uma recuperação bibliográfica do conceito de Metáfora,  nos 

seus sentidos semânticos e semiológicos.  Ao analisar o  problema da 

referência para Ricoeur diz  

 " . . .por  isso,  Ricoeur desdobra o sent ido de 
referência,  afi rmando que a  obra l i terária  suspende 
a  referência do discurso descr it ivo ou de pr imeiro 
grau para l iber tar  a  sua referência própria  ou de 
segundo grau.  Essa  referência dupla int roduz -nos  
directamente  no campo da metáfora,  cujo sent ido e 
referência se  conquistam sobre as  ruinas do sent ido 
e  da referência l i terais"  .  

Ricoeur nessa obra empreende um estudo, formado de várias 

partes,  mas que consti tuem um todo sobre a questão da metáfora.  

Começa ele com a retórica clássica  (a part ir  de Aristóteles),  que toma a 

palavra ou o nome como unidade de referência.  "A metáfora,  por 

conseqüência é classificada entre as figuras do discurso numa só 

palavra e definida como tropo por semelhança".  A segunda abordagem 

para a metáfora é a semiótica e semântica,  que ". . .enquanto figura,  

consiste num deslocamento e numa extensão do sentido das palavras;  a 

sua explicação dimana de uma teoria da substi tuição".  (RICOEUR, 

1983, p.  5).  

"O ponto de vis ta  semânt ico e  o ponto de  
vis ta  retórico apenas começam a diferenciar -se  
quando a metáfora é  recolocada no quadro da f rase 
e  t ratada como um caso não já de denominação 
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desviante ,  mas como um caso de  predicação 
impertinente ."  (RICOEUR, 1983,  p.  6) .  5 

 A metáfora,  para Ricoeur,  traz à  l inguagem a nova 

pertinência de sentidos impertinentes.   

 Há poucas obras sobre metáforas em outros campos que não 

os da l inguística e semiótica,  pois parece que o assunto ainda não é 

relevante para outras áreas .  Os poucos autores também são, na sua  

maior parte,  oriundos do campo linguístico o que torna, pela extrema 

especificidade,  a compreensão mais difíci l .  E Morgan (1995) disse,  

mais de uma vez,  que seu esforço foi  enorme para entender o 

funcionamento da metáfora.  

 Portanto uso o conceito de metáfora m ais simples ,  

interpretando as manifestações que contêm metáforas por meio do 

“como se fosse”.  

 

  

                                                 

5 Grifos do autor 
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3. Pesquisa de campo 

 

Preâmbulo  

 

A pesquisa de campo para esse projeto de tese percorre dois 

caminhos: 1) voltado à investigação das percepções de grupos 

gerenciais (médio e alto escalão),  bem como de funcionários  

especializados,  quanto ao processo de privatização da empresa foco 

deste trabalho, CESP (Companhia Energética de São Paulo) e ,  2)  

dirigido à pesquisa das percepções  de algumas pessoas,  com relativo 

peso representativo,  da comunidade de Ilha Soltei ra,  quanto ao que 

representou o fato de ter se emancipado poli t icamente,  ter  se tornado 

município,  t ransformando seus habitantes em cidadãos.  

A investigação nesses dois campos só foi  possível  porque 

participei  at ivamente,  como executiva da empresa,  portanto como par 

ativa dos e nos grupos gerenciais,  bem como participei  do processo de 

emancipação da cidade, tendo ficado por dois anos responsável pelo 

gerenciamento dos equipamentos urbanos e do patrimônio mobil iário  

antes da emancipação, e,  ao mesmo tempo, fazendo parte da equipe que 

preparou o núcleo urbano para sua primeira eleição municipal .  

O período de minha atuação no 2º escalão vai  de 1983 a 1999.  

A preparação do processo de privatização , que em um primei ro 

momento, significou a privatização da distribuição de energia,  teve uma 

duração de aproximadamente  t rês  anos,  culminando com a primeira ação 

em 5 de novembro de 1997, quando foram vendidas 60,7 % das ações 
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ordinárias da Companhia Paulista de Força e Luz  (CPFL), controlada 

pela CESP desde 1975. A segunda ação foi  a criação da Elektro - 

Eletricidade e Serviços,  subsidiária da CESP , antes  sua área de 

distribuição de energia,   em 1 de junho de 1998. Reunia a distribuição 

de energia elétrica,  com um milhão de  clientes distribuídos por 

duzentos e vinte oito  municípios nos estados de São Paulo e Mato 

Grosso do Sul.  Sua privatização ocorreu em 16 de julho de 1998, com a 

venda de 90% das ações ordinárias em lei lão na Bolsa de Valores de 

São Paulo (Bovespa).  

Durante esse período de preparação para a privatização, que,  

diga-se de passagem, não aconteceu por inteiro ,  sofrendo inúmeros 

revezes,  tanto em função de ações locais como também em virtude de  

mudanças nas  regras de concessão pelo governo federal ,  part icipei ,  

coordenando ou como integrante de tod os os grupos e das ações  

estratégicas  estabelecidas pela empresa.   

Os projetos idealizados,  desenvolvidos ,  e est ruturados,  bem 

como, em alguns casos,   a gestão dos mesmos foram: 1) Planejamento 

Estratégico da empresa;  2)  Reengenharia – t ransformando as áreas mais 

importantes (atividades -fim da empresa:  Geração, Transmissão e 

Distribuição de Energia) em Unidades Estratégicas  de Negócios;  3)  

Desenvolvimento Organizacional;  4) planejamento e implantação do 

Programa de Qualidade Total ;  5) Desenvolvimento  do Corpo Gerencial ,  

com o uso de ações de educação continuada, para prepara-los para a  

mudança e 6) projetos em conjunto com a área de Recursos Humanos,  

que também fazia parte da Presidência,  e  que t iveram como foco, nesse 

período, a)  Programa de Preparação para aposentadoria;  b) Programa de  

Demissão Voluntária  e c) estudos para a modernização da avaliação de 

desempenho e novas formas de remuneração . Eram essas seis áreas de 

atuação, além de 1)  interlocução constante com a Dire toria Financeira  

para a elaboração e implementação de novos modelos de engenharia  
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financeira que pudessem auxiliar a empresa no equacionamento da 

dívida de curto prazo; 2)  interlocução e colaboração com as  Diretorias  

Financeira,  Operação e Transmissão, Mei o-Ambiente e Engenharia,  bem 

como as questões  relacionadas ainda a problemas de impactos 

socioambientais,  remanescentes,  em Ilha Solteira,  e nas  Usinas do 

Pontal  do Paranapanema; 3) ações de negociação  com a Fundação CESP 

quanto às questões  referen tes à complementação (Lei nº 4.819) e 

suplementação de aposentadoria.  

A par dessa atuação e,  durante parte desse período, coordenei um 

GT, considerado externo porque do Governo Federal ,  mas com atuação 

ativa da CESP,  para elaboração de indicadores de qualidade na 

prestação do serviço público de energia,  em nível nacional,  “Plano de 

Aferição de Eficiência e Eficácia Empresarial ”,  para o GEAQ – Grupo 

Especial  para Assuntos da Qualidade, COGE – Comitê de Gestão do 

Setor Elétrico Brasilei ro – Eletrobrás,  e ABRADE-Associação 

Brasilei ra dos Dist r ibuidores de Energia.  O objetivo foi  a discussão e 

elaboração dos índices de qualidade para a Distribuição (DEC e FEC) e 

Transmissão (DEK e FEK) .  O t rabalho foi  iniciado em setembro de 

1996, seus resultados foram publicados em 18  de março de 1997 e 

implantados em dezembro de 1999.  

Participei  em todos os projetos es tratégicos vinculados à 

presidência,  at ivamente,  e,  em três deles coordenando. Cinco projetos 

foram desenvolvidos e coordenados na Presidência da CESP (Andréa 

Matarazzo),  do qual  eu era assessora (Assessoria de Desenvolvimento 

Organizacional -PO).   

Quanto à preparação do Núcleo Urbano para se transformar em 

município,  aconteceu em dois  grandes momentos;  1) pré -preparação 

enfocando basicamente a si tuação do Hospital  de Ilha  Soltei ra,  por meio 

de estudos que mostrassem saídas devido o comprometimento de parte 

significativa dos recursos da empresa.  Essa pré -preparação começa em 
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1983, Governo Franco Montoro, envolvendo diretamente a Diretoria 

Administrativa da CESP, de cujo dir etor,  Rubens Naves,  eu era 

assistente.  Em virtude da incumbência a mim dada, de acompanhamento 

par e passo da si tuação,  viajava para o núcleo,  pelo menos duas vezes 

ao mês;  2) continuidade no governo seguinte,  Orestes Quércia,  em que 

eu permaneci  na diretoria administ rativa  (Assessora de Planejamento e 

Gestão),  e os estudos para a emancipação se intensificaram, culminando 

em grupos específicos para levantamentos de todos os problemas, de 

todos os equipamentos urbanos,  e de toda si tuação imobiliária  

(Relatórios Sintéticos – 1991 que estão anexados) .  Havia um 

administrador operacional  em Ilha ,  mas eu t inha a responsabil idade 

maior sobre o Núcleo, como uma das interlocutoras entre a Diretoria 

Administrativa e a administração do Núcleo. Ao mesmo tempo fazia 

parte do grupo de Planejamento e Gestão da CESP, e nossa missão era 

discutir os principais problemas da empresa (issues) e propor as 

soluções.  Um dos maiores,  se não o maior,  era a dívida descomunal de 

Porto Primavera,  o que também nos obrigava a viagens const antes ao 

núcleo de Porto Primavera e ao núcleo  urbano de Ilha Solteira.  Em 

alguns momentos foram viagens semanais  (por pelo menos dois anos).  

A emancipação,  criação do município,  acontece por Lei Estadual,  

nº 7.664, de 30 de dezembro de 1991.  As viagens pa ra lá continuaram 

por mais dois  anos,  com vistas à transferência de todo o patrimônio 

mobiliário e imobiliário.  

Retornei a cidade em 2002, quando fiz  entrevistas com pessoas da 

comunidade, autoridades e não autoridades,  e obtive do vice-prefeito ,  e  

coordenador do orçamento participativo,  a pesquisa que a Prefeitura 

havia feito nos 6 bairros principais.  A pesquisa seria usada como base 

para esse orçamento ,  no ano seguinte,  2003 .  
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3.1 A Metodologia 

3.1.1 Obtenção e coleta dos dados 

 

Os dados que fundamentam este projeto de tese foram obtidos 

mediante:  

3.1.1.1 Cesp-Corpo Dirigente e Gerencial   

– Atores  Internos:  Corpo gerencial  à  época em que se iniciou o 

processo de privatização. O universo era composto por 340 indivíduos 

e,  nesta pesquisa foram escolhidos 45 indivíduos para compor a 

amostra,  formada por ex-gerentes e ex-diretores ,  e alguns técnicos,  pelo 

cri tério de acessibi l idade. Uma parte (16) pertence, atualmente,  ao 

Insti tuto de Administradores ,  Economistas e  Contadores  do Setor 

Elétrico de São Paulo – INSTITUTO ADECON, do qual faço parte como 

Conselheira,  e do qual fui  presidente do Conselho e da Diretoria 

Executiva .  Alguns outros  (7)  pesquisados fazem parte do grupo SDS 

Cespeanos,  que congrega os aposentados  mais ativistas.  

A-  DADOS PRIMÁRIOS: Questionário com 20 questões  no método 

de escalonamento Likert  (LIKERT, 1932),  escala de resposta 

psicométrica usada habitualmente em questionários,  e é,  também, 

uma das escalas mais uti l izadas  em pesquisas de opinião. Ao 

responderem a um questionário baseado nesta e scala,  os  

inquiridos  especificam seu nível  de concordância com uma 

afirmação.  Neste caso, cada um dos 20 i tens é considerado Item 

Likert  e,  a Escala Likert   entendida como a soma das respostas  

dadas a cada i tem Likert .  A cada afi rmação foram colocadas cinco 

alternativas de resposta:  Discordo Totalmente (1);  Discordo (2);  
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Concordo parcialmente  (3);  Concordo (4) e  Concordo Totalmente 

(5),  ou então: A afi rmação  é completamente falsa (1);  A 

afirmação é falsa (2);  A afirmação é parcialmente verdadeira (3);  

A afirmação é verdadeira (4) e A afi rmação é totalmente 

verdadeira.  

O desenho da escala feito com respostas mais balanceadas,  

como acima, minimiza um dos problemas que há com esse t ipo de 

questionário,  já que os indivíduos inquir idos podem querer evitar  

o uso de respostas extremas, concordar com afirmações 

apresentadas ou tentar mostrar a si  ou a seu grupo de um modo 

mais favorável.  Isso é importante,  na medida em que três  dos 

indivíduos pesquisados são hoje executivos  de 1º escalão ou 

secretário de Estado.  

Foi garantido o anonimato a todos ,  mas a maior parte 

colocou seu nome no questionário.  Apenas seis  não o fizeram.   

A escolha da Escala com 5 opções é recomendada pelos  

profissionais  de metodologia,  principalmente por ser  praticamente  

bipolarizada e o uso de número impar é importante pois se tem 

um ponto médio. O uso de muitas opções,  sete ou nove, por  

exemplo,  não tem sido recomendado,  em virtude dos indivíduos  

pesquisados tenderem a escolher aleatoriamente sua resposta,  

podendo prejudicar os resultados .  

O método, como qualquer outro,  também traz algumas 

desvantagens,  sendo uma delas a de  rest ringir a  escolha dos 

participantes com um conjunto de afi rmações predeterminadas 

pelo pesquisador.  

O objetivo principal do questionário é verificar o nível ,  

ainda existente ,  de racionalizações que usam para aprovar ou 

desaprovar os rumos que a empresa CESP tomou, principalmente 
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no tocante à privatização de algumas áreas,  e quanto a missão das  

diversas áreas  na produção, t ransmissão e distribuição de energia .  

Para tanto o questionário é composto de afirmações 

posit ivas e negativas,  que s ão tratadas como se apresentaram, 

posit iva ou negativamente.  

As questões foram divididas em 4 dimensões:  missão do 

serviço público  (Questões:  1,2,3,4,5,8,11,13 e 20) ;  resultados 

positivos  (Questões:  6,7,8,9,e,10) ;  vantagens e desvantagens 

das empresas públicas  (Questões:  7,  9 ,10, 11, 12, 14, 15 e 19)    

e privatização  (2,  13, 16, 17, 18,  19 e 20) .  

O questionário encontra -se no Apêndice A.  

As planilhas e os  gráficos estão no Apêndice A.1 e o 

resul tado geral  da tabulação encontra -se no Apêndice A.2.  

B-  DADOS PRIMÁRIOS: OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE – A 

minha integração, por um longo período, no grupo pesquisado,  

permite a uti l ização desta técnica de abordagem quali tat iva.  Por 

outro lado, minha inserção, no mesmo grupo, sujeita às mesmas 

indagações,  dúvidas e frustrações,  pode também trazer  

desvantagem e contaminar os resultados.  Cuidado muito especial  

foi  tomado para a minimização da possível  contaminação.  

As percepções foram colocadas à medida que as análises foram 

feitas.  

C-  DADOS SECUNDÁRIOS:  

C.1 )  Em todo o período de preparação da empresa para os  processos 

de privatização, e al ienação, foram feitos inúmeros workshops e sessões 

de brainstorming. Muitos desses  dados estão registrados e foram 

uti l izados em confronto com os resultados dos questionários de i tens 
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Likert ,  e com as  percepções da pesquisadora,  advind as de sua 

observação participante .  

C.2) Resultados das pesquisas feitas na época de elaboração da 

dissertação  de mestrado: “Ação e  Retórica de Grupos Corporativos na 

Interpretação do Interesse Público”, em 1999. E, em que uma grande 

parte dos gerentes  que compôs a amostra para a pesquisa da tese 

também fez parte da amostra para a pesquisa da dissertação. Algumas 

questões sobre a missão da empresa e do se tor público podem ser  

classi ficadas como de veri ficação, pois o  assunto foi  parte integrante da 

pesquisa anterior.  Classifico como dado secundário porque já foi  

uti l izado, mesmo que tenha sido por mim, e já levou a um produto que 

foi  a dissertação.  

 

3.1.1.2 Ilha Solteira   

- Pesquisa com Ex-dirigentes e dirigentes atuais de Ilha 

Solteira,  e população da cidade,  por meio de:   

A- DADOS PRIMÁRIOS: obtidos por entrevista semi -

estruturada,  em 2002, com o Presidente e 2 diretores da Associação 

dos Aposentados da CESP  (funcionários da Usina e moradores da 

cidade);  Vice-Prefei to:  Zail ton Pereira Pescaroll i   -  PT, coalizão 

com PSDB; Vereador-Presidente da Câmara: Antonio Carlos da 

Silva  (Toninho do PT);   Alcides de Aquino Garcia (Cidinho da Pão 

Gostoso),  que foi  presidente da Comissão de Emancipação ; e,  o ex-

gerente  de Comunicação da CESP: Mitsuru Oda (também vereador 

por 2 legislaturas)  e,  de enorme representatividade em Ilha Solteira.  

Como fiquei alguns dias em Ilha conversei  bastante com 

pessoas que eu conheci na época em que viajava constantemente 
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para lá ,  e ,  sempre alguém faz algumas análises ou comentários 

interessantes.  Esses também foram aproveitados.  

O roteiro das entrevistas está no apêndice  B.  

Havia planejado entrevistar o Administrador do Núcleo 

Urbano, Hélio Silva ,  que foi  morador e administ rou o núcleo até 

1984, porém ele resolveu participar da pesquisa Likert  (como ex-

funcionário da empresa)  e me enviou muitas considerações  sobre 

Ilha Soltei ra  por via eletrônica.  Algumas pessoas que responderam a 

pesquisa Likert  fizeram o mesmo,  enviando comentários e 

observações por via elet rônica.  E uma forma natural  de nos 

comunicarmos em virtude do Insti tuto Adecon e do SDS Cespeanos. 

Todas as contribuições foram aproveitadas.   

B – DADOS SECUNDÁRIOS -  

B.1) Material  coletado com a população da cidade sobre suas  

demandas em 2002,  por meio de um questionário com 4 perguntas 

sobre problemas e reivindicações para a região/bairro e para a 

cidade, com um espaço l ivre para falar sobre o que quisesse.  O 

questionário foi  aplicado para o levantamento de pontos importantes  

para o orçamento da prefeitura de 2003.  São 390 questionários 

respondidos.  Bem como as propostas resumidas da prefeitura para o 

atendimento das demandas.  

As questões  feitas pelo vice -prefeito a sua população foram:  

1)  Quais os problemas que você observa no seu 

bairro/região?  

2)  Quais as reivindicações de melhorias  que devam ser  

implementadas/melhoradas?  
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3)  Quais os problemas que você observa na cidade de Ilha 

Solteira?  

4)  Quais as reivindicações de melhorias  que devam ser  

implementadas/melhoradas para a cidade de Ilha Solteira?  

5)  E, um espaço l ivre para ideias e sugestões.  

Como o material  é  de 3ºs ,  a  consolidação,  uma espécie de 

resumo executivo, feita  pela equipe do vice -prefeito enquanto 

coordenador do Orçamento Participati vo está disponível  no Anexo 

C. 

B.2) Sumário execut ivo de pesquisa feita  no início na metade 

da década de 1980 por consultoria especializada  (Felizola) ,  que 

tratou de aspectos econômico-financeiros,  tributários,  e  

especialmente a pesquisa social ,  realizada pela antropóloga Maril ia 

Scombatt i .  Os resultados foram divulgados em maio de 1985.  

O Sumário executivo sendo também material  de 3ºs está no 

Anexo D.  

Os anexos A e B apresentam, respectivamente,  as principais  

informações sobre a CESP e a Cidade de Ilha Sol teira.  

Os resultados dos três t ipos de pesquisa serão confrontados  

para a veri ficação, da mesma forma que procedi  quanto a dos grupos 

gerenciais da empresa,  do nível  de racionalizações que usam para 

aprovar ou desaprovar os rumos que a cidade tomou , após o 

processo de transformação do núcleo urbano em município,  t irando -

os da condição de agregados e tutelados ,  e os transformou em 

cidadãos,  com direitos e deveres,  como qualquer outro de qualquer 

cidade.  
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3.1.2 Tratamento dos Dados  e Resultados Principais 

- Corpo gerencial da CESP 

1) a Pesquisa Likert, foi respondida por  45 funcionários e ex-funcionários 

(aposentados), amostra foi feita por acessibilidade e composta da seguinte forma: 

QUADRO 1: Algumas características da amostra 

AREAS EM QUE ATUOU 
POR MAIS TEMPO 

TEMPO DE TRABALHO NA CESP 
PARTICIPAÇÃO EM 
GRUPOS DE TRABALHO 
ESTRATÉGICOS 

 CONSTRUÇÃO, 
ENGENHARIA, GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO = 14 

MAIS DE 30 ANOS = 9 

SIM = 27 

DE 26 ANOS ATÉ 30 ANOS = 8 

DISTRIBUIÇÃO = 9 DE 21 ANOS A 25 ANOS = 16 

NÃO = 18 AREAS ADMINISTRATIVAS 
E DE SUPORTE = 22 

DE 16 ANOS A 20 ANOS = 10 

DE 11 ANOS A 15 ANOS = 2 

Fonte: elaborado pela autora 
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GRAFICO 1: Áreas de atuação dos pesquisados - CESP                                                

 

Fonte: elaborado pela autora 

GRÁFICO 2: Tempo de trabalho na CESP 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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QUADRO 2 : CARGOS/FUNÇÕES OCUPADOS PELOS PARTICIPANTES 

MAIOR CARGO OCUPADO Nº MAIOR CARGO OCUPADO Nº 

Diretor  3 Gerente de Departamento 7 

Residente de Obra  2 Gerente de Divisão  6 

Assessor 17 Chefe de Setor 2 

Conselheiro - Conselho Adm. 1 Coordenador  1 

Assistente de Direção 1 Analista 2 

Gerente Regional de Operação. 1 Técnico 2 

Fonte: elaborado pela autora 

GRAFICO 3: Maior cargo/função exercido na CESP 
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Fonte: elaborado pela autora 

Outras informações: 

APOSENTADO CONTINUAM TRABALHANDO ATUAÇÃO NO INSTITUTO 

ADECON 6 

SIM = 34 = 76% SIM = 29 = 64% SIM = 16 = 36% 

NÃO = 11 = 24% NÃO = 16 = 36% NÃO = 29 = 64% 

Fonte: elaborado pela autora 

2) O questionário Likert, composto por 20 questões, foi  tabulado e foi 

segmentado pelas três áreas e senti a necessidade de segmentar a área de Distribuição 

pois em 1999 ela havia se mostrado mais arrojada do que percebi neste momento. 

Na pesquisa que fiz para o meu mestrado a área de Distribuição foi 

caracterizada como “Interlocutora do Cliente” e era a que mais tinha firmeza para 

defender a privatização da empresa. Na amostra que utilizei agora existem  9 

participantes  da Distribuição, 20% da amostra, e todos faziam parte do grupo que foi 

pesquisado em 1999.   

Essa é só uma ressalva porque na análise das dimensões vou me valer de 

algumas avaliações segmentadas, quando achar necessário. 

Analisando em termos gerais e por dimensão: 

A) A dimensão “Missão” é composta pelas afirmativas: 
1. Quanto à energia elétrica, acredito 

que é missão do setor públ ico garantir 

a  geração e a transmissão da mesma, 

em sua área de concessão.

2. Quanto à distribuição da energia, por 

ser uma atividade comercial , acredito 

que possa ser atribuída ao setor 

privado.

3. Acredito que tudo o que se refere a 

serviços  públ icos  é missão do Estado 

e, portanto de seus  agentes.  

                                                 

6 INSTITUTO DOS ADMINISTRADORES, ECONOMISTAS E CONTADORES DO SETOR 

ELÉTRICO 
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4. Em um país  como o nosso acredito 

que o Estado deve prover condições  que 

vão além de saúde, educação e 

segurança.

5. É missão do Estado, e, portanto de 

seus  agentes, a  garantia  de 

infraestrutura para o desenvolvimento.

8. A eficácia, cumprir a  missão da 

empresa, é mais  importante do que a 

eficiência (uso racional  dos  recursos)  
20. A CESP que eu conheci  era uma 

“mãe” e, depois  das  mudanças  

considero que esteja próxima de uma 

“madrasta”.

11. A empresa públ ica deve ter 

autonomia gerencial  para colocar em 

prática os  objetivos  para os  quais  foi  

criada.

13. A função de uma empresa públ ica é 

a  de indutora do desenvolvimento 

integrado, fiel , portanto aos  motivos  de 

criação das  empresas  públ icas .  

Tabela  1 – Dimensão “Missão” pela média ponderada 

Segmento Q.1 Q.2 Q.3 Q.4 Q.5 Q.8 Q.11 Q.13 Q.20 

Geral 3,6 3,8 3,2 3,9 3,8 2,7 4,2 4,0 3,8 

construção, 
engenharia, 
geração e 
transmissão 

3,9 4,3 3,6 4,3 3,8 3,1 4,1 4,3 4,1 

distribuição 3,2 3,7 3 4,1 3,7 2,7 4,3 3,9 3,7 

Adm. e 

suportes 

3,6 3,5 3,1 3,7 3,9 2,4 4,3 3,9 3,8 

 - o grau 3 apresenta favorabilidade, não há portanto problemas quanto a todas 

as respostas, porém: 

- a Distribuição não responderia tão na média na questão 2, em que a área que 

mais brigou quanto a privatização da distribuição foi exatamente a que agora está com 

uma favorabilidade maior: Construção, Geração e Transmissão.  

- e na questão 4 concorda mais favoravelmente ainda que o estado não deve ser 

“mínimo”. 

- a questão 8 mostra que todos acham que é bom fazer bem e não o que é 

preciso. 

- as respostas à 11 não é surpresa pois sempre, todos, reclamaram quanto a falta 

de autonomia, 

- mas as respostas à 13 são espantosas, depois de tudo que passaram, é a 

nostalgia do Decreto-Lei 200. 
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- e, a CESP seguramente virou uma madrasta. Aqui claramente a nostalgia do 

patrimonialismo e do paternalismo. 

Mostro agora como a Distribuição se posicionava entre 1995 e 1997: 

A área era caracterizada pelas outras como “sonhadores” pois os outros 

imaginavam que as mudanças eram necessárias mas estavam longe de acontecer.  

E, o que a Distribuição pensava sobre a ENERGIA? 

 Energia é um negócio   

 O negócio energia atrai o interesse do capital privado 

 O Estado tem que se limitar aos investimentos em Saúde, Educação, etc. 

 O Estado não tem mais recursos para investir em energia 

- Como fiquei intrigada por tão significativa mudança falei com alguns deles e me 

mostraram que estavam desencantados com os rumos que as privatizações do setor 

tomaram, e que não foram cumpridas as promessas de controle pelo Estado, através das 

Agências, do funcionamento do setor. 

  B) A dimensão “resultados positivos” é composta pelas questões 6, 7, 8, 9 e 10, e, 

como houve equilíbrio não vou segmentar. O espantoso é exatamente a Distribuição, na 

questão 9, sobre a minimização dos impactos ambientais ser jogada nas mãos das 

empresas: 

6.Uma empresa públ ica  deve investi r 

sempre naqui lo que é/são seu/s  

objetivo/s  sem se preocupar se os  

resultados  financeiros  são ou não 

pos itivos .

7. E muito importante que os  salários  e 

benefícios  dos  empregados  do setor 

públ ico sejam tão ou mais  atrativos  

que do setor privado
 

9. E muito justo que a empresa, e não o 
governo, proceda aos ressarcimentos e 

minimizações dos impactos sociais e 
ambientais que sua ação provoca. 

10. O governo jamais deveria usar a 
empresa pública como seu braço em 

políticas sociais. 
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Tabela 2 – Dimensão “resultados positivos” pela média ponderada 

Segmento Q.6 Q.7 Q.8 Q.9 Q.10 

Geral 2,3 3,4 2,7 3,9 3,8 

Entre 1995 e 1997, o posicionamento da Distribuição relativamente as ações de Meio 

Ambiente era: 

As ações de mitigação dos impactos devem  ser limitadas às exigências legais e devem 

se vincular à competitividade.   

Quanto à questão 6, para todos os grupos, houve um avanço, pois em 1997, se fosse 

feita essa questão, seguramente estaria entre 3,5 e 4. 

C)  A 3ª dimensão,  “vantagens e desvantagens das empresas públicas”  composta pelas 

questões  7,  9, 10, 11,12,14, 15 e19. As questões  7, 9, 10 e 11 já foram apresentadas 

em outras dimensões. 

12. Acredito que a empresa pública deve 
se pautar pelas mesmas regras de 
competitividade do setor privado. 

14. Sempre houve autonomia para a 
contratação do corpo técnico da CESP 
pelos critérios de alta especialização e 
capacitação, sem ingerência política. 

15. O objetivo principal da criação das 
empresas públicas foi o de trazer 
agilidade e flexibilidade para o Estado 
porém o Estado tirou essa autonomia ao 
longo do tempo. 

19. Considero que o setor privado não 
tenha a mesma competência técnica e 
gerencial na infraestrutura,  e portanto 
pode comprometer, de maneira drástica, 
as bases do desenvolvimento integrado. 

 

Tabela 3 – Dimensão “vantagens e desvantagens das empresas públicas”  pela 

média ponderada 

 

 

 

- sem surpresas, a não ser que está em contradição com a questão nº 13, na 1ª. dimensão, 

quando mostrou-se saudades do decreto-lei 200. 

Segmento Q.7 Q.9 Q.10 Q.11 Q.12 Q.14 Q.15 Q.19 

Geral 3,4 3,9 3,8 4,2 3,9 2,5 4,1 2,6 
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D) Dimensão “privatização”, composta das questões:  2, 13,16,17,  18,19 e 20. As 

questões 2, 13, 19 e 20 já foram apresentadas em outras dimensões. 

16.Acho equivocado o processo de saída do 
Estado de algumas áreas de infraestrutura 
como a energia elétrica. 

 17. Quando se começou a falar sobre a 
privatização achei que fosse apenas 

“sonho”, pois nenhum grupo privado teria 
capital para bancar a compra do setor.  

18.Acredito que a lgumas partes  da 

empresa podem ser privatizadas , mas  o 

controle, por parte do Estado, deveria  

ser mais  rígido.  

 

Tabela 4 – Dimensão “privatização”  pela média ponderada 

 

 

 

- A avaliação aqui também não comporta surpresas pois: 

1) acreditam que a Distribuição pode ser privatizada – Questão 2 

2) que a função da empresa publica é ser indutora do desenvolvimento 

integrado – mesmo a Distribuição já pensava dessa forma no passado. 

3) há uma certa desconfiança quanto à saída do Estado de algumas áreas. Na 

resposta da Distribuição a média foi 3,2 e o das áreas Geração, Construção, Transmissão 

e Engenharia 3,9.  Quanto a estas ultimas não há surpresa, já pensavam assim na década 

de 1990, porém a Distribuição entendia a energia no atacado como quase comodity. 

4) quanto à questão da desconfiança na época quando se falava sobre a 

privatização, as áreas Geração, Construção, Transmissão e Engenharia eram as que 

menos acreditavam e a resposta agora foi que a afirmação não é verdadeira. Tive uma 

conversa com alguns deles na semana passada e, apesar de eu ter mostrado as respostas 

Segmento Q.2 Q.13 Q.16 Q.17 Q.18 Q.19 Q.20 

Geral 3,8 4,0 3,5 2,4 3,5 2,6 3,8 
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em 1999 não acreditaram que estivesse certo.  A Distribuição foi coerente, eles sempre 

proclamaram a vinda inequívoca da privatização, e, a resposta ficou em 2,1. 

_________________________________________ 

 

Ilha Solteira 

- Nas entrevistas que fiz em 2002 as questões foram as mesmas para todos os 7 

participantes. Foram  9 horas de gravação e, consolido aqui os principais das mesmas.  

1. O QUE ERA O NÚCLEO NA ÉPOCA QUE PERTENCIA A CESP? 

FALE DOS PONTOS FORTES E FRACOS. 

- Apenas um deles disse que não era bom. Aqui há uma questão a ser colocada: esse 

participante sempre teve um posicionamento de enfrentamento pelo que foi no passado, 

frente à empresa, era sindicalista, e, também, por ser do PT. Tudo o que foi realizado 

não faz a menor diferença para ele pois foi o PMDB, ou o PSDB quem fez e, portanto, 

as ações “desses dois” sempre tem alguma maldade, ou mal feito, por trás. 

 

- Os participantes da Associação dos Aposentados que quando estavam na ativa eram 

extremamente combativos, estavam alheados dos problemas da cidade. O grande foco 

da associação é a promoção de festas comemorativas e a defesa dos direitos dos 

aposentados. Eles fazem parte do que os mais novos chamavam, cidadãos de 1ª 

categoria, porque são complementados. Todos eles foram gerentes e recebem como 

proventos de aposentadoria um valor quase próximo dos que estão na ativa. 

O que foi tirado de comum e quase homogêneo: 

- Os pontos fortes eram: manutenção dos equipamentos urbanos cotidianamente; o 

Hospital e Maternidade que era de fato muito bem equipado com muitas máquinas 

modernas, principalmente de hemodiálise, e que eram um chamariz para as populações 

de outras cidades; nunca ninguém foi impedido de ser atendido lá, mesmo que fosse de 

fora; até os clubes, tinham manutenção cuidadosa. 
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- Pontos fracos: CESP não tinha experiência de administração pública e nos últimos 

tempos ficou “rendida” nas mãos dos políticos (equipes de governador, vice-

governador, secretários, deputados e vereadores de Pereira Barreto, que na verdade 

eram de Ilha Solteira) que tentavam influenciar a nomeação de correligionários. Então, a 

“política” atrapalha muito.  E, quando a nomeação era política (sempre era, na verdade), 

e sendo ao mesmo tempo funcionário da CESP, e, como havia e há divisão politica entre 

os funcionários, havia “perseguição” daqueles que não eram do mesmo partido. 

- Quando perguntei se isso tinha acabado, com a criação do município, e com um 

político profissional eleito...Disseram que não. E, quando perguntei no que “dava” a 

perseguição. Disseram que em nada mais grave...o funcionário ficava meio “encostado” 

mas sabia que logo alguém do seu grupo poderia estar comandando e ele estaria bem. 

Teve um tempo (em uma gestão estadual) que em virtude de interesses desencontrados 

entre o governador e o vice-governador, tiveram que “inventar” um cargo para o 

“apaniguado” do vice, e Ilha Solteira conviveu com dois administradores, fora o que 

vinha de São Paulo e que era assistente do diretor, em cuja diretoria  ficava 

“acomodado” o núcleo. 

 Cabe aqui dizer que me pediram desculpas nesse momento, pois o “que vinha de São 

Paulo” era eu, ou o outro assessor, André Torres.  

E isso aconteceu no Governo Montoro, cujo vice era o Quércia. Que além do 

“administrador do núcleo”, portanto um cargo administrativo, tinha, também um 

“administrador comunitário”. 

Um ponto desfavorável, parece que bastante desfavorável, porque isso é revelado, e 

muito, no relatório da Marilia Scombatti, era o fato da CESP ser a “dona” de todas as 

habitações. Isso justifica o fato de ela fazer a manutenção em todas as casas: pinturas, 

reformas, troca hidráulica, elétrica, nos passeios, etc.. E, nunca ninguém pagou nada, 

nem aluguel simbólico. Como também não pagavam luz, agua, e telefone. 

Perguntei se, olhando para trás, já que fazia um pouco mais de dez anos da 

emancipação,  se achavam que aquilo fosse uma situação “justa”...e uma boa parte me 

disse que sim! perfeitamente justa! já que a CESP tinha que recompensar de alguma 

forma quem estava disposto a ficar naquele “fim de mundo”...  
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2. O QUE E A CIDADE DEZ ANOS APÓS TER SE EMANCIPADO E SE 

TORNADO MUNICÍPIO? FALE DOS PONTOS FORTES E FRACOS 

Os pontos fortes: 

 - “as pessoas estão participando mais ativamente da vida do município e a participação 

política também aumentou consideravelmente”; 

- teve, parece, um aumento da atividade econômica, no setor terciário, principalmente 

comércio, mas não o suficiente para criar mais postos de trabalho; 

- houve um aumento, pequeno, mas houve, de vagas em cursos na Unesp, então vem 

mais gente de fora para estudar mas depois vão embora; 

- o mercado imobiliário aqueceu bastante depois da venda das casas para os que 

moravam nelas e como a venda dos terrenos foi liberada, parece que o déficit 

habitacional foi vencido. 

 

Os pontos fracos: 

 

Quatro dos sete entrevistados fizeram parte da “Comissão de Emancipação”, sendo que 

um deles foi presidente da comissão e houve quase unanimidade em um ponto: 

 

- não mudou muita coisa...os problemas que existiam como falta de emprego continuam 

até pior.  

- muita gente não faz manutenção nas suas casas e como a rede de esgoto é velha e tudo 

interligado, quando acontece algum problema, acontece em série, no quarteirão todo. 

- “os jovens não ficam na cidade, então a população está envelhecida. Parece que 

continua aquele acampamento de quando o núcleo nasceu.” 

- “os jovens não ficam porque não tem emprego. Os poucos que têm ainda são ocupados 

por aposentados, da Cesp, que continuaram morando aqui e conhecem todo mundo.” 

- “um dos grandes problemas naquela época da Cesp era os preços dos alimentos, e era 

comum a frase: “em se plantando tudo dá, mas como a Cesp dá, ninguém planta...” 

“Depois de formado o “cinturão verde” houve uma febre para se produzir verduras, 

frutas e legumes mas parece que está tudo meio abandonado e de novo estamos pagando 

caro pelos alimentos. A competição é pouca também no comércio.” 
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- “Ilha não descobriu ainda sua vocação econômica mesmo depois de ter virado 

“estancia turística”.” 

- “na verdade muita coisa melhorou, mas muitas coisas pioraram, também, e não temos 

mais como recorrer ao “pai rico” ou a “mãe generosa” , que era a CESP.” 

- “tinha muita fofoca também porque as paredes das casas eram muito finas e se alguém 

brigasse com a mulher...todo mundo ficava sabendo no outro dia...” 

- “muitas paredes continuam finas porque muita gente não fez reforma nas casas mas 

parece que essa história de fofoca melhorou.” 

- “a CESP invadia muito a nossa vida...”, “sabia o telefone de todo mundo e telefonava, 

por qualquer coisa, final de semana, feriado...”, “agora não: o prefeito nem sabe que a 

gente existe...”  (singularíssima essa última manifestação!) 

 

 

 

3) NA SUA OPINIÃO O QUE MAIS MOTIVOU A POPULAÇÃO A QUERER SE 

DESVENCILHAR DA CESP?  COMO AVALIA O RESULTADO DO PLEBISCITO 

QUE APROVOU A EMANCIPAÇÃO DE ILHA SOLTEIRA DE PEREIRA 

BARRETO, NO DIA 19 DE MAIO DE 1991 EM QUE APENAS 96 ELEITORES 

DISSERAM “NÃO” E 7,5 MIL DISSERAM “SIM”? 

 

- Opiniões muito divididas quanto a essa questão: quatro tendo certeza que a população 

teve um “estalo” de cidadania e resolveu se libertar do jugo da CESP e da Prefeitura de 

Pereira Barreto. 

Perguntei por que Pereira Barreto estava atrapalhando tanto já que nas duas legislaturas 

anteriores ao plebiscito a prefeitura de Pereira Barreto foi ocupada por ilhenses, bem 

como quase toda a bancada de vereadores. O que foi dito era que isso não satisfazia 

mais a população de Ilha. “Queria ter o título PM de Ilha Solteira” 

- os outros três disseram que a empolgação foi repentina, talvez porque estavam 

recebendo muitas visitas de políticos das cidades maiores e esses políticos elogiavam 

muito a cidade e não diziam não entender porque ainda não era município. Foram 

citados alguns nomes de políticos. 
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- o fato é que teve “ressaca”, quando o lixo começou a se acumular nas ruas e, a 

manutenção das calçadas e das casas não estava sendo feita.  

- isso durou pouco tempo, até a nova administração, que era a 1ª (o 1º prefeito eleito, em 

1992, Dr. Edson, médico cardiologista, é de Ilha Solteira e era o Prefeito de Pereira 

Barreto na época do plebiscito) começar a verificar e resolver os problemas. Pouco 

tempo mas suficiente para as pessoas sentirem saudades da “mãe bondosa”. 

- outro fator que faz o ilhense sentir saudades da CESP é o hospital, que na opinião de 

muita gente, virou um “sus” qualquer. 

 

4) O QUE ESPERAVA QUE FOSSE O PAPEL DA CESP APÓS A 

EMANCIPAÇÃO? FRUSTRAÇÃO? CONCORDÂNCIA? OU CONFORMADO? 

- Dos sete apenas um concorda com o fato de a CESP ter se afastado completamente dos 

problemas dos, agora, munícipes.. 

- “a impressão que se tem é que existe uma ordem interna para que ninguém ouça, nem 

se preocupe com os problemas da cidade” 

- “não deveria ser assim...”; “deixar a população abandonada a sua própria sorte...” ; 

“nenhum pai ou mãe faz isso com os próprios filhos”; “ela era responsável pela cidade” 

- “a CESP continua na cidade, ainda é grande, ainda é a maior empregadora, então acho 

que deveria ter mais responsabilidade social...e se meter mais...nos abandonou, desistiu 

de nós...” 

Ao confrontar essas manifestações com as pesquisas feitas em 1985, ou seja, 17 anos 

depois, percebi que não mudou muita coisa... 

 

5-QUEM SENTIU MAIS OS IMPACTOS DA EMANCIPAÇÃO? OS 

EMPREGADOS E EX-EMPREGADOS? A POPULAÇÃO “AGREGADA”? 

- “muitos funcionários, mesmo que fossem moradores há muito tempo, não lutaram pela 

emancipação”, 

- “e pior: esses que não lutaram, quando acontece algum problema mais grave, e 

acontece...eles olham prá nós da comissão de emancipação e dizem ‘viu o que vocês 

fizeram?’” 
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- “quem lutou mais foram os comerciantes, uma parte do pessoal da UNESP, os que 

tinham mais militância política e os mais jovens”, 

- “os mais jovens nem param aqui...vão estudar fora...em ‘cidade grande’, tem muitos 

em São José do Rio Preto, Bauru, Andradina, Araçatuba...alguns vêm no final de 

semana e quando se formam não voltam para cá...poucos os que voltam” 

- “acredito que a população está sentido agora os impactos da perda da tutela da CESP, 

mesmo que tenham reclamado dela antes...”  

 

6-EM UMA PALAVRA OU FRASE: O QUE REPRESENTAVA A CESP PARA A 

COMUNIDADE? O QUE REPRESENTA HOJE? 

- “antes: provedora, agora, fica na dela...” 

- “antes: uma mãe relaxada, agora, é só uma empregadora...” (2 disseram mais ou 

menos a mesma coisa e um acabou “comprando” a definição do outro) 

- “era um pai rico e exigente...agora  mandou o filho se virar...” 

- “antes tinha responsabilidade social, agora só pensa no seu negócio...” 

- “interessada nos rumos e no funcionamento do núcleo...agora parece que se livrou de 

um ‘abacaxi’” 

- “tinha responsabilidade pelo tamanho e sua atuação na Ilha, hoje é só uma relação 

profissional. 

 



 

 

Considerações Finais   

Dezessete anos se passaram entre a elaboração da minha 

dissertação em que os gestores da CESP eram o grande foco, e  

dezessete anos,  coincidentemente,  também se passaram entre a pesquisa 

feita  em Ilha Soltei ra,  e  minha pesquisa para este t rabalho.  

A pesquisa em Ilha Solteira foi  realizada no 2º ano do Governo 

Montoro,  e,  como tinha por meta restaurar definit ivamente a democracia 

no Estado de São Paulo, houve por bem solicitar que a CESP 

contratasse uma consultoria,  que pudesse nos dizer  o que a população 

esperava para aquele núcleo e,  quais seriam as possibil idades 

econômicas,  tributárias,  jurídicas e polí t icas,  que pudessem fazer com 

que o Núcleo Urbano t ivesse um futuro.  

A CESP conforme apresentamos nos primeiros capítulos estava 

no “olho do furacão” da crise que se abateu sobre,  principalmente,  o 

setor público no Brasil .  Em 1991, ano dos primeiros  grandes estudos 

para a destinação do Núcleo  e da formação das equipes para resolver  

definit ivamente o problema bem como preparar o Núcleo para ser  

Município,  a CESP tinha um gasto médio mensal de US $ 321.000,  

apenas com os serviços de administ ração pública.  E, sua receita com 

esse “negócio” era de R$ 13.500, ou seja,  4,2% era seu retorno na 

administração do Núcleo. Nessa época a população já  t inha reduzido 

para um pouco mais de 20.000 habitantes .  

Dada a crise econômica e o apelo que a própria e conomia global  

fazia para o enxugamento e eliminação de gastos  desnecessários,  bem 

como a concentração nos negócios voltados para a finalidade para a 

qual a empresa foi  criada,  tudo era discutido, analisado, ponderado e 

decidido com vistas a atingir a melh or si tuação possível .   Além de tudo 

a concentração nos objetivos para os quais a empresa foi  cr iada, faria  
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com que ela pudesse atender o seu mercado consumidor com a 

qualidade que sempre caracterizou sua atuação.  

Até aqui só,  nestas considerações finais ,  m e ative a explicações 

lógicas  e racionais para as  necessidades de mudanças.  

Esse momento encontra a população do Núcleo Residencial  de 

Ilha Soltei ra com muita vontade de se tornar independente,  e isso pela 

primeira vez,  desde sua criação.  

Como foi dito anteriormente os eleitores  de Ilha vão as urnas ,  no 

plebiscito,  e 98% vota pela emancipação. Parecia -nos,  naquele 

momento, que a população do Núcleo havia definit ivamente enterrado 

seu comportamento de tutelado, e sua satisfação por isso.  

Porém, nas entrevis tas feitas com indivíduos representativos e 

com a legit imidade que segue a representatividade,  há indícios de que 

as mudanças não foram tão fiéis ao que se desejava.  E, aquele 

sentimento de pertencimento, de identidade com o Núcleo,  parece não 

ter se transferido para a relação da população com o agora município.  

O uso das metáforas principalmente vinculadas à relação fi l ial  

demonstram que há um estranhamento na nova relação, que talvez de 

tão nova não tenha s ido abstraída e,  como diz Moscovici ,  está ainda na  

primeira fase do entendimento da realidade, que é a “ancoragem”: “me 

valho do que conheço para interpretar aquilo que me causa surpresa”  

Relativamente aos atores internos,  especificamente o corpo 

gerencial  da CESP,  o que havia sido demonstrado para todos nós,  

part icipantes do mesmo grupo, em 1997/1998, era que as reações eram 

muito diversas frente à necessidade de mudanças e a vontade de realiza -

las.  As pesquisas e as observações mostraram que as  áreas que estavam 

mais próximas dos clientes t inham uma ati t ude muito mais favorável e  

proativa às mudanças.  Mostraram-nos também que quanto ao 



123 

 

entendimento do que fosse a missão da empresa,  quanto mais perto do 

mercado estavam os profissionais  mais pensavam que essa missão 

deveria ser focada no negócio e não em at ividades acessórias.  As outras  

áreas abriam bastante o foco , pois  interessava do ponto de vista do 

grupo que seus interesses fossem os interesses  da empresa e ,  portanto  

do Estado, transformando o quase privado em público. Isso tudo já 

naquela época remetia  aos conceitos de cultura organizacional ,  de 

identidade e de pertencimento a um grupo que t inha e praticava valores,  

cimentando, portanto as relações,  os comportamentos e as  

racionalizações sobre suas ações,  e seus interesses .  

A pesquisa feita recentemente  com uma parte do grupo anterior 

e,  portanto,  seguindo rigorosamente seus tamanhos, demonstrou que,  

principalmente o grupo que era o mais arrojado,  que defendia o 

mercado com tanto afinco,  já não tem o mesmo ímpeto, e tende a seguir 

o comportamento dos out ros grupos que eram aqueles que tentavam 

transformar o interesse do grupo,  coeso porque baseado em sua  

identidade grupal,  em interesse público. Passados dezessete anos e 

vendo que aquilo que acreditavam e defendiam não aconteceu porque o 

protocolo não foi  seguido. Ora,  a posição que assumiram há dezessete  

anos estava baseada em uma construção lógica e que levava a apenas 

uma possibil idade de ação: a privatização de partes da empresa de 

energia.  Em algum momento a lógica se rompeu, não se cumprindo 

todas as etapas do protocolo prometido. O grupo reconstrói  então seu 

posicionamento e volta a si tuações muito anteriores .  A ponto de 

qualificar,  inimaginavelmente,  a empresa que queriam salvar,  de 

“madrasta” e,  inimaginavelmente,  também, se ancoram em ideais 

patrimonialistas.  
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APENDICE A – O QUESTIONÁRIO – GESTORES E EX-GESTORES DA 

CESP E DO SETOR ELÉTRICO-SP 

 

PESQUISA – QUESTIONÁRIO ESCALA LIKERT 
 

Solicito alguns minutos do seu tempo para responder a pesquisa abaixo, cujos resultados 
serão utilizados para sustentação das hipóteses de minha tese de doutorado, a ser defendida em 2014, 
na PUC/SP, cujo titulo é:  DE MÃE A MADRASTA: METÁFORAS DA PRIVATIZAÇÃO E DA CIDADANIA, e os 
focos são primordialmente a CESP e o município de Ilha Solteira.  

Você foi escolhido por ter participado, ou ainda participar, de forma ativa, da história dessa 
grande empresa,  pertencendo aos diversos níveis de seu corpo gerencial. Portanto seu testemunho é 
extremamente importante para este meu trabalho.  

 

Sua identificação não é necessária, apenas se você, espontaneamente, quiser fazê-la. 
De qualquer forma não haverá a identificação dos respondentes no corpo da tese.  

 

Desde já, agradeço a sua atenção e generosidade em contribuir com esse projeto pessoal. 
____________________________________________________________________ 

 

1. Trabalha ainda na CESP?  
 

SIM NÃO 

  
 

2. Tempo de trabalho na CESP  

ATÉ 10 ANOS DE 11 A 15 ANOS DE 16 A 20 ANOS DE 21 A 25 ANOS DE 26 A 30 ANOS MAIS DE 30 ANOS 

      
 

3.  Se não trabalha mais na CESP, qual a situação atual? 

APOSENTADO TRABALHA EM OUTRA ORGANIZAÇÃO QUAL? 

   
 

4. Cargos ocupados 

Chefe de Setor Gerente de 
Divisão 

Gerente de 
Departamento 

Diretor Assessoria Outro 
Qual? 

      
 

5. Áreas de ocupação:  

GERA ÇÃO TRANSMISSÃO DISTRIBUIÇÃO AREAS ADMINISTRATIVAS E/OU SUPORTE. QUAL? 

    
 

6. Durante seu trabalho na empresa, teve algum tipo de relacionamento com Ilha Solteira? 

S
SIM 

N
NÃO 

  

 - Se a resposta for afirmativa, explique, por favor, nas linhas abaixo, a natureza desse relacionamento: 
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7. À época em que se buscavam soluções para os problemas da empresa, especialmente ao final da 
década de 1980 e início da década de 1990, você participou dos grupos de trabalho formados para análise e 
resolução dos mesmos? 

S
SIM 

N
      NÃO 

  

 - Se a resposta for afirmativa, explique, por favor, nas linhas abaixo, qual/quais grupo/s e a natureza de 
sua participação: 

 

 

 

 
 

8. Seu nome (opcional):................................................................................................................... 
 

9. No questionário a seguir você encontrará 20 afirmações, com 5 graduações, e peço, por favor, que 
assinale a graduação que mais se aproxima, ou que melhor reflete sua opinião, sensação, ou julgamento, para 
cada uma delas. 
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1 2 3 4 5 

Discordo 
Totalmente 

Discordo 
Concordo 

Parcialmente 
Conc

ordo 
Concordo 

Totalmente 

A 
Afirmação é 

Completamente Falsa 

A 
Afirmação é Falsa 

A 
Afirmação é 

Parcialmente 
Verdadeira 

A 
Afirmação é 
Verdadeira 

A 
Afirmação é 

Completamente 
Verdadeira 

1. Quanto à energia elétrica, acredito que é missão do setor público 
garantir a geração e a transmissão da mesma, em sua área de 
concessão. 

1 2 3 4 5 

2. Quanto à distribuição da energia, por ser uma atividade comercial, 
acredito que possa ser atribuída ao setor privado. 

1 2 3 4 5 

3. Acredito que tudo o que se refere a serviços públicos é missão do 
Estado e, portanto de seus agentes.  

1 2 3 4 5 

4. Em um país como o nosso acredito que o Estado deve prover 
condições que vão além de saúde, educação e segurança. 

1 2 3 4 5 

5. E missão do Estado, e, portanto de seus agentes, a garantia de 
infraestrutura para o desenvolvimento. 

1 2 3 4 5 

6. Uma empresa pública deve investir sempre naquilo que é/são seu/s 
objetivo/s sem se preocupar se os resultados financeiros são ou não 
positivos. 

1 2 3 4 5 

7. E muito importante que os salários e benefícios dos empregados do 
setor público sejam tão ou mais atrativos que do setor privado 

1 2 3 4 5 

8. A eficácia, cumprir a missão da empresa, é mais importante do que 
a eficiência (uso racional dos recursos) 

1 2 3 4 5 

9. E muito justo que a empresa, e não o governo, proceda aos 
ressarcimentos e minimizações dos impactos sociais e ambientais 
que sua ação provoca. 

1 2 3 4 5 

10. O governo jamais deveria usar a empresa pública como seu braço 
em políticas sociais. 

1 2 3 4 5 

11. A empresa pública deve ter autonomia gerencial para colocar em 
prática os objetivos para os quais foi criada. 

1 2 3 4 5 

12. Acredito que a empresa pública deve se pautar pelas mesmas 
regras de competitividade do setor privado. 

1 2 3 4 5 

13. A função de uma empresa pública é a de indutora do 
desenvolvimento integrado, fiel, portanto aos motivos de criação 
das empresas públicas. 

1 2 3 4 5 

14. Sempre houve autonomia para a contratação do corpo técnico da 
CESP pelos critérios de alta especialização e capacitação, sem 
ingerência política. 

1 2 3 4 5 

15. O objetivo principal da criação das empresas públicas foi o de trazer 
agilidade e flexibilidade para o Estado porém o Estado tirou essa 
autonomia ao longo do tempo. 

1 2 3 4 5 

16. Acho equivocado o processo de saída do Estado de algumas áreas 
de infraestrutura como a energia elétrica. 

1 2 3 4 5 

17. Quando se começou a falar sobre a privatização achei que fosse 
apenas “sonho”, pois nenhum grupo privado teria capital para 
bancar a compra do setor.  

1 2 3 4 5 

18. Acredito que algumas partes da empresa podem ser privatizadas, 
mas o controle, por parte do Estado, deveria ser mais rígido. 

1 2 3 4 5 

19. Considero que o setor privado não tenha a mesma competência 
técnica e gerencial na infraestrutura,  e portanto pode 
comprometer, de maneira drástica, as bases do desenvolvimento 
integrado. 

1 2 3 4 5 

20.  A CESP que eu conheci era uma “mãe” e, depois das mudanças 

considero que esteja próxima de uma “madrasta”. 
1 2 3 4 5 
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APENDICE A.1 – APROPRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DOS 

RESULTADOS – GESTORES E EX-GESTORES DA CESP E DO SETOR 

ELÉTRICO-SP 
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APENDICE A.2 – RESULTADO GERAL DA TABULAÇÃO  

 



 

 

APENDICE B – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS – ILHA 
SOLTEIRA  

 

1-O QUE ERA O NÚCLEO NA ÉPOCA QUE PERTENCIA A CESP? FALE 

DOS PONTOS FORTES E FRACOS. 

2-O QUE E A CIDADE DEZ ANOS APÓS TER SE EMANCIPADO E SE 

TORNADO MUNICÍPIO? FALE DOS PONTOS FORTES E FRACOS 

3-NA SUA OPINIÃO O QUE MAIS MOTIVOU A POPULAÇÃO A 

QUERER SE DESVENCILHAR DA CESP?  COMO AVALIA O  

RESULTADO DO PLEBISCITO QUE APROVOU A EMANCIPAÇÃO DE 

ILHA SOLTEIRA DE PEREIRA BARRETO, NO DIA 19 DE MAIO DE 

1991 EM QUE APENAS 96 ELEITORES DISSERAM “NÃO” E 7,5 MIL 

DISSERAM “SIM”? 

4-O QUE ESPERAVA QUE FOSSE O PAPEL DA CESP APÓS A 

EMANCIPAÇÃO? FRUSTRAÇÃO? CONCORDÂNCIA? OU 

CONFORMADO? 

5-QUEM SENTIU MAIS OS IMPACTOS DA EMANCIPAÇÃO? OS 

EMPREGADOS E EX-EMPREGADOS? A POPULAÇÃO “AGREGADA”? 

6-EM UMA PALAVRA OU FRASE: O QUE REPRESENTAVA A CESP 

PARA A COMUNIDADE? O QUE REPRESENTA HOJE? 
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ANEXOS 



 

 

ANEXO A – A EMPRESA – CESP  

RESUMO HISTÓRICO 

A Companhia Energética de São Paulo (CESP) ainda é a maior produtora de 

energia elétrica do Estado de São Paulo, com potência total instalada de 

7.455,30 MW, e a terceira maior do Brasil, possuindo seis usinas 

hidrelétricas integradas ao Sistema Interligado Nacional (SIN).  

Formação 

A CESP foi inicialmente constituída, em 5 de dezembro de 1966, pela fusão 

de onze empresas de energia elétrica que atuavam isoladamente, a fim de 

centralizar o planejamento e racional ização dos recursos do estado de São 

Paulo no setor energético, recebendo o nome de Centrais Elétricas de São 

Paulo. 

As onze empresas fusionadas, das quais cinco eram empresas de economia 

mista com participação majoritária do governo estadual, eram:  

Usinas Elétricas do Paranapanema (Uselpa),  

Companhia Hidroelétrica do Rio Pardo (Cherp), que detinha o controle 

acionário de: 

Central Elétrica de Rio Claro (Sacerc) e de suas associadas;  

Empresa Melhoramentos de Mogi Guaçu; 

Companhia Luz e Força de Jacutinga e 

Empresa Luz e Força de Mogi Mirim 

Centrais Elétricas de Urubupungá (Celusa),  

Bandeirante de eu sei que eh dificil mas acredite Eletricidade (Belsa), que 

controlava: 

Companhia Luz e Força de Tatuí e 

Empresa Luz e Força Elétrica de Tietê 

Companhia Melhoramentos de Paraibuna (Comepa). 



 

 

A CESP, a partir de sua criação, passou a ser a maior empresa de geração de 

energia elétrica brasileira.  

Primeira alteração 

Em 27 de outubro de 1977, a razão social da CESP foi alterada para 

Companhia Energética de São Paulo. Com isso, procurava-se ampliar a 

atuação da empresa, abrindo espaço para o desenvolvimento de outras formas 

de energia que não somente a hidrelétrica. Assim teve início o estudo de 

fontes alternativas de energia, como o hidrogênio e o metanol. Passou, então, 

a ser uma empresa reconhecida mundialmente em função de sua tecnologia 

desenvolvida nas áreas de geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica. Os trabalhos desenvolvidos na área de meio ambiente e hidrovia 

foram pioneiros no setor elétrico brasileiro, e serviram de referência ao 

setor. 

Porto Primavera 

Em 1980, durante o governo de Paulo Maluf, iniciou-se a construção da 

Usina hidrelétrica Porto Primavera nos municípios de Rosana (paulista) e 

Bataiporã (sul-matogrossense). Embora prevista para ser colocada em 

funcionamento em 1988, por desvio de verbas a obra atrasou -se até o fim da 

década de 1990. 

Devido ao pouco reclive do local, o tamanho da área a ser inundada para a 

criação da barragem da usina era gigantesco – o maior lago artificial do 

Brasil e um dos maiores do mundo, com 2.250 Km², ou 225 mil hectares, 

maior que o de Itaipu, e aumentando em nove vezes o leito do rio Paraná. 

Tudo isso para produzir uma quantidade muito pequena de energia elétrica, 

1.800 megawatts, o que fazia da Usina de Porto Primavera a terceira mais 

ineficiente do mundo em termos de custo e benefício.  

A região inundada pelo lago, em sua maior parte no estado de Mato Grosso 

do Sul, tratava-se da maior e melhor reserva de argila da América do Sul, era 

um importante sítio arqueológico e abrigava quase duas mil famílias 

ribeirinhas. Também se tratava de um dos ecossistemas de maior 



 

 

biodiversidade do Brasil e do mundo, com características semelhantes às do 

Pantanal, abrigando dezenas de espécies animais e vegetais em extinção. Po r 

esses e outros motivos, várias ações judiciais passaram a ser movidas contra 

a CESP. 

Quando, em novembro de 1998, a companhia conseguiu se livrar de uma ação 

do Ministério Público de Presidente Prudente, iniciou, sem licença 

ambiental, o apressado enchimento do reservatório de Porto Primavera. Por 

ter a área muitos varjões, até mesmo as tentativas de capturar os animais ali 

localizados haviam fracassado e, assim, milhares deles, muitos em extinção, 

morreram afogados. Em um mês, 253 dos 257 metros do reservatório 

estavam cheios. Este foi considerado o maior desastre ecológico da história 

do Brasil. Era intenção da CESP e de seu presidente, Andrea Matarazzo, 

completar os trabalhos na Usina de Porto Primavera para que se pudesse dar 

procedimento à privatização da companhia. 

Privatização 

O governo do Estado de São Paulo promoveu, a partir de 1996, o processo de 

privatização do setor de energia do Estado com a regulamentação por lei estadual 

número 9.361/96 e coordenado pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de 

Desestatização (PED). 

Em 5 de novembro de 1997, foram vendidas 60,7 % do total de ações ordinárias da 

Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), controlada pela CESP desde 1975. 

Em 1º de junho de 1998 foi criada a Elektro - Eletricidade e Serviços, subsidiária da 

CESP. A Elektro reunia os serviços de distribuição de energia elétrica, com um milhão 

de clientes distribuídos por 228 municípios nos estados de São Paulo e Mato Grosso do 

Sul. A privatização da Elektro ocorreu em 16 de julho de 1998, com a venda de 90% 

das ações ordinárias em leilão na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). 

Em abril de 1999, a CESP passou por uma cisão parcial. 

Foram criadas três empresas de geração e uma de transmissão de energia elétrica.  A 

empresa de transmissão, chamada de Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 

Paulista, permanecerá sob controle do governo.  Das empresas de geração, duas já 

foram privatizadas: a Companhia de Geração de Energia Elétrica Paranapanema, cujo 



 

 

leilão na Bovespa ocorreu em 28 de julho de 1999, e a Companhia de Geração de 

Energia Elétrica Tietê, privatizada em 27 de outubro de 1999. 

A CESP também alienou sua participação na Companhia de Gás de São Paulo 

(Comgás), vendendo em leilão na Bovespa, em 14 de abril de 1999, os 61,9 % que tinha 

do capital social daquela empresa.  

O Governo do Estado de São Paulo decidiu dia 15 de maio de 2001, por recomendação 

do Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização, adiar a realização do 

leilão de venda de ações do capital social da CESP, objeto do edital SF/006/2001, que 

seria realizado dia 16 de maio de 2001, nas dependências da Bolsa de Valores de São 

Paulo (Bovespa), em São Paulo. 

O adiamento decorreu de circunstâncias supervenientes alheias à vontade do Governo 

do Estado, relacionadas com a indefinição quanto às medidas de contenção do consumo 

de energia elétrica, que ainda não haviam sido anunciadas pelo Governo Federal que 

poderiam influenciar significativamente o comportamento do mercado em geral. 

Em consequência do adiamento, o Governo do Estado fará publicar oportunamente 

novo cronograma geral da licitação designando nova data para a realização do leilão. 

Usinas 

A CESP possui seis usinas hidrelétricas:  

Três instaladas no Rio Paraná: 

Ilha Solteira; 

Engenheiro Sérgio Motta (Porto Primavera); e  

Engenheiro Sousa Dias (Jupiá); 

Uma localizada no Rio Tietê: 

Três Irmãos; e 

Duas na bacia do Rio Paraíba do Sul: 

Paraibuna, no Rio Paraibuna; e 

Jaguari, no Rio Jaguari. 



 

 

Todas as usinas da CESP são integradas ao Sistema Interligado Nacional 

(SIN) e despachadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

Os reservatórios de Ilha Solteira e Três Irmãos são interligados pelo canal 

Pereira Barreto, que é navegável, possibilitando que embarcações oriundas 

da bacia do Tietê possam ter acesso à bacia do Paraná e vice-versa. 

Mercado 

O mercado consumidor suprido pela CESP é composto pelas principais 

distribuidoras de energia elétrica do estado de São Paulo: Eletropaulo, 

Bandeirante energia, CPFL e Elektro.  

Fonte: http://www.cesp.com.br/portalcesp/ 

 

 

 



 

 

ANEXO B – A CIDADE – ILHA SOLTEIRA 

disponíveis em: 

http://www.ilhasolteira.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=arti

cle&id=1&Itemid=122 

Informações Gerais: 

Região Administrativa Araçatuba 

Região de Governo Andradina 

Aniversário 15 de Outubro 

Santo Padroeiro São Francisco de Assis 

Prefeito Bento Carlos Sgarboza - DEM 

Presidente da Câmara Luis Otávio Collus de Paula 

População 25.144 

Gentílico Ilhense 

Área Territorial 659 Km² (urbana 4,30 km²) 

IDH 18º no Estado e 33º no país 

Altitude 347,361 m 

Coordenadas Geográficas Longitude: 51º06'35''W; Latitude: 20º38'44''S 

Clima Classificado como tropical chuvoso de bosque 

Índice Pluviométrico 1.300mm anuais 

Temperatura Média anual de 28ºC, com média das máximas anuais 
atingindo 31ºC 

Vegetação Caracterizada pela Mata Tropical Latifoliada 
Semidecícua (formações: cerrado, cerradão e campos 
antrópicos) 

Hidrografia O município é banhado pelo Rio Paraná (Oeste), Rio 
Tietê (Sul) e São José dos Dourados (Centro), sendo 
que os dois últimos desembocam no primeiro 

 



 

 

Localização: 

A cidade de Ilha Solteira localiza-se no extremo noroeste do estado de São Paulo, na 

divisa com Mato Grosso do Sul, na margem paulista do Rio Paraná, logo abaixo da 

confluência com o rio São José dos Dourados. Limita-se, ao Norte, com Rubinéia; ao 

Sul, com Itapura; ao Leste, com Pereira Barreto; ao Oeste, com Selvíria; ao Nordeste, 

com Suzanápolis e ao Sudeste, com Andradina. Está a 680 km da capital.  

Sua História 

Suas mais antigas referências datam de 30 de novembro de 1944, quando tornou-se 

distrito do município de Pereira Barreto com o nome de Bela Floresta. A cidade de Ilha 

Solteira começou a receber seus primeiros moradores no dia 15 de outubro de 1968, 

surgindo em razão do enorme contingente de mão-de-obra necessária à construção da 

Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira. O nome da Usina e da cidade, originou-se de uma 

ilha fluvial denominada “Ilha Solteira”, existente no rio Paraná. 

Construída pela CESP, a cidade foi resultado de um planejamento urbano e 

manteve praticamente seu traçado pouco modificado, enquanto permaneceu sob a 

administração da empresa estatal. Em outubro de 1970 a nomenclatura das vias e 

logradouros da cidade foi estabelecida de acordo com o mapa do Brasil, onde cada 

Alameda corresponde ao nome de um Estado e cada quadra, chamada de Passeio, 

recebeu o nome de uma cidade do Estado o qual se refere à Alameda. Em 8 de maio de 

1989, por meio de uma lei municipal, sua sede foi transferida para o então povoado de 

Ilha Solteira, sendo distrito da cidade de Pereira Barreto até a emancipação em 30 de 

dezembro de 1991, cuja dinâmica do mercado imobiliário começou a interferir nas 

modificações do espaço. 

Passou a ter identidade própria, com mudanças significativas, assumindo sua 

autonomia. Foi elevada à categoria de Estância Turística em 13 de abril de 2000. E no 

dia 29 de abril de 2005, por meio de Lei Complementar nº 877/2000, foi elevada a 

Comarca. 

Patrimônios e Monumentos 

Ilha Solteira tem muitos bens materiais e imateriais que foram declarados como 
Patrimônio Histórico e Cultural do Município. São eles: a Caixa D’Água, a Estrela, a 
Praça dos Paiaguás, a Praça da Emancipação, o Monumento da Emancipação, o 
Monumento aos Barrageiros, a ilha que deu origem ao nome da cidade, a Ilha da 



 

 

Ferradura, o Festival de Música Popular Brasileira, a expressão barrageiro e toda 
documentação referente ao processo de emancipação político-administrativa de Ilha 
Solteira. 

Caixa D’Água: Com 33 metros de altura, construída em concreto armado, é 
um monumento que possui a forma de uma taça, sendo um marco histórico da cidade. 

Estrela: Símbolo de Ilha Solteira, construída em uma estrutura metálica com 
iluminação interna. Possui vinte pontas, que representam as vinte unidades geradoras da 
usina. 

Praça dos Paiaguás: A praça central da cidade recebeu o nome de Paiaguás 
para homenagear os índios Paiaguás que eram exímios canoeiros e valentes lutadores, 
habitantes das regiões ribeirinhas que conduziam de São Paulo a Cuiabá. Os índios 
Paiaguás são, para nós, exemplos de firmeza, gosto pela luta e consciência do domínio 
de seu chão contra os brancos intrusos. 

Praça da Emancipação e Momento da Emancipação: Praça que abriga um 
marco da cidade, o monumento homenageia a todos os que tiveram coragem para lutar 
para que Ilha Solteira se tornasse um município. 

Monumento aos Barrageiros: O monumento aos Barrageiros é composto de 
duas partes simbólicas: uma chapa metálica representando uma onde d’água e três 
pilares de concreto armado e metal representando os operários que construíram a 
barragem. O conjunto compõe então uma unidade plasticamente harmoniosa, 
significando a imposição da força e inteligência humana frente à natureza muitas vezes 
indomável. 

Ilha Solteira: É uma ilha fluvial situada a 800m da jusante da UHE, batizada 
assim, devido à existência a 12 quilômetros dela, de um arquipélago fluvial com cinco 
ilhas, cujo o nome é "Cinco Ilhas". Desta forma, a ilha em questão, por estar sozinha, 
foi denominada "Ilha Solteira". A ilha é repleta de espécies nativas da fauna e da flora 
regional, possui 2000 metros de comprimento com cerca de 300 metros de largura. Seu 
acesso se faz pelo Porto de Navegação, situado à margem esquerda do rio Paraná. 

Ilha da Ferradura: A Ilha da Ferradura é uma ilha do rio Paraná, divisa 
natural entre SP e MS, e que faz parte do lago da Usina de Jupiá, situada cerca de 25 km 
a jusante. A Usina Ilha Solteira situa-se a cerca de 12 km a montante dessa 
ilha. Historia: Esta ilha era uma antiga fazenda que, com a construção da Usina Jupiá, 
foi toda desmatada pois havia a previsão que seria submersa com a formação do lago, 
no final da década de 60. Isso acabou não acontecendo e dos mais de 100 hectares 
originais da Ilha, alguns ficam permanentemente seco (exceto em épocas de grande 
vazão de água na Usina Ilha Solteira). Estas áreas foram paulatinamente ocupadas por 
pescadores e rancheiros, que, em 2002, foi considerado pela justiça como uma ameaça a 
sua preservação. Reunidos em torno do objetivo de manterem os ranchos ja estabelecido 
foi criada a ARCI - Associação dos Rancheiros das Cinco Ilhas - que congrega os 
esforços de todos para implementarem um amplo programa de reflorestamento, criação 



 

 

de barreiras naturais para contenção da erosão, fiscalização contra novas construções, 
limpeza e proteção contra incêndio. Quanto a fauna da região, foram retiradas todas as 
cercas e animais domésticos e possibilitando o livre fluxo de animais silvestres. Há 
dezenas de espécies de arvores frutíferas e muitas espécies de pássaros. Apesar de estar 
no perímetro da cidade de Itapura, esta Ilha se localiza mais próxima da cidade de Ilha 
Solteira, a cerca de 9 km do porto de navegação. 

Barrageiro: A construção da cidade teve início em 1966, e seu término em 
1968, foi quando vieram para cá as primeiras famílias para trabalharem na barragem, na 
Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira. Muitos foram operários “Barrageiros” que aqui 
trabalharam, construindo o que hoje é um município forte. Nos acostumamos com o 
termo “Barrageiro” em vez de operários, o qual passou a ser parte da nossa rotina e 
vocabulário. A rodovia SP 595, que liga a SP 300 a Santa Fé do Sul, passando por Ilha 
Solteira, recebeu também o nome de Rodovia dos Barrageiros. Atualmente recebe esse 
nome de Ilha Solteira a Santa Fé do Sul, pois o trecho compreendido entre a SP 300 e 
Ilha Solteira emprestou seu nome ao prefeito de Itapura, já falecido, Gerson Dourado. 

A Lenda: A Velha Barrageira 
Parte das terras necessárias para a construção da Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira 
pertenciam a uma senhora que não queria vende-las. No entanto, as mesmas foram 
alagadas e a senhora foi remanejada das suas terras. Passado um certo tempo a senhora 
faleceu e tornou-se um problema impressionante. Diz a lenda que caminhoneiros davam 
carona para a velha e quando chegavam na rotatória da cidade ela não mais se 
encontrava na cabine. Esse fato por muito tempo assustou caminhoneiros que pelo 
município de Ilha Solteira passavam.. 

Disponível em: 
http://www.ilhasolteira.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=21
&Itemid=184 
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ANEXO C – PESQUISA ORÇAMENTO PARTICIPATIVO -2002 

 

 
 

 



 

 

 
 

 

 

 



 

 

 
 

 

 



 

 

 



ANEXO D – ESTUDOS SOBRE ILHA SOLTEIRA-PESQUISA POLITICO 

SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 





 

 

 





 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 



 

 

 



 

 



 



 

 

 



 

 



 

 



 



 

 

 



 



 

 

 



 

 



 



 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 

 



 



 

 

 



 

 

 



ANEXO E – GRUPO DE TRABALHO DE ILHA SOLTEIRA-OUT.1991 
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